
DIÁRIO 
ANO XL- N• 055 

l-ATA DA 77•SESsAO, EM22 DE MAIO DE 
1985 

I. I- ABERTURA 

!.2-' EXPEDIENTE 

1.2.1 -Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n"' 129/85, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, qu-e introduz modi­
ficação na ConsolidaÇão das Leis do Trabalho, com 
vistas a vedar a concessão de férias a empregado em 
período que coincida com sua convocação para servir 
no júri. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' f3ú/85, -de -autoria 
do Sr. Senador Carlos Alberto, que altera a redação 
dos artigos 116, 145 e 146, e insere o artigo 151 na Lei 
n"' 1.7 Il, de 28 de outubro de 1952. 

1.2.3- Leitura de Resoluções 

- N9 9/85, que prorrogapor 90 dias o prazo con­
cedido à Comissão Parlamentar de Inquérito criada 
pela Resolução n~ 2, de 1985, destinada a investigar e 
analisar as causas que determinam a intervenção nq 
Banco Sul brasileiro S.A. e no Habitasul. 

- N~' 10/85, queprorrogapor90-dias o piazo con­
cedido à Comissão Parlamentar de Inquérito criada 
pela Resolução n'i' 99, de 1982, destinada a investigar 
a crise na Previdência soaar Brasileira. 

- N<1 11 /85, que prorroga por 90 di_ as o prazo con­
cedido à Comissão Parlamentar de Inquérito criada 
pela Resolução n<1 52, de 1980, destinada a investigar 
o funcionainento do Mercado Financeiro do País. 

1.2.4- Comunicação 

Do Sr. Senador Claudionor Roriz, referente ao seu 
afastamento do exercício do mandato de Senador 
pelo Estado de Rondônia, a fim de asSumir o cargo 
de Secretário de Estado. 

1.2.5- Requerimento 

N'~' 118/85, de autoria do Sr. Senador Murilo Ba­
daró, solicitando dispensa-de interstício e prévia dis­
tribuição de avulsos para o Projeto de Lei do Senado_ 
n'~' 93/85, de autoria da Comissão Diretora, a fim de 
que figure na Ordem do Dia da sessàQ seguinte. 
Aprovado. 
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1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEiRO-Defesa do 
estabelecimento de uma mesma data para o reajuste 
de todas as categorias salariais. 

SENADOR HELIO GUEIROS-Alijamento de 
representante pataense da Secretaria ExecutiVa do 
Projeto Grande Carajâs. Apelo ao Presidente daRe­
pública no sentido da imediata revogação do 
Decreto-Lei n'~' 1.473, para permitir a reínfegra.ç'ão da 
posse ao Estado_ do Pará de terras devolutas às mar­
gens de rodovia federal naquele Estado. 

SENADOR MURILO BADARd. como Uder­
Propósitos que animam S. Ex• para o desempenho 

da Liderança do PDS_no Senado. 
SENADOR HUMBERTO LUCENA, como 

Líder- Pronunciamento do orador que o antecedeu 
na tribuna. 

1 .2. 7- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n'~' 131(85, de autoria do 
Sr. Senador Raimundo Parente, que cria o Fundo de 
Recreação Turística e determina outras. providências. 

1.2.8 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar=-se 
hoje, às 18 horas e 30 mii1utos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.2.9 - Comunicação 

Do Sr. Senador Alfredo Campos, que se ausentará 
do País. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n'~' 57/85, requerendo Ui-8:ência 
para o Oficio Sf2, de 198_5, do Governador do Esta­
do do Rio Grande do Norte, solicitando autorização 

_.d_o_Senado Federal para realizar operaÇão de crédito. 
externo no valor de cinqUenta milhões de dólares. 
Votação adiada_ p_()r falta de quorum. 

- Reci:u-eriÕlento n'~' 58/85, solicitando urgência 
para o Ofício Sf8, de 1985, através do qual o Prefeito 
Municipal de Anâpolis (GO), solicita autorizaçã-o do 
Senado para que aquela prefeitura possa realizar 
operação de empréstimo externo no valor de US$ 
3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil dólares.) 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 26/79; que acres­
centa parágrafos ao art. 517 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

- Projeto de Lei do Senado n'~' 2/80, que dispõe 
sobre a escola e a nomeação dos dirigentes das Fun­
dações de Ensino Superior. Votaçio adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'~' 340/80, que acres­
centa parágrafo único ao art. 373 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, facultando à empregada com 
prole o direito à jornada de trabalho reduzida, com 
remuneração proporcional. Votação adiada por falta 
de qoorum. 
~Projeto de Lei do Senado n' 18/80, que dispõe 

sobre aposentadoria especial do músico. (Apreciação 
preliminar da constitucionalidade.) Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n'~' 320/80, que revoga 
a 'Lei n'~' 6.81 5, de 19 de agosto de 1980, que define a 
situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Con­
selho Nacional de Imigração e dâ outras providên­
cia_s. Votação adiada por falta de quorum. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JAISON BARRETO-Conclusões 
de encontro promovido pelo Diretório Municipal do 
PMDB de São Miguel do Oeste, em Santa Catarina, 
consubstanciadas nJ,i, .. Carta de São Miguel", conten­
do as principais reivindicações catarinenses ao Go­
verno federal. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Artigo do 
Jornal do Brasil, edição do último dia 20, intitulado 
..Um varão mineiro", de autoria do diplomata José 
.Guilherme Merquior, homenageando a Bilac Pinto. 

SENADOR NELSON CARNEIRO-Moção da 
Associação dos Municípios do Vale do Rio dos Sinos 
- RJ, solicitando a rejeição da Resolução n'~' 991, do 
Conselho Monetário Nacional, referente à tomada 
de empréstimos pelos municípios. 

SENADOR GASTXO MOLLER-
Pronunciamento do Ministro Marco Maciel, em 

reunião ministerial do dia 7 de maio corrente, sobre a 
problemática educacional brasileira. 

SENADOR ITAMAR FRANCO-
Aproveitamento múltiplo dos rios brasileiros. 

SENADOR NIVALDO MACHADO­
Solenidade de posse do Eng' José Reinaldo Carneiro 

Tavares na Superintendência da SUDENE. 

1.3..2 - Designação da Ordem do Dia da pr6xima 
sessão. 

1.4- ENCERRAMENTO 
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Oi reto r Adjunto 

2-ATA DA 78•SESSÃO,EM22DEMAIO DE 
1985 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Comunicação 

- Do Sr. Senador Severo Gomes, qiii! Se àiiSenta­
rá do País. 

2.2.2 - Comunicação da Presidência 

-Recebimento das Mensagens n~s 116 e 117/85 
(n9s 279 e 280/_85, na origem), pelas quais o Senhor 
Presidente da República solicita autorização do Se­
nado Federal para que as Prefeituras Munkipais de 
Jacaref e Vinhedo (SP), possam contratar operações 
de crédíto, para os fins que especificam. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado nl' 93/85_, que reajusta 
os atuais valores de vencimentos e proventos dos ser­
vidores ativos e inativos do Senado F~d.eral, bem 
como os das pensões e dá outras providências. Apro­
vado. Â Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n~> 8/85, que ci"ia o pecúlio 
dos servidores do Senado Federal. Aprovado. À Co­
missão de Redação, 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FIDERAL 
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Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano 

ASSINATURAS 

Cr$ ~.000,00 

Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
sobre a Mensagem n~' 2fJ7, de 1984 (nl' 418/84, na ori­
gem), de 12 de novembro de 1984, pela qual o Senhor 
P~:esidente da RepúbHca submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Raymundo Nonnato 
Loyola de Castro, Embaixador do Brasil junto ao Es­
tado do Coveite, para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à Repúbfica 
Democrática Popular do .Jê.men. Retirado d~: pauta 
pelo Sr. Presidente. 

-Parecer da Comissão de Constituição e Justiça 
sobre a Mensagem n9 10[/85 (nl' 247/85, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Doutor Luiz 
Phi!ippe Vieira de Mello para exercer o cargo de Mi­
nistro do Tribunal Superior do Trabalho, em vaga 
destinada a Magistrado da Justiça do Trabalho, de­
corrente da aposentadoria do Ministro Pajehú Mace­
do Silva. Retirado da pauta pelo Sr. Presidente. 

2.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem do Dia 

-Redação final do Projeto de Lei do Sena_çl.o nl' 
· 93/85, constante do primeiro item da Oi-dem do Dia 
da presente sessão. Aprovada, nos termos do Reque­
rime~to n9 _120/S.~. A Câmara dos De_putados. 

2.3.2- Designaçio da Ordem do Dia da pr6xima 
sessão 

2.4- ENCERRAMEN.TO 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES- . 
SÃO ANTERIOR 

- Do Sr. Senador Humberto Lucena, proferido 
na sessão de 21-5~85. 

-Do Sr. Senador Virgílio Távora, proferido na 
sessão de 21-5-85. 

4- ATO DO PRESIDENTE 

- N• 84, de 1985. 

5- INSTITUTO DE PREVIDtNC!A DOS 
CONGRESSISTAS 

-.Atà de reunião do Conselho Deliberativo. 
-Resolução n~" 6, de 1985.-

6-MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSõES PER­
MANENTES 

Ata da 77' Sessão, em 22 de maio de 1985 
3' Sessão Legislativa Ordinãria, da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli, 

ÀS 14 HORASE.JO MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS .. SENADORES: 

Jorge Kalume- Mário Maia - Euniç.e Michiles -
Fábio Lucena- Clau<lionor Roriz- Galvão Mod.e&to 
-Odacir Soares- Aloysio Chaves - Gabriel Herq:~es 
- Hélio Gueiros· - João Castelo - Alberlo Sílva -
Hetvídio Nunes- João Lobo -Cesar Cals -José Lins 
-:- VirgíJio Távora- Carlos Alberto- Moacyr Duarte 

Passos Pôrto e Martins Filho 

- Martins Filho - Humberto Lucena - Marcondes 
Gadelha- Milton Cabral- Cid Sampaio- Nivaldo 
Machado - Guilherme Palmeira- Luiz Cavalcante­
Albano Franco - Lourival Baptista - Passos Pôrto­
Jutahy Magalhães- Lo manto Júnior- Luiz Viana-

.. João Calmon -.José Ignácio Ferreira- Moacyr Dalla 
-Nelson Carneiro -Itamar FÍ-anco- Murilo Badaró 
- Alfredo Campos - Benedito Ferreira -·Henrique 
Santillo - Mauro Borges - Benedito Canelas - Gas­
tão .. Mt;iller- José Frageili- Roberto Wypych- Álva-

ro Dias - Enéas Faria - Jaison Barreto - Carlos 
Chiarelli - Alcides Saldanha - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de44 Srs:: Seri3.dores. Ha­
vendo ntimero regímental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra"bã.lhos. 
O Sr. l~>-Secretário irá proceder à leitura do Expedien­

te. 



Maio de 1985 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECERES N•s 75 E 76, DE 1985 

&bre o Projeto de Resolução nll 1, de 1985, que 
'.'dispõe sobre a incorporação, aos proventos de apo-­
sentadoria dos Servidores inativos do Senado Federal, 
da Gratificação de Nhel Superior e dá outras provi-
dências". -

PARECER N• 75, DE 1985 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sei!ador Martins Filho 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

A providência, em síntese, __ visaa estenàer ao funciona­
lismo em inatividade do Seilado o beneficio concedido 
aos servidores em idêntica situação do Poder Executivo. 

A Gratificação a ser incorporada aos proventos foi-­
instituída pelo Decreto-lei n~" 1.455, de 13 de fevereiro de 
1976, cuja aplicação ao Quadro Funcional deu-se com o 
advento da Lei n~> 6.323, de 1976, já menciOnada. 

-A- e-ntão--chamada Gratificação de Produtividade, de-­
ferida aos integrantes das Categorias de Nível Superior, 
veio a se incorporar aos proventos dos aposentados do 
Poder Executivo desde que, no ato de aposentação, esti­
vessem percebendo· a citada vantagem nos termos do 
Decreto-lei n9 1.709, de 31 de outubro de 1979. 

· Em atenção a esse pará metro editou o Senado Federal 
a Resolução n~' 21, de 1980, a qual outorgou idêntico tra-
tamento aos servidores desta Casa. · 
. A sugestão ora em análise, por sua vez, objetiva a for­

malização jurfdica de ampliação da vantagem aos apo­
sentados anteriormente à edição da mencionada Reso-

O Projeto de Res_olução sobre o qual somos chamados 
a opinar é de autoria dado uta Comissão DiretOra ante-·-­
rior e tem por escopo estender aos aposentados a Gnitífi- , 
cação de Nível Superior, iristftllfda pela Lei n~> 6.323, de· 
14 de abril de 1976. · 

_ _,__ll,!_çâo_n! 21, atendendo ao princípio da· paridade d_e trata·­
_mento aos servidores dos Três Poderes, consoante are­
gra expressa contida no art. 98 do texto constitucionaL 

_Os efeitos financeiros da medida não importam vulto­
sos recursos-, razão pela qual poÇerão eles ser cobertos 
pela d9t~çào própria do Senado Federal prevista na lei 
orçamentária em vigor. 

Ao justificar a proposição-seUs ilustres autores expen­
deram dentre outros os seguintes arguinentos; 

a) que: t~do em vista _o preceit.uado no art. 102, § 2~' 
da CónstJt~Ição, o Senado editou a Resolução n'i' 21, de 
1980, estendendo a pré-falada gratificação, apenas, aos 
aposentados que-·a esti.vessem percebendo quando êm a­
tividade; 

b) posteriormente, o Decreto-lei n'i' 7.184, de 16 de 
abril de 1984,' estendeu a mencionada incorporação a to-
dos os aposentados; · 

c) ~ ·decorrência dos preceitos constitucionaiS qu~ 
determmam um tratamento paritário entre os servidores 
dos Três Poderes da República deve o senado adotar o 
mesmo comportamento, daf a apresentação do Projeto 
em tela. 

Oefiui do processado que hÕuve certa dúvida no to­
cante à auto-aplicabilidade ou não do diploma aos a·po- _ 
sentados do Senado. Sobre a matéria opinou, no entan­
to, o Conselho de Administração da Casa, tendo como 
relator o Dr. Pedro Cavalcanti, que em seu parecer exau­
riu a matéria, concluindo_ pela necessidade da apresen­
tação do ProJeto de Resolução. 

Feitos estes esclarecimentos, riecessãrios, no nosso en­
tender, manifestamo-no&,. Sob o asPecto jUrfdico­
constitucTonal~ pela aprovação da Proposição. 
• Sala d<;> Comis.sões,_15 ~~_maio de 1985. ~Jo~i lgn-á-­

cto. Ferre1ra1 Presidente -_Martins Filho, Relator- AJ .. 
berto Silva - Nivaldo Machado- Hélio Gueiros - Luiz 
Cavalcante - Octã_vio- CardosO ~ Moacyr Duarte. 

PARECER N• 76, DE 1985 
Da Comissio de Finanças 

Relator: Sen~dor Gastão Müller 

Trata-se·do. exame de Projeto de Resolução apresenta­
do pela Comissão DiretOra desta Casa~ dispondo sobre a 
incorporação aos proventos dC aposentadoria de servi­
dores do Senado Federal da Gratificação de Nível Supe­
rior, instituída pela Lei' n'i' 6.323, de 14 de abril de 1976. 

De ress8ltar-se que~ Proposição em". tela foi oferecida 
após consultas formuladas à Consultoria ·aérâl e ao 
Conselho de Administração, no sentido de que se solves~ 
.se· a dúvida em tomo da eficácia plena ou auto­
executoriedade da Lei n'i' 7.814, de 16 de abril de 1984, 
aos funcionários aposentadOs deste órgão do Poder Le­
gislativo FederaL · 

Entenden'do o ConSelho de Administração ser neces­
sãria a edição de veículo riormatíVo próprio a fim de se a­
plicar os C:iítêrios fixado na lei supra-referida aos servi­
dores inativos do Senado Federal, com tal posiciona­
mento concordou a Comissão Diretora, havendo por 
bem propor à apreciação do Plenário o presente Projeto 
de Resolução. 

Sobre a medida manifestou~s-e_pera:Sua constituciona-
lidade a Comissão áe ConstituiÇão e Justiça. _ · 

Cabe-nos, nesta oportunidade, a apreciação da ma~ 
têria à luz _das normas jurídico-financeiras, nos termos-· 
do art. 10& do Regimento Interno. 

- Pelas razõ_es ~XP_95_t?s, somos pela apmVação do Proj~ 
to em questão. 

Sala das Comissões, 16 de maio de 1985 ......... !.omanto 
Júnior, Presidente- Gastilo Müller, Relator- Salda­
nha Derzi --_:__Qdii_l:io Cardoso - Rob,erto Campos -

- João Calmon - Ma_~tins Filho -_ Jptahy Magalhies -
- Albano Franco - Roberto Saturnino - José Lins. 

PARECER N• 77, DE 1985 

~ Co_mlssilo de Ç~nstituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n9 199, de 1983, que "eleva· 
o valor do salárlo~famflia do trabalhador e a taxa 

· para o seu cuSii!i0''·· 

Relator: Senador Moacyr Duarte 

O ProjetQ____S,Q.b exame, de aut~ria do ilustre Senador . 
Nelson Carneiro, deva de 5% (cinco por cento) para 20%. 
(vinte por'cento} _Q__'Z"<l:~or ~e cada quota do salário-família 
e pãra 8% (oito p01: cento) a "taxa de CllSteio do benefício. 

2 ... Na Justificaçãc:i", diz O ~utor;. •• ... estabelecendo a 
lei em vigoi-.que o seu vàlor cor responde a cinco por cim­
tb do salárío mínimo e estando este acentuadamente de­
fasado em refação a tudo, claro está que o salário. tende a 
tambêm ficar irrisório, .inSuficiente atê mesmo para as 
despesas mais elementares do trabalhador ou do filho, 
Da f a necessidade de atualizar o seu vajor tal como aqui 
se pleiteia". 

3. Tomando posição no debate sob a naturezajurídi­
ca_ do salário-família, pond~ra Emílio Gopçalves (in 
"Razões de Famf1ia no Direito do Trabalho", São Pau­
lo, Sugestões Literárias, I• ed., 1979; pãg. 87). " ... dada a 
sua destinação, mais acertado nos parece considerâ-lo 
como prestação de natureza assistenCial". No mesmo 

-sentido preleciona Arnaldo Sussekind: ,, "O ·salário-
-- família de que trata a Lei n~> 4.266, nãÕ pÕssui natureza 

salarial, é um ·supleniêntO devido com o salário de natureza 
asslstencial, e não complemento ou parcela integrante 

_dele.("Instituiçõ_es ·d_e Direito do Trabalho", vol. I, pág. 
__ ; 429!_if!_~P· cit., p_á_S:· _?~). Qbserva, .ainda_.. o mesmo Emílio 

Gonçalves,:. "a irttegração do salário~ família na Previdên­
cia Socíaf._por força dã Lei n~> 5.890; em nada Veio infir­
mar a natui:"eza de prestação de cunho assistencial do 
salãrio-famflia, uma vez que os -sistemas de proteção so­
cial, no mundo inteiro, constituem üni iniSiO de medidas 
de Previdência Social e lnedidas assistenCiais" (ib., pâgs 

~ 87-88). 
3.1 O Projeto pretende atender ao disposto no pará­

grafo único do ~!.~:...!_~5 da Constítu.iç!o, elevando para 
8% (oito por cento) a taxa de Custeio do benefício, atual­
mente de.4% (quatro por cento), por força do art. Jl'. da 
Lei n~" 6.136/74. Ocorre que tal taxa tem natUreza para-

. fi_scal e, pois, financeira, estaildo, dessart-e, sua alteração 
reservada à iniciativa do Presidente da República, em 
virtude do que est~tui o art. 57, item I, da ConStituição. 
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. 3.2 -. Por o·utro lado, estipula o§ 2"' do art. 7"' da Lei n~" 
4.266/63, re~erindo-se à quC?ta pcrceiltual do salário­
famma à taxa de seu custeio, qu~. "a qualquer alteração 
n-0 Valor de uma das percentagens deverã corresponder 
proporcionalmente a da outra, de modo a que- seja assegu­
rado o pcerf~ito equilíbrio do éusteio do sistema, no regi­
me de repartição anual" (grifo noSso). 
- Ora, o projeto aumenta quatro vezes o valor de cada 

quota do salário-famífia enquanto apenas duplica a tax.a 
de contribui~ão, desatendendo àquele requisito legal sem 
alterá-lo previamente, ·o que configura injuridicidade, 
por quebra de siSteniática. 

Ante o exposto, opinamos pela rejeição do Projeto, 
por inconstitucional e injurídico. 

Sala das Comissões, em 15 de maio de 1985.- José 
Ignácio Ferreira, Presidente,- Moacyr l;)uarte, Relator . 
-Hélio Gueiros- Martins Filho .,- Luiz Cavalcante -
Nelson Carneiro (sem voto)- Nivaldo Machado- AI~ 
fredo Cainpos. 

PARECERES N's 78 E 79, DE 1985 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara o~" 166,de 1984 
(oi' 1.769~1J, de 1983, na Casa de origem),que "auto­
riza a reversão ao Estado de Mato Grosso do. terre­
no que menciona". 

PARECER N• 78, DE 1985 
- Da Comissio de Agricultura 

Rel,tor: Senador Jorge Kalume 

Pelo presente projeto de lei, o Poder Executivo ê auto­
rizado a promover a reversão, ao Estado de Mato Gros­
·so,_do terreno com área de dez hectares, situado no Cam­
po de Demonstração, no Municfpio de Várzea Grande, 
naquele Estado. 

A área em apreço fora doada à .União Federal, me-
- diante a Escritura de 23 de janeiro de 1949, ret"üicada e 

rati"fic-ada ein 25-de-julho de 1976 e transcrita sob o n'i' 
7.188, no Livro n~> 2, do Cartó~io de RegistrO de Imóveis 
da Çomarca de Cuibã, em 10 de julho de 1978. 

Na Câmara dos Deputados·, a proposição foi aprova­
da e nerihum óbice lhe pode ser oposto, tendo em vista 

- que a reversão está sendo proposta pelo próprio Poder 
Executvo, Por intermêdib do Ministro da Fazenda'­
Cuja- exposição de motivos êjunta:da para justificar a pro­
vidência. 

_O terreno, há_ muito, foi inVãd1do por terCeiros, crian~ 
do dificuldades pai sua regularização. Isso fez com que a 
União se desinteressasse pela área doada. · 

Somos, portanto, pela aprovação do presente projeto 
de lei. 
__ Sala _das Comissões, em 29" de novembro de 1984. -
João Castelo, Presideilte -Jorge Kalume, Relator -
Mauro Borges- Moacyr Duarte: 

PARECER No 79, DE 1985 
Da Comissio d~ Finanças 

. Relator: Senador Rob~o CampQs 

A proposição em exame, encaminhada pelo Poder 
Ex.ecutivo, ilos termos do art. 5 I da Constituição Fede­
ral, tem por ~copo conceder autorização para-que seja 
revertido ao Estado de Mato Grosso o terreno doado a 
União Federal, situado no Município de Várzea Grande. 

__ ~a Câmara.dos Deputados resultou a sugestão acolhi­
da pelas Comissões de Constituição e Justiça, de Agri~ 
cultura .e Política Rur.al e de Finanças, que recomenda-
ram a sua aprovação em plenário. · 
· EnViada- a nlatérfã- a· revisão desta Casa, consoante 
preceitO contido no art. 58 da Lei Fundamental, cabe­
nos, n~sta oportunidade sua apreciação sob o -~nfoque fi~ 
nanceuo, uma vez _que sobre o mérito já se pronunciou a 
Coinissão de Agricl).ltura. - · · - . 

De ressaltar-se que o imóveil em questão, com ãrea de 
10 ha {dez hectares) fora transferido, por doação doEs~ 
tado? à União, através da Lei EstadUal n'i' S, de 1948 e da 
Escntura Pública de 13 de janeiro de 1949, re-ratificada 
em 25 de Julho de 1979, transcrita no Registro de Imóvel 
da Comarca de Cutabá e aceita pela donatária. 
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Destinava-se o mencioiiado- terreno à instalação de 
Laboratório e demais dependências da DiVisão de De[~- __ 
sa Sanitária Animal do Ministério da Agricultura. 

PARECER N'1 81, DE 1985 

Da Comissão de Constituição e_ Justiça, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n9 54, de 1984, (n"' 880-C, 
de 1979, na Câmara dos Deputados), que "dá nova 
redação aos artigos 19 e 49 da Lei n9 1.060, de 5 de fe­
vereiro de 1950, que estabelece normas para a conces­
_s~ ~e -~~~t~~~~_judiciár!a ~os !l~ita~os". 

Todavia, o decurso do tempo fez com que o citado 
imóvel passasse a ser ocupado por terceiros a ponto de 
dificultar a regularização da área, acrescendo-se o fato 
de haver a Prefeitura Municipal de Várzea Grande auto­
rizado lotea.mento no local, outorgando as respectivas 
escrituras. 

Ocorrendo desinteresse da União pelo terreno em 
apreço, consoante expressa manifestação do Ministério 
da Agricultura, do Serviço do Patrimônio da União e da 
Secretaria Geral do Ministério da Fazenda_, a par da con­
veniência de se regularizar a situação relacionada com_ 
ele mesmo, não visulumbramos óbice ao acolhimento da 
Proposição. 

No âmbito jurídico-financeiro, ademais, nenhum obs­
táculo pode ser oposto à prÕvidência, razão_ pela qual 
opinamos pela sua aprovação. 

Sala das ComisSões, em 16 de maio de 1985, - Lo­
manto Júnior, Presidente- Roberto Campos, Relator_­
Jutahy Magalhães- Saldimha Derzi- José Lins- Oc­
távio Cardoso -João Calmon- Mart,ln~ Filho- Gas­
tão Müller - Albauq Franco - Roberto Satumlno. 

PARECER N• 80, DE 1985 

Da Comissio de Finanças, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara n9 238, de 1984 (n9 1.770-B, de 1983, na 
origem), que ''autoriza a reversilo ao Municfplo de 
Jacarezinho, Estado do Paraná, do terreno que ~;DeR· 
ciona". 

Relator: Senador Jutahy Magalhies 

O Projeto em tela, encaminhado pelo Poder Executi­
vo, nos termos do art. 51 da Constituição Federal, visa a 
autorizar a reversão do terreno que menciona ao Mu­
nicfpio de Jacarezinho no Estado do Paraná. 

Na Câmara dos Deputados resultou a proposição aco­
lhida, após as manifestações das doutas Comissões de 
ConstitUição e Justiça, de TrariSportes e de Finanças. 

Encaminhada_a_esta_Ca_s_a_r_~visora, em atenção ao art. 
51 da Lei Fundamental, cabe~nos, nesta oportunidade, o 
exame da matéria sob o enfoque financeir_o, consoante 
estabelece o art. 108 do Regimento Interno. 

0 terreno, cuja rÍ!versão f01 requerida pela municipali­
dade em questão, fora doad_o à União, consoante a Lei 
Municipal n~' 307, de 27 de abril de 1958, e aceito pela 
donatária mediante o Decreto n9 44.832, de 8 de no­
vembro de 1958. 

Destinando-se à construção de um aeroporto! ~_fi!ep­
cionado imóvel, com área de 713.900 m2, não foiUiiliza­
do até então pela União Federal que, através dq Mif!is­
têrio da AerOnáutica, do Serviço do Patrimônio_dª-_u_~ 
nião e da Secretaria Gcbral do Ministério da Fazenda, a­
nuiu à reVersão do mesmo ao Município, que no lOcal 
pretende instalar um Parque Im:iustrial. 

A medida, cuja autorização legislativa se pretende, ob­
jetiva a regularizar a sitUaÇãõ do imóvel que, por mais de 
27 anos, acha-se na titularidade da União para desti­
nação certa; e que, até o momento, permanece inaprovei-
tado. · 

Havendo interesse por parte do MunicípiO etri reãVCr a 
titularidade jurídica do mesmo, face à necessidade de se 
abrigar, nõ local, área destinada à instalação de indús-­
tria, não vemos óbice aQ acolhimento da proposição. 

Face ao interesse da comunidade dC Jacarezinho e a a­
nuência da União Federal em que se reverta o terreno à­
quelà Municipalidade, a par da inexistência de obstáculo 
no campo jurídico-financeirO; Opinamos pela aprovação 
do projeto em exame. 

Sala das Comissões, 16 de maio de 1985. - Lomanto 
• Júnior, Pr~sidente -.Jutahy Magalhil.es, Relator - Ro­
berto Campos - Saldanha Derzi - Martins Fllho - Oc-

1 távio Cardoso - João Calmon - Gastio MUUer -Ale­
I xandre Costa - Albano Franco - Roberto Saturnino -
r .J..e Llos. 

Relator: Senador Alfredo Campos 

O presente projeto, definido na ementa em epígrafe, 
busca tornar mais efetiva a assistêilcia jtfdiêtáría aos he· 
cessitados inovando nos seguintes pontos a legislação vi­
ge'!'lte; a) estende aos municípios o dever da assistência 

- ---judiciária; b) determina que os poderes públicos federal, 
estadual, muniçipal e a OAB mantenham um serviço or­

---ganiza-do para tal finalidade; c) aprimora a definição do 
-"pobre" e simplifica o exercíciO do direito conferido à 

--parte ae úsUfrUir a as-s"istêOCia júdícíáría:-- - -- -
Os propósitos do projeto são altamente louváveis. 

Como diria o jurista João Bonuná, "que hoje se conside­
ra a assistência judiciária como uni-direito fundamental 
do homem. O direito à Justiça é tão impiesciiidível como 
o direitO à vida, à segurança pessoal, à liberdade, à edu­
cação, à subsistência e à propriedade. Não é um dirdfo 
do cidadão. É um direito"-da homem." (Citado em artigo 
do Desembargador Cunha Peixoto na .. Revista da Fa­
culdade_de Direito", Universidade de Miniis Geiais, oU­
tubro de 1979). 

A ConstituiÇão brasileira é das únicas, em todo o 
mundo, a abrigar no seu contexto, desde 1934, o direito 
do necessitado à assistência jUdiciária. E, na legislação 
comum, tal direito é de'ieras amplo, tornando-se possível 
praticamente em qualquer processo, seja civil, penal, tra­
balhista ou militar. 

No entanto, tal tipo de assistência, pelo testemunho 
dos que militam nos Fóruns, é mais teórico que prático, 
à exceção, talvez, dos_ feitos processados na Justiça do 
Trabalho_, na_qual o assalariado pobre é amparado pelos 
rigores da Lei n9 5-.584, de 26 de junho de 1970. Aba­
Ia:nça da Justiça nem sempre se mantêm equilibrada, 
quando uma das partes representa a pobreza dos que ne­
cessitam da asslstênda judiciária.)\s atuais Defensorias 
Públicas não têm estrutura suficiente para atender, em 
relação às partes pobres, o processamento de uma Jus­
tiça rãpida e eficiente. 

O projeto sob exame, entre outros méritos, desburo­
cratiza o ingresso d_o pobr_e na Justiça, aceitando como 
boa, até prova em contrário - e sob pena de pesada 
multa-, a sua simples afirmação na petição inicial, "de 
que não está em condiç_ões de pagar as custas do proces­

-SO _e 0$ honorá!ios .de advogado, sem prejuízo próprio ou 
de sua família". 

A- criação e manutenção de serviços organizados, 
-como-pleiteia a proposição, seriam naturalmente o ideal 
--colimado, mas tais reivindicações_esb~mam_na sistemâti-

~-ca-de um regime federativo por mais contraditório que o 
seja, cOmo o brasileiro. 

A lei ordinãrra, cumprindo a preceituação do art. 153, 
§ 32 da Constituição Federal - "Será concedida assis­
tência judicíáfia gratuita aoS necessitados, na forma da 
Lei" -~ pode determinar que os Estados atendam a essa 
preceituação, como o faz a Lei n\> 1.060, de 1950. Não 

'pode, porém, obrigar a que os Estado_s e Municípios 
criem e mantenham órgãos_ pú_!J!icos para tais fins, 

As unidades-federativas, de um modo geral, jâ man­
têm suas DefenSOrias PUblicas, nos moldes que lhes. con­
venha mantê-las, de acordo com as suas disponibilidades 
financeiras. A Lei federal, _COJ'ltUdo, não pode tecnica­
mente- num regime fedeiativo- determinar-a-uma 
unidade da Federação qUe elabore lei estadual que lhe 
crie despesas talvez inviáveis de execuçãn. 

No Brasil, no âmbito federal e com abrangência nacio­
nal, a Justiça Militar é o único organismo que mantém 
um serviço organizàdo de Defensoria Pública, com ad­
vogados concursados em seus quadros de carreira. Para 
tanto, recebe as verbas que lhe são destina,das no Orça­
mento da União. Para os demais setoresjudiciãrios, po­
rém, deixa-se a assistência a cargo dos Estados ou dos 
advogados filiados à OAB, o que parece ser uma atitude 
omissiva da União. N ii llipótese de uma dessas causas 
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chegar aos nossos Tribun~is Superiores Civis, quem se 
_encarregaria da defesa da parte necessitada? 

Em relação aos Muilicipios, não teria cabimento que 
fossem obrigados a manter Defensorias Públicas quando 
não existe, entre nós, a Justiça municipaL As causas pro­
cessadas ou são federais ou estaduais, nunca municipais. 
No âmbito estadual, a:<. Defensorins existentes provavel­
mente se mantêm, total ou parcialmente com os resulta­

-dos das custas cobradas pela Justiça; no âmbito munici­
pal, não ocorreria essa fonte de custeio, injustíficando-Se 
que_ se_ onerem os cofres municipais com as despesas de 
causas processad(tS na Justiça Estadual ou na Justiça Fe­
deral. 

--A OAB, a seu turno, ê uma entidade corporativa de di­
reito público interno, a qual, em todo o P<~ís, por inter­
médio de seus membros, já presta a assis_ttlncia reclama­
da pelo projeto, em caráter supletivo. Onde não existia a 
Defensoria _Pública, notadamente no interior do País 
':'caberá a i_!lçlic<~ção à Ordem dos Advogados, por suas 
Seções Estaduais ou Subseções Municipais"(§ 29 do art. 

--sv-da Lei no;o l.060J50), e onde a OAB não se faça _r~pre~ 
sentar, '""o próprio Juiz fará a nomeação do advogado 
que patrocin;.~rá a causa do ne_cessitado"-(§ 39 do disposi­
tivo citado). 

A OAB já possui, sob inspiração do 1rüràesse pú6Tíco, 
serviços organizados para a assistênciã j Udicíárill grãiul­
ta; mas, mesmo que os não possuísse, não poderia ser 
coagida a criá-!os e mantê-los, já que se trata de uma en­
tidade a Que não se pode determinar que crie despesas ao 
-seu custeio, mormente quando não se lhe oferecem fon­
tes de recursos. 

A obsl!rvar-se, ainda, que o texto da Lei n~ 1.060/50, 
anexado ao projeto como documentação relativa à legis­
lação citada, sofreu alteração que escapou ao autor. A 
Lei n~ 6.654/79, acrescentou-lhe o seguinte parágrado ao 
seu art. 4-;>: 

-"§ 39 A apresentação da Carteira de Trabalho 
e ~revid,ência Social, devidamente legalizada, onde 
o Juiz verificará a necessidade da parte, substituirá 
os atestados exigidos nos parágrafos 19 e 29 deste ar­
tigo." 

O projeto aprovado pela Câmara, portanto, enira em 
Conf)Tto c:otn esse mencionado § 3'1 do art. 49 da _Lei 
1.060(50,- bem como igualmente em termos técriicos, 
com o parágrafo único do art. 29 da nlesma Lei. Este últi­
mo dispositiVõ define o necessitado, o que já faz o proje­
to(§ )9 do art. 49 proposto); e o primeiro, acima transcri­
to refere-se à documentação que o projeto deseja elimi­
nar. 

Todas as ressalvas até aqui feitas,_ contudo, visani à 
busca de uma solução que viabilize a aprovação do pro­
jeto, dada a importância do interesse público por ele de­
fendido. Oportuno lembrar que os constituintes de 1934, 
refletindo grande sensibilidade para o problema, obtive­
ram a seg-uinte preceituação no inciso 32 do artigo 113 da 
Constítuição entãO aprovada e promulgada: 

''A União-e os Estados concederão aos necessita­
dos assistência judiciária, criando, para esse efeito, 
órgãos especiais e assegurando a isenção de emolu­
mentos, custas, taxas e selos." 

A criação- dos órgãos especiais, por conseguínfe, foi 
uma determinação da Carta Magna, lamentavelmente 
omitida nas Constituições que se seguiram: 

Pela Constituição vigente, porém, é defesa a inicia:.iva 
pãrlamentar_ em projetos que disponham sobre matéria 
financeira, _errem cargos, funções ou empregOS públicos, 
pertencendo também ao Presidente da República a com­
petência privativa para .. dispor sobre a estruturação, 
atribuições e funcionamento dos órgãos da adminis­
tração federal" (artigos 57, I e 11, 65 e 81, V, da Consti­
tuição). 

A proposição, ao determinar que o poder público fe­
deral ''mantenha um serviço organizado" de assistência 
judiciária, está invadindo área de competência que a 
atual Constituição reserva ao Presidente da República. 
No entanto, acredito que se possa superar tal obstáculo 
- que, a rigor, não devia existir contra ·um Poder Legis­
lativo -, amenizando-se as expres.sões que Con1PõerU o 
texto do projeto. Em outros termos: ao invés de se deter­
min_ar com ca_râter obrigatório, pode-se empregar ex­
J:lress?o autorizativa, a servir como orientação para o 
ExecUtivo. 
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Isto posto, opino pela aprovação do PLC nl' 54/84, 
com as seguintes Emendas: 

EMENDA No 1-CCJ 

Dê~se à ementa do projeto a seguinte redação; 

"Dá nova redação a disposilivoS da Lei n'l l.06õ,"­
de s· de fevereiro de 1950, com as alterações poste­
riores, que estabelece riOrmas para- á concess-ão- d-e 
assistência j~Jdiciária aos neG.eSsitados." - --

EMENDA No z:ccJ 
Dê-se ao art. 1~" da Lei n~' 1.060/50, proposto no arf: f_'1 

do projeto, a seguinte redação: 

"Art. l"' Os poderes pób!icos federal e esta­
dual, independentemente da colaboração que pos­
sam receber dos Municípios e ®Ordem dos Advo-­
gados do Brasil, concederão assistência judiciãria 
aos necessitados, nos termos da presente lei, deven­
do manter serviços organizados para tal finalida­
de." 

EMENDA No 3-CCJ 

Dê-se ao art. 39 do projeto a seguinte redação: 

.. Art. 39 Revogam-se as disposições em con­
trãrio, especialmente o parâgrafo único do art. 29 e 
o parágrafo 3~ do art.~ da Lei n9J.060, ·ae S_de fe­
vereiro de 1950." 

Sala das Comissões, em 15 de maio de 1985. -José 
Ignici9 Ferreira, Presidente- Alfredo Campos, Relator 
- Luiz Cavalcante - Hélio Gueiros - Moacyr Duarte, 
com restrições quanto à redação da Emenda n9 3 - Nl~ 
Yaldo Machado- Aderbal Jurema- Nelson Canielro. 

PARECERES Nos 82 E 83, DE 1985 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara p9 33, de 1984 
(na origem, n9 2.103-B, de 1976), que "revigora, por 
180 (cento e oitenta) dias dispositivo do Decretg..Jel n9 
194, de 24 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre· a 
apltcaçilo da leglslaçio sobre ~ Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço às entidades de fins mantróplcos". 

PARECER N' 82, DE 1985 
Da Comissio de Legislaçio Social 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 

Apresentado pelo ilustre Qeputado Nelson Marche­
zan, visa o projetO em estudo a reabrir, por 180 dias, o 

·prazo estabelecido pelo Decreto-lei n9 194, de 1967, para 
que as entidades de fins fi1antr6picos possam requerer a 
dispensa de efetuar depósitos bancãrios nas cóntas de 
seus empregados não optantes pelo Fundo de Garantia­
do Tempo de Serviço. 

· Le"mbra ,o emínente autor do projeto, na "JustifiCati­
Va", que é indisfarçável' o- relevante papel que essas enti­
dades representam em favor da comunidade, voltadas 
que são para a prestação de inestimáveis serviÇos, nas 
á.reas da assistência religiosa, educacioôaf ou mêdico-
hospltalar, aos mais necessitados. -

Não temos a menor dúvida em perfilhar as louváveis 
razões do autor, Realmente, e a isso jâ nOs referimos em 
parecer recentes, as entidades de fins filantrópicos atuam 
como coadjuvantes, e, às vezes, até como protagonistas 
principais, no grande esforço governamental de _propor­
cionar, a todos brasileiros, aqueles serviços fundamen-
tais à prOpria sobrevivênciâ. · · 

A medida que o projeto contempla ê da maior razoa­
bilidade. Como se sabe, todos os empregadores estão 
obrigados a depositar, mensalmente, 8% dos salários pa­
gos nas contas vínculadas ao Fundo de Garantia. Sendo 
o empregado optante, esses depósitos paSsam a integrar 
o seu patrimônio. Não sendo_optantes, entretanto, os va­
lores d'epositados passam a constituir uma espêcie de 
provisão, disponível pelas empresas, destinada a custear 
as indenizações trabalhistas- dos empregadOS- diSpensa­
dos sem justa causa. 

Como as entidades filantrópicas São, na maioria das 
vezes, carentes de recursos, pois sobrevivem às custas de 
doações e subvenções, o valor daqueles depósitos caucio­
nados representa dinheiro' que poderia estar sendo utili-" 
zado nos seus programás assistenciais, ou mesmo, quem 
sabe, aplicado em investimentOs de boa rentabilidade. 

~-,_~-Lro-ecreto:Teí n9 T1í4)6:7 abriu um prazo de 30-dias 
para que essas entidades manifestassem seu pedido de 
dispensa da obrigatoriedade daqueles depósitos. O pra­
zo,- obviamente, foi muito curto e a conseqüência foi que _ 
numerosas interessadas não tiveram tempo-de requerer. 
Logo após, fõí-sancioti.ada a Lei n9 5.406, de 1968, com o 
mesmo objetivo, mas incidindo no mesmo erro,-quanto à 
exigüidade de prazo. 

-A- presente proposta, acreditamos nós, resolve a ques­
tão ao revigorar aquele favor por 180 dias, tempo sufi­

-Çiente, para que; divulgada amplamente a medida, todas 
as..entidades,. possam se manifestar. 

Assim, pelas suas finalidades meritórias, o projeto re­
-Cebe nosso integral apoio, motivo pelo qual opinamos 
pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 14 de junho de 1984. --Almir 
- Pinto, Presidente eventual- Jutahy Magalhles, Relator 

--' Joio Lúcio - Joio Calmoll - José Ign,clo. 

--PARECER No 83, de 198S 

Da Comissão d-; Flnanças 

Relãfor:· Senador Roberto ütmpos 
--·De a1,1toda" do ilus_tre, Deputado Nelson Marchezan, 
vem a exame desta Comissão o presente projeto de lei, 
·que propõe ~Yrestabelecimento da vigência do disposto 
no parágrafo único-do art.l9 do D'ecreto-lei nt 194, de24 

- - de fevereiro de 1967. 
-- 2~ ~--0 mencionado dispositivo, que ora se pretende re-

vigorar, estabelece prazo de 30 (trinta) dias para o exercí­
cio da faculdade prevista no citado art. 19 do Decreto-lei 
n9 194/67, pela qual as entidades Qe fins fúantrópicos, 
nas- conôições ali estabelecidas, poderiam ser dispensa­
das da obrigatoriedade do depósito mensal correspon­
dente ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, para 
cada empregado, optante ou não, consoante o disposto 
no art. .29, e seu parâgrafo único, da Lei n'i' 5.107, de 
1966. 

3. Alega o Autor, na Justificação do Projeto, que o 
referido prazo foi insuficiente para o implemento do be­
nefíciO, daí por que várias das entidades aptas a sua 
fruição deixaram de exercer o direitO que lhes fora facul­
tado, pelo decurso de prazo legal, cujas implicações de 
ordem burocrática não puderam ser concre~izadas a tem­
po. 

do imóvel onde residir quando da. prestação_ do ser~ 
viç_o~_-durante a vigência do contrato." 

O art. 458, que trata da remuneração, no título IV, do 
Contrato Indivldlfal-do-Ti'abalho, assim dispõe: 

•• Além do pagamento em dinheiro, 
compreendem-se no salário, para todos os efeitos le~ 
gais, a alimentação, a habitação, vestuário ou ou~ 
tras prestações in natura, que a empresa, por força 
do.contrato ou do costume, fornecer habitualmente 
ao empregado. Em caso algum será permitido opa~ 
gamento com bebidas alcoólicas ou drogas noci~ 
vas." 

O § 19 refere-se aos valores in natura e o § 2'i' aves-
tuários, equiparrieittãs -e o-utros acessóriOs. . 

Daí o Projeto, que, completando o art. 458, refere-se à 
habitação. A proposição está redigida em termos que 
mereceu aprovação. É o meu vota~- __ 

Sala das Comissões, em 26 de miliçO de 1981.- Rai­
mundo Parente, Presidente -Jalson Barreto, Relator~ 
Nelson_ Carneil'_o - AJndr ,Pinto - Eunice Michiles -
Humberto Lucena - Gabriel Hermes -Franco Montoro 

PARECER N• 85, DE 1985 
Da QuDissão de Finanças 

Relator: Senador Gastão Müller 

Na forma regimental, vem a exame da COmissão de 
Finariças o P!ojeto de Lei da Câmara que acrescenta pa­
rágrafo ao artigo 458 da Consolidação das Leis do Tra­
balho. 

A proposiÇão ê de iniciativa do ilustre Deputado Nil­
son Gibson, que destaca, em sua justificativa: 

..Os aluguêis pagos cOnsthuem prestação in riatu­
ra e devem integrar a remuneração do empregado 
para efeito do cálculo das reparações devidas. 

Porque ê salário, o valor correspondente à habi­
tação f9rneciaa, integra a remuneração do emprega­
do para os efeitos legais. E essa integração há de 
fazer-se no percentual próprio de Sua- integração 
como componente do salãrio. 

Nci caso de dispensa do empregado, por exem-· 
pio, à indenização que lhe é devida, deverA ser inte-­
grado o valOr da parcela correspondente ao aluguel 
de sua habitação, durante o contrato de trabalho." 

A insuficiência dessa marco t~mporal, posteriormente 
constatada, motivou o legislador a reabrir, por novos 30_ 
(trinta) dias, o prazo para aproveitamento do beneficio, 
nos termos do art. 19 da Lei nf 5.406, de 9-4-68. 

Ainda assim, houve escassez de prazo, com o que iill:í­
meras entidades de fins filantrópicos ficaram à margem . 
do beneficio conc_e_dido. 

Na Câmara dos Deputados, a matêria çbtevc apro­
vação do Plenãrio, após tramitar pelas Comissões de 
Constituição e Justiça, dei Trabalho e Legislação Social c 

- -- de Finanças. 

4. Nessas condições, a proposição ora examinada, 
objetivando revigorar, por 180 (cento e oitenta) dia,s, o 
diSpositivo em qUeStão, ptOpOf-éiOna, a prazo de razoá­
vel, flexibilidade, nova oportunidade de gozo do benefi­
cio às entidades que, eventualmente, não o tenham apro­
veitado. 

Desse modo,_ a medida proposta consubstancia senso 
de justiça e fins soçialmente relevantes, em face do que, 
inexístíndo, ademais, óbices de natureza financeira, so­
mos pela aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala das ConiísSões, em 16 de maio de 1985. -Lo­
manto Júnior, Presidente- Roberto Campos, Relator­
Jutahy Magalhães- Saldanha Derzi- Joio Calmon­
Martin' Filbo - Gastio Müller - Roberto Saturtllno - ~ 
Virgílio Távora- José Lins- Alexandre CoSta- Alba­
no Franco. 

PARECERES N<>s 84 E 85, DE 1985 

Sobre o Projeto de Lei da Câmua ft9 58, de 198U 
que "acreseenta parágrafo ao art. 458 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho". 

-PARECER N' 84, DE 1985 
Da CO-ridssão de Legislação Social 

' Relator: Senador Nelson Carneiro 

A Câmara dos Deputados sugere que se inclua como§ 
39 do art. 488 da Consolidação das Leis do Trabalho, o 

· seguinte texto: 

~ "lnt~gra a _remuneração do empregado, para to­
dos os efeitos, os aluguéis pagos pelo· empregador, 

Jã no Senado Federal, opinou favoravelmente a cO­
missão de Legislação Social. 

Ao inserir o § 39 aÕ artigo 458 da CLT para que, nas 
reparaçõeS devidas a empregado, conste a parcela refe-­
rente ao aluguel da residência, busca o projeto incluir o 
aluguel no cálculo da indenização, em caso de dispensa.· 

Trata-se, como se vê, de providência de amplo alcan­
ce, que visa a amparar o empregado na hipótese de des­
pedida do emprego, revestindo--se de grande justiça e 
considerável aperfeiçoamento da Legislação Consolida­
da. 

No âmbito da competência desta Comissão, nada te­
mos a opor ao projeto. 

À vista do exposto, manifes~aino~-nos pela aprovacão 
do Proje!o de L~i ~a Cânl~r~ n9 58, d_e 1980. 

Sala das Comissões, em 16 de maio de 1985. - Lo­
manto Júnior, Presidente~ ~~tio MWier, Relator:_­
João Calmon- Oct8.vlo Cardoso- Jo• Lins- Salda~ 
nha Derzi- Ro_!)e~ _ _ç~m__P:9s-M~~ Fllbo- Jutahy 

Magalhies - -Albanq Franco - Roberto Satumlno. 

PARECERES~'' l!ó, lf7 E 88, DE 1985 

Da Comfssio d1>_ Dlstrlt~ Federal, !Obre o Ofido 
"~" Jl9 26,_~ -~~- (9Ç'~oGP Jl9488,de7~10-8l)do 
Senhor Presidente do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, encaminbando ao Senadq Federal o Rela­
tório e demais peças do processo sobre a aproTaçlo 
das contas do Governo_ do D!!trltq Federal relativo 
ao execício de 1?81. 

Relator: se·õadôr Guiffiüme Palmeira 
Na sessão especial realizada a 20 de setembro de 1982, 

para ~umprir o -disposto,-no art. 28 da Lei n' 5.538/68 o 
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TribLmal de Contas do Dístrito Federal aprovou o rela­
tório e o projeto de parecer prévio (elaborados pelo 
Cons'elheiro-Substittito Raimuil.do de Menezes Vieira) 
"'elativos às contas do Governo do DF, exercício de 1981. 

C:orrcspondência do Presidente da Corte _de Contas 
encaminha a esta Casa do Congresso o processado com 
o parecer prévio que tem o seguínte teor: 

•·o Tribunal de Contas do Distrito Federal, ten­
do apreciado as contas apresentadas pelo Governo 
do Distrito Federal, referentes ao exercício de 1981, 
em cumprimento do disposto nos art. 42, inciso V, 
da Constituição Federal, e 28 da Lei n9 5.538, de 22 
de novembro de 1968, verific-ou que as Inesmas: 

a) qt..tanto' à composição, obedeceram _às nor­
m·as gerais de Direito Financeiro, instituídas _pe1ã 
Lei nY 4.320, de 17 de março de 1964, e demais dis­
posições pertinentes; -

b) estão corretas; 
c). evidenciam procedimentos orçamentários, fi~­

nanceiros e administrativos em geral revestidos de 
correção, da inesma forma quanto às a:perações · 
extra-orçamentárias; 

d) refletem, com relação à execução orçamen­
tária da receita e da despesa, a obediêt'!cia aos limi­
tes estabelecidos na Ui de Orçrunento e autori­
zações legislativas, o mesino acontecendo quánto à 
abertura de créditos suplementares. 

A apreciaçãO das contas em apreço não envolve 
exame dt,i responsabilidade pessa:al de cada um dos_ 
administradores do Complexo Administrativo do 
Distrito Fedenil, cujas contas são obje~9 de julga­
merito individu·at e exclusivO-desta Corte, na forma 
da Lei e de acordo com as normas pertinentes. 

Ante o exposto, este Tribunal é de parecer que as 
Contas do Excelentíssimo Senhor Governador do 
Distrito Federal, Aimé AJéebràdes Silveira Lamai­
son, alusivas ao exer~ício finariceiro de 1981, mere­
cem ser· aprovadas." 

Na primeira parte do relatório é abordada a extensão 
da jurisdição do tribunal de Contas d.o Distrito Federal 
aos Territórios Federais. Estuda o conceito, os-tipos c:: a, 
finalidade da jurisdição; a competência, as exceções do 
monopólio j urisdiclo-l).al, a jurisdição especial do Trib"u­
nal de Contas, o processo da tomada de contas, o proble­
ma específico de cada Território Fed~ral, bem como as 
disposições Legislativas. . · 

A segunda parte do relatório se pcupa da análise das 
contas de 1981 como eJÇi_iênc;ia constitucional. Então, e­
xamina o orçam_ento-programa, a execuç"ão do orç_amen­
to, a exa:ução financeira, as variàções do patrimônio, os 
Fundos Especiais, a Consolidação das Contas, a apre-­
sentaçã?- sumãria_dos r_~1,1l!Jl9g_s _e os _balanços. 

Função 
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Na têrceira parte, o relatório faz a análise retrospecti­
va do período de 1974 a 1981, das adminístrações diretas 
e indiret1~as Fundações. · 

Fíriãlment!!, a quarta parte é dedicada às conside­
raÇõés finaís e ao projeto de parecer prêvio. 

Evidencia-se, portanto, a seriedade e a profundidade 
do trabalho encetado pelo Tribunal de Contas. E, como 
a primeira parte é de característica eminen_temente refle­
xiva, convém a este Úrgão técnico verificar o exame das 
contas, as quais são constituídas dos Balanços da Admi­
nistração Direta, acompanhados do Anexo I -Análise 
d_o Ativo; Anexo li -Análise do Passivo, ~_An~_x<?.J_II­
Inventário Patrimonial; e o Balanço Consolidadç do 
Co!flplexo Administrativo do Distrito Fe_9e_ral. __ 

Assim, os assuntos analisados integram cínco volu­
me-s, a s-S.hci':-1"' volume- Balanços da Administração 
Centralizada; 2"' volume- Anexo 1- Anãlisedo Ativ_o; 
3'i' volume- Anexo Il- Análise do Passivo; 4Y volume 
- Anexo III- Inventário Florestal; 59 volume- Ba­
lanÇo Consolidado do Complexo Administrativo do Dis-
tritQ Federal. . _ 

Aprovado pel_a Lei n'i' 6.873, de 03 de dezemb_r.o de 
1980, o orçamento do DF, para o exercício de 1981 esti­
ma a receita em Cr$ 24.273.660,000,00 e fixa a despesa 
em igual quantitativo. Desse montante,_ Cr$ 
21.921.585.000,00 correspondem à Administração Dire­
ta e Ci-$ ·2.352.075.000,00 à_ Administração lndü:eta e 
Fundações. , 

Por fontes e em resumo, a rec_eita "do_ tesouro (receitas 
correntes e de capitais) se compõrtou da seguinte forma: 
Receitas Correntes 
Receita Tributária ...... ,_,.: .. Cr$ 7598:201.000,00 
Receita Patrimonial·-······~-~ Cr$ -392.781.000,00 
Receita Industrial ............ Cr$ 28.500.000,00 
Transferên~ias Correntes ... , .. Cr$ 11.940.909.000,00 
Receitas Diversas ......... , .. _Cr$ 396.700.000,00 
Subtotal .................. _. CrS 20.357.091.000,00 
Receitas de Capital 
Alienaçà"o de bens Móveis e Imó-
veis ....... _ •. -.-..........• -... Cr$ 2.000,00 
Transf~rências.de Capital . ,_, ._. CrS 1.564.491.000,00 
Outras Receitas de Capital .... Cr$ · 1.000,00 
Sub total ........ , .. ~. , ....... CrS 2.564.494.000,00 
Total ....................... CrS 21.921.581.000,00 
Receitas dos Órgãos da Administração Indireta e Fun­
dações 
Receitas Correntes _, ..... _, . , . -. Cr$ 2.18_7_.375.000,00. · 
Receitª,s de Çapital .......... Cr$ 164.700.000,00 
Total ....................... ~ CrS 2.352.075.000,00 
Total Geral da Receita .... , .. Cr$ 24.273.660.000,00 

O desdobramento da despesa pode ser avaliado da for­
ma que s"egue, por funções: 

Administração 
Centralizada 

Administração 
Descentralizada 

Legislativa .-·.-:-. •. , . ~· ·-·--·-·--· ·-·~ ..... _ .... _ ............ -.. . 176.326.000,00 
I 1.677.000,00 

.- 4.556.255.000,00 
465.297.000,00 

Judiciâria . ·-· . ,_, . ' ... r~ •••••••••••• ·~-~· ••• -~~· •• ' •• --~-- < 

Administração e Planejamento ... , .............. -... -.... , . ~ 
Agricultura ............. _ .............................. ~ 
Defesa Nacion3.1 e Segurançã-Pública 
Pública ........... , ......... ,_, .. , ........... , ....• ,'"· 
Educação e Cultura .................. -..•......•. _ .• ---~-~ 
Habitação e Urbanismo ... · ................... -.......... ~~ 
Indústria, Comércio e ServiçOs- .... -~ , . ;-;:: ... ; ~-...... ...-.,...~ 
Saúde eSanean:iento ....... : . ........... -... ,ç.~--.-...... : .• 
Trab_al?o•. Assistêpcia e P~eviáencia 
PreviPencJa. ,_, ....... , ... _, .. , .... , ........•.•...... ,_,-.. 
Transporte ........................ _._ .. ·-··-~ .....•.. ··---=-

Soma ....... ·:. ~ ...... -..... :- . ...... -·. -:. -..........• ~·-·- .---
Reserva de Contingência -.....•......... _. ... : ~~· . -.. ~ ..... 

TOTAL ........................................... "' .CrS 

2246.967.000,00 
.s_69J.549.000,00 
2.490.154.000,00 

~ 60.008.000,00 
3.494.428.000,00 

1.235. 768.000,00 
141.156.000,00 

21.171.585.()(}(!,00 
750.000.000,00 

21.921.585.000,00 

O orçamento em exan;te. consignou para as unidades 
Orçamentárias do Distrito Federal, recursos totalizando 
os Cr$ 21.171.585.000~00, como se vê: · 

Gabinete do Governador ....... . 
OepartameÍ"lto de Turismo ..... .--.-
Departamento de Educação Física, 

CrS 
Tribunal _de_ Contas do Distrito 

Esportes e Recreação ........... · 
Conselho Penitenciário do Distrito 

Federat , ........... ~ ......... . 176.326.000,00 Federal .. , .......... : ... ··~-··, 

240.534.000,00 
284.790.000,00 

1.730.000,00 
~~ ~ 10.000.000,00 

504.185.000,0Q 

1.142.806.000,00 

- 18.360.000,00 
149.670.000,00 

2.352.1!75.000,00 

2.352.075.000,00 

135.158.000,00 
56.650.000,00 

65.165.000,00 

11.677.000,00 

ProcUradoria Gerãl .. , ......... . 
Secretaria do Governo ......... . 
Administração da Cidade Satélite 
do Núcleo Bandeirante ........ . 

_:_ __ Região Administrativa li -Gama 
Região Administrativa UI 
Taguatinga .................•.. 
Região Administrativa IV 
Brazlândia ....... : ._, ......... . 
Região Administrativa V 

- . Sobradinho ............... ,_ ... . 
Região _Administrativa v~ 
Planaltina .................... . 
Administração 
Residencial, 
Abastecimento ... 

do Setor 
Indlistria e 

Secretaria de Administração 
Tnstitu"to de Ocscnvo1vimcnto de 
Recursos Humanos ............ . 
Secretaria de Finanças .. : . ...... . 
Secretaria de Educação e Cultura . 

. Secretaria de. Saúde ... ·-··- ...... 
Instituto de Saúde do Distrito 
Federal ...................... . 
Secretaria _di::_St:rviços- SoCíaís , . ,_: . 
Se-cretaria de ViaçãO i Obras .... . 
Secretaria de Serviços Públicos_ .. . 
Administração ·da Estação 
Rodoviária de Brasila .... , .. ; . , 
Servi.ço Autônomo de Limpeza 
Urbana_ ............. , .... ,., .. . 
Secretaria de Agricultura e 
Produção .......... L-.- ••••••••• 

Secretaria de Segurança Pública .. 
Polícia Militar do Distrito Federal 
Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal ..................... _ .. 

Maio de 1985 

131.985.000,00 
631.437.000,00 

36.896.000,00 
65.848.000,00 

133.241.000,00 

26.292.000,00 

46.44 7.000,00 

29.700.000,00 

44.625.000,00 
1.119.855.000,00 

62.405.000,00 
2.686.614.000,00 . 
5.554.470.000,00 
3.316.375.000,00 

60.453.000,00 
]}5.500.000,00 

2.093.374.000,00 
739.879.000,00 

45.821.000,00 

332.592.000,00 

468.655.000,00 
929.349 .ooo.oo 

1.132.189.000,00 

70i.607 .000,00 

TOTAL ..................... Cri 21.171.585.0oo,OO 

As entidades da Administração Indireta e Fundações 
do Distrito FedeJ:.al foram beneficiadas com as seguintes 
dotações: 

Companhia do Desenvolvimento 
do Planalto Central ...... , . ~· .. 
Companhia · Urbãnizadora- da 
Nova Capital do Brasil ..... . 
Departamento de Estradas de 
Rodagem do Distrito Federal 
Departamento , de Trânsito do 
Distrito Federal .............. . 

Empiesa ele Assistê.nda Técnica e 
Extensão Rural .... , ..... -..... . 
Fundação Cultural do Distrito 
Federal ..... , ................ . 
Fundaç_ão Hospitalar- do Distrito 
F'ederar_ ...•. -.--................ . 
Fundã.ção do Serviço Social do 
Distrito Federal ...... ~ ....... . 
Fundação Zoobotânica do Distrito 
Federal ... _ ............... _ ..... . 

.crs 

~ 240.534.000,00 

504.185.000,00 

1.400.000,00 

- 150.0Çl0.000,00 

54.690.000,00 

10.000.000,00 

1.142,806.000,00 

18.360.000,00 

230.100.000,00 

TOTAL .................. ··~· C<§ 2.352.075.000,00 

-o- exame da lei orçamentária para 1981 deixa claro que 
o Governador do Distrito Federal foi ·autorizado a prati-
car os seguintes atos: · 

a) abrir créditos suplementares :Hé o limite d.e 40% da 
receita orçada, fazendo uso dos recursos previstos no art. 
43, § I 'i', da L_ç:i nY 4.320/64; 

b) tomar medidas necessárias para ajustar os dispên­
Çlios a9 efetivo comportamento da receita; 

c) re-alizar operações de crédito, por antedpação da·re­
ceita, obede_cido o limite previsto na Constituiçãoi 

--rl) durante o exercício, -iricorporãr- os--Cféditos sUple· 
mentares concedidos pela União ao· Orçamento, 
observando-se os valores e a destinação programâtica; 
_ e) aprovar, até 3'1 de dezembro de 1980, quadros de 

detalhamento dos projetos e atividades, que integram o 
orçamento. 

Fazem parte da Lei Orçamentária, integrando os ane­
- xos que a acom-panham, os elementos relacionados a se-
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guio, os quais atendem às exigêncius da Lei ri"' 4.320, de 
17 de março de 1964; 

a) resumo geral e quadro discriminativo da receita pre­
vista por categorias econômicas, por fontes e por rubri­
cas, até subaHneas; 

b) programa de trabalho do Governo, através de de­
monstrativos de funções, programas e subprõgramas: 
por projetos e atividades, por categorias,econômicas, e 
conforme as fontes de recurso; 

c) demonstrativos da despesa, com récursos do 'Tesou­
ro: por fontes de recursos, segutido os projetos e a ti vida-. 
des e conforme as categorias econômicas; por funções, 
consolidando projetos e atividades, segundo as catego­
rias econômicas e conforme o vínculo com os-recursos; e 
resumo geral da despesa por categorias econôm"icas, a 
nível de subelemento e item; 

d) _demonstrativos diversos da despesa por órgãos e -
unidades orçamentárias, separadamente: por fuilções, 
programas e subprogramas, projetos e atividades; por 
fontes de recurso; por vínculo com qs recursos; por cate~ 
gorias econômicas; e por natureza de despesa, a nível de 
subelemento e item; 

e) plano de aplicação dos recursos do Fundo de De­
senvolvimento do Distrito Federal - FUNDEFE -
constituídos de 20% da Receita Tributária preVista e de 
parcela da Receita Patrimonial, decorrente da percepção 
de dividendos de ações de empresas de cujo capital o 
Distrito participa; do Fundo de Financiamento para Á­
gua e Esgotos do Distrito Federal - FAE-DF; e do 
Fundo de Desenvolvimento de Recursos Humanos do 
Distrito" Federal, IDR. - -

f) programação a cargo das entidades da Adminis­
tração Indireta e Fundações, à conta de recursos do Te­
souro, mediante demonstrativos semelhantes aos dos ór­
gãos e unidades orçamentárias da Administração Direta; 

g) consolidação geral da receita e da despesa das Ad­
ministrações Direta e Indireta e Fundações; · 

h) demonstrativo sintéticO da receita e da despesa, se-
gundo as categorias econômicas. 

Acompanham-na, ainda, os seguintes dqcumentos: 
a) legislação da receita; 
b) quadro demonstrativo da evolução da receita do 

Tesouro nos quatro anos anteriores a 1981 e estimativa 
da mesma para esse exercício; 

c) quadro comparativo. da despesa realizada em 1979, 
a prevista para 1980 e a fixada para 1981; 

d) quadro demonstrativo da "Dívida Flutuante .. ; 
e) adendos "A" e "B" das Secretarias de Educação e. 

Cultura e Serviços Sociais; respectivamente, onde se en­
contram relacionadas as subvenções sociais consignadas 
a entidades privadas do Distrito Federal. 

Ressalte-se. por fim, que foram atendidos todos os re­
quisitos constitucional e legalmente exigidos, no tocante 
à espécie. 

No art. 8'~,.inciso I, a Lei dos Meios em referência 3u­
torizou o Governo do Distrito Federal a .ab-rir créditos 
suplementares até o limite de Cr$ 8.768.634.000,00, du­
rante a execução orçamentária, com a utilização, desde 
que não viessem a ser comprometidos, dos recursos Qro­
venientes (art. 43, § 1'~, da Lei 11"' 4.320/64) de: , 

a) superávit financeiro apurado em balanço patrimo­
nial. do exercício anterior; 

b) excesso de arrecadação; 
c) anulação parcial ou total de dotações orçamentárias 

ou de créditos adicionais autorizadas em lei; 
'd) operações de crédito devidamente autorizadas. 
A Lei dos Meios de 1981 (art. 8'~, inciso IV) autorizou 

a incorporação ao Orçamento do DF, dos cr~ditos suple­
mentares concedidos pela União, no total de Cr$ 
13.870.288.000,00. E, oom a edição da Lei n• 6.967/81, o 
Governo do DF teve autorização para abrir créditos su­
plementares até o limite· de Cr$ 4.000.000.000,00, utili­
zando, como fontes de fiilanciamento," os recursos prove­
nientes do superávit financeiro e do excesso de arreca­
dação, como prevê o art. 43, § 1•, incisos I e 11 da Lei nt 
4.320/64. . . . 

Com isso, o limite determinado para a abertura de cré­
ditos suplementares alcançou CrS 26.638.922.000,00, as-­
sim resumido: 

a) art. 8'~, inciso I, da Lei 
n• 6.873/80 .•.•......•.. Cr$ 8.768.634.000,00 

b) art. 8'~, inciso IV, da Lei __ ___ _ . 
n• 6.873/80 .....•...••.• Cr$ 13.870.288.000,00 

c) art. 1• da Lei. n• 6.967/81 Cr$ 4.000.000.000,00 · 

Diante de tais autorizações, os créditos suplementa­
res abertos tota!izaram Cr$ 25.362.96l.l86,61, tendo o 
Governo do Distrito Federal expedido 288 decretos 
abrindo créditos de igual valor e utilizando recursos pro­
venientes de: 

a) superâvit financeiro ...... Cr$ 514.524.344,32 
b) execesso de arrecadação .. Cr$ 22.163.173.295,05 
c) anulação de dotações .... Cr$ 1.101203.889,24 
d) operações de c"rédito ..... Cr$ 1.584.059.658,00 
Assim, o reflexo dos créditos suplementares sobre o 

orçâmento inicial marcou o incremento de I 10,68%, o 
que pode ser demonstrado da seguinte forma: 

I -Previsão do Orçamento Cr$ 21.921.585.000,00-
2- Acrêscimo ao Orçamento Cr$:24.261.757.297,37 

Total da Execução ..... Cr$ 46.183.342.297,37 
Verifica~se, aírida, que o total dos créditos suplemen­

tares é inferior ao limite inicialmente estabelecido pela 
-Lei Orçamentâria mais o permitido pela Lei n'~6.967/8I: 
E a maior fonte de arrecadação continua sendo o excesso 
de arrecadação. 

O Orçamento" Analítico das Unidades Orçamentárias 
da Administração Direta e os Orçamentos Sintéticos dos 
Ó'rgãos da Administração Indireta e Fundações foram 
aprovados pelos Decretos n'~s 5.738 e 5.747, respectiva­
mente~ de 23 e 30 de dezembro de 1980. 

Também a 30 de dezembro de 1980, os Decretos n9s 
5.J46 e _?.748 aprovaram a Codificação e Interpr_etação 

Receita Própria 

d"a DesPesa Orçamcntáriã do Distrito Federal e as Nor­
mas de Execução Orçamentária e Financeira do Distrito 
Federal. 

O _,Banco Re_~io9alde Brasília S.~., outros Bancos cr~ 
denciados pelo GDF e a Tesourana Geral da Secretana 
de Finança-s fizeram a arrecadação da receita. 

Vinte e nove unidades orçamentárias executaram o 
orçamento da despesa da Administração Direta. 

Quanto ao Balanço Orçamentário-, a· receita, inicial­
mente prevista em CrS 21.921.585.000,00 atingiu a im­
portância de Cr$ 46.848.227.833,52. A arrecadação efeti­
va, portanto, ultrapassou a prevista em CrS 
24.926.642.833,52, representando, pois, 113,71% a mais. 

O excesso -de receita observou-se em todas as fontes, 
especialmente nas Transferências Correntes, que tiveram 
incremento de 54,45%. E, no exercício, o Distrito Fede­
ral recebeu da União a importância de Cr$. 
28.203.831.552,35. Portanto, o equivalente a 60,20% do 
montante arrecadado. 

As Transferências Correntes da União, por conseguin­
te, constituíram a principal fonte de receita do OF, atin­
gindo o total de Cr$ 26.2"17.336.342,10: Isto representa 
55,96% que, somados aos 4,24% das Transferências de 
Capital (Cr$ 1.986.495.210,25) perfazem os 60,20%. 

Dentre os tributos Distritais (34,45%) predomina o 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias, com CrS 
12.628.214.216,02, podendo o comportamento da receita 
ser observado abaixo: 

Valor Cr$ % 
Receita Tributária ...........................• ~A-· •••••••••••••••••• - 16.139.244.095,70 34,45 
Receita Patrimonial .............................................. --. 515.089.474,69 1,10 
Receita Industrial , ................. -.. -r ••••••••••••••••••••••••••••• 34.149.733,31 0,07 
Receitas Diversas ........................... , ..................... . 715.603.598,69 1,53 
Afiena(;J.o de Bens Patrimoniais ...... ~ .......... -.........•.•...•.•... 8.t97.100,00 0,02 

SOMA························'"··"·········"················--·· 17.412-284.002,39 37.17 
Operações de Crédito .•.••••••• .' ••••••••••••••• • • • • • · • · • • •••••••••••• 960.498.278,12 2,05 
Traosferên_cias da União 
Transferências Correntes ............. , ............... -.-•.... ~ ..••.. -.-, -.25.565.977.199,27 54,57 
Transferêilcia de Capital ................... ~ .... -.. ~- . ~~--. -.-.~ .... -•. -.. . 842.141.000,00 1,80 

26.408.118.199,27 56,37 
-:::-::::-:-:-:-:-::::c:::------::-:o:: 

SOMA ............................ ··········--------"····-·-·· 
Pardcipaçio em Tributo~J Federiais. 
Transferências Correntes .•.......................•..•.•.•••. -.•...... 
Transferência -de Capital .........• -._ .. _.-.- ..................•. ~ ••..•.•.• 

65L359.t42,83 1,39 
Ll44.354.210,25 2,44 

- 1.795.713.353,08 3,83 
--:-::::-:::-:-:-::c::------:-::: 

SOMA ....... ~ ~ : . ............................. ~· •......... ---· ... . 
Outras Receitas de Capital •••••••••••••••••.•.••••.•.•••••••••••••••• 271.614.000,66 0,58 

--RECEITA TOTAL······································----········ 46.848.227.833,52 tOO,OO 

. Fixando-se em 28,48% do total, a receita própria efeti­
va do DF importou em Cr$ 13.341.904.241,38, já dedu­
zidos os CrS 4.070.379.761,01 correspondentes ao ICM 

·sob r~ as importações de trigo. 

As Receitas Cõrl-ellies e de Capital assfnalaram os mo­
tantes e percentuais descritos abaixo: 

Receitas Correates 

Receita Tributária ..............• -.•...... .____, •..• ·- .•.•...•.••..•••••• 
Receita Patrimonial" ...........•.••. _ ...•••..• __ : . ..-.. ••••••. ~-;;;-••••.••• 

~Receita Industrial ......•.......... -•••..•..••.•• _ •. _ .••.•.• __ ..••••• 
Transferências Correntes .......•.•..••....•...•.••...•. · ••. ~ ~-~·. ·-·· 
R~eitaSDiversas •..•..•.•. • ........... ·--······~············-·········· 

SOMA ......... ··-····--············-··-····--·---·······-·-···---
Ro<eltu .. c.,IW 
Alienação de Bens Patrimoniais ......•.......••. · •.. -............ _ ..••• 
Operações de Cr-Mito ........•.........•.••••••• - ..•.•..•.• ~ ·• ~ •••... 
Transferências deCapitai ........•........•.•••••.• :. __ ••.•..•. -· •.•• 
Outras Receitas deCapita~ .....•.•......• _ .. _ •.•.•• - - ••.• 

SOMA 
•••••••••••••••••••••••••• - ••••••••• ·-~. 00+ •• - ··-·. ·-···--~---

ValorCrS % 

16.139.244.()95, 70 34,45 
515_089.474,69 1,10 

34.149.733,31 om 
26.217.336342,10 55,96 

715.603.598,69 1,53 

43.621.423.244,49 93,11 

8.197.100,00 0,02 
960.498.278,12 2,05 

1.986.49~.210,25 4,24 
-271.614.000,66 0,58 

3.226.804.589,03 6,89 
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E, tendo em vista as al_terações orçamentãriasjã refer das a despesa realizada teve o_seguinte comportamento, 
segundo as funções orçamentãrias: 

Função Valor Cr$ % 

Educação e CuJt_yra ......... _,., ............. ...__ .•. ~ ~__. .. ~ ~ ...........••.•. 12.267.238.817,51 
8.688.131.814,88 
8.294.073.789,41 
5.406.537.478,61 
3.214.342.490,39 
3.019.474.165,28 
2.890.031.285,32 
. 809.565.315,33 
3?0.621.825,66 
173.254.957,34 
28.495.300,00 
10.381.675,25 

27,19 
19,26 
18,38 
11,98 
7,12 
6,70 
6,40 
1,80 
0,71 
0,38 
0,06 
o~oi 

Saúde e Saneamento ................... ~-~· •.. ~· ....•.•••.••........ 
Administração e Planejamento ......... , ............................ . 
Defesa Nacional e Segurança Pública .... , . , ............•.•...••....... 
Habitação e Urbanismo .................. ·--·-· ... ·--· .•.•........... ~. 
Tra~sror~e ..... : ·:. ·.· ................... ·· --~--··· · · · ··· ··· ·· · · ·· · · · 
AssJStênc1a e PrevJdencJa ....... , ......... ~ "'-,..-..-.. -· ••.... , ...•.•• -~ ....... _ 
Agricultura ..... ,., ......... , ......•.........• _._ .• ·~ .•......•.. -_ •.•... 
Legislativa , . , , ............••.............••• -~ ..•....•.• --. •........ 
Indústria, Comércio e ServiÇos ................ : .. .... -•o• ••• __ .. : ••• • : • •• 

Trabalho ....... ··"'""" ~_--.............. ,. .•. _ .-.____ •• . _ __.__-..;:;_ .-.~-"'---'.-._-=r-.--~-- •••••••• 

Judiciária ......•..............•••.••••.•... ~~~---~· .___..__, ••.....•..... 

TOTAL 

A contenção de gastos determinada pelo Governo, re­
ferente à despesa autorizada, leVou a Administração Di­
reta do DF a deixar d_e ~mpenhar recursos da ordem d_e 
Cr$ 1.061. 193.382,39. Ocorreu, pois, entre a receita reali­
zada e a despesa empenhada, um superávit de execução 
orçamentária equivalente a Cr$ 1.726.078.918,54. 

Em vista do exposto, opinamos pela aprovação das 
contas do Govc;::rno_ do Distrito Federal, relativas_ ao 
exercício financeir_o de 1981~ na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 12, DE !985 

Aprova as contas do Governo do Distrito Federal, 
relativas ao exercfclo de 1981. 

O Senado Federal resolve:: 

Artigo único. São aprovadas as contas do Governo 
do Dis~rito Federal, relativas ao exercício financeiro de 
1981, e de acordo com_ o Parecer Prévio do Tribunal d.~ 
Contas do DistritO- Federal, aprovado na sessão especial 
realizada a 20 d~ setembro de 1982. · 

Sala das Comissões, em t9 de abril de 1983.- Alexan~ 
cb'e Costa, Presidente_:_ Guilhenne Palm~ira, Relator­
Passos Pôrto - Alfredo Campos - Altervir Leal- Gas-­
'tão Müller - Marcelo Miranda - Lourival Baptista -
Mauro Borges. 

PARECERES N's 87 e 88, de 1985 

. Sobre o Projeto de Resoluçio n"' 12, de 1985, que 
~'aprova as contas do Governo do Dlstrit~ Federal re­
lativas ao exercido de 1981. 

PARECER No 87, DE 1985 
Da Comhid.o de Consdtl!_lçiº_~_Jusdça 

Relator: Senador Odacir Soares 

O presente Projeto de Resolução aprova as contas do 
Governo do Distrito Federa.J, relativas ao exercício de 
1981. 

Formalizado pela douta Comissao do Distrito Fede­
ral, e fundamentado no parecer pr~vio do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, a proposição cumpre o dis­
posto nà ConstituiÇão y_igente e preenChe os requisitos da 
juridicidade. 

De acordo com os estudos procedidos, tanto pelo Tri­
bunal de Contas d.o Distri_to Federal, quanto à Comíssão 
do Distrito Federal desta C;i5a, as contas do GDF, perti­
nentes ao exercício de 1981 obedecem às normas gerais 
do Direito' Fina:ncêíí-0.-lnsmllfdas pela Lei n9 4.320, de 17 
de março de 1964, e demais pertinentes. 

Verificou o TCDF que as contas estão corretas, dei­
xando evidentes procedimentos orçamentãrios,'fitlárJC:er-· · 
ros e administrativOii em gei'al, revestidos ·de correçã_o. O 
mesmo ocorreu quanto_ às operações C:dra-
orçamentárias. -- __ 

A douta Comi_s_s_ão do Distrito Federal estudou demo­
,radamente a mat~ri3., terminâfldo por aprovar as contas, 

45.122.148.914,98 . 10Q,OO 

na forma do projeto de resolução que vem ao exame des­
te Órgão Técnico. 

Resta assinalar que, ao aprovar as referidas contas, o 
TCDF deixou claro que ... 

... uA apreciação das contas em apreço não envol­
vem exame da responsabilidade pessoal de cada um 
dos administradores do Complexo Administrativo 
do Distrito Federal, cujas contas são objeto de jul-

- gamento individual e exclusivo desta Corte, na for~· 
: rrta da Lei e de acordo com as normas pertinentes." 

Dessa maneira, a aprovação das contas, como previsto 
no projeto_ de resolução em estudo, não excluí aqueles 
administradores do Complexo Administrativo do DF ~a 
responsabilidade que possam ter, em carãter pessoal. 

Ante o exposto, opinamos pela constitucióiiã.lidade e 
juridicídade do presente Projeto de Resolução. 

Sala das Comissões, em 16 -de novembro de 1983.­
Murilo Badaró, Presidente- Odacir Soares, Relator­
Guilherme Palmeira - Helvídio Nunes- José lgniclo 
Ferreira - Hélio Gueiros- Amaral Furlan- Almir Pin­
to- José Frageill- Marcondes Gadelha. 

PARECER No 88, DE 1985 
Da Comissão d~ Finanças 

Relator: Senador Octávio Cardoso 

Após minUciOSo estudo sObre os balanços e o parecer 
préviO dO Tribunal de Contas do Distrito Federal a eles 
relativos, a Comissão do Distrito Federal apresentou o 
Projeto de Resolução, que passa a ser examinado, apro­
vando as contas do Governo da Capital da República, 
relativas ao exercfcio financeiro de 1981. 

. De acordo com a manifestação do TCDF, as referidas 
contas obedeceram, quanto à composição, às normas gew 
rais de Direito Financeiro instituídas pela Lei n"' 
4.320/64. Qliãrtto à co-rreÇão, nada foi oposto, refletindo 
obediência aos limites estàlieleciQos pela legislação vi­
gente. 

O Tribunal de Contas evidenciou o acerto dps proce­
dimentos orçamentário, financeiro e administrativo em 
gerai, ressaltando que a responsabilidade individual de 

. cada agente da administração seria julgada,_ cada qual de 
per si. 

A Com-iss~o de Constituição e .J: u~tiça acolheu ~ pro­
posição, consideràndo-a con_stij.u~i<?P--ª"1- ~ jti_rfdjca.~. -_ 

bo ponto de vista deste Qrgão Técnico, é de sali~ntar 
o vultoso aumento da Receita obtido _em 19_81, pe[_a ad­
ministração do Distrito Federal. Essa majoração al­
cançou percentual superior a 113%, em relação ~ Receita 
prevista. A arrecadação dos tributos qistrjtais fOl.~átisf~_: 
tória. __ 
. A exCCução Orçamentâria- aéinOns_tr_:-a_,_ q~.~:~- ~ _Ed~cação 
cOntinua absorvendo a maior_ soma dos r~l!rsos da Ca­
pital da República, vindo, a se&uir, i:( Saúd(: e o_ Sanea­
mento Bãsico. As despesas com Administração e Plane! 
jam_ento, mesmo conte'ndo _os recursos do FUNJ:?EPE, 
aparecem no terceirO -degraU. · 
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Em boca a Administração Direta não tenha empenha­
do recursos no montante de Cr$ 1.061.193.382,39, ha­
vendo," mesmo, déficit razoável previsto, a execução 
orçamentária chegoti, com superávit, a Cr$ 
1.726.078.918,54. E o resultado patrimonial situou-se em 
Cr$ 7.438.560.032,27. 

O aumento ocorrido na Dívida Fundada Interna do 
DF, em virtude do elevado índice inflacionário e da cor­
reção monetãria, parece plenamente justificável. 

Também é de ressaltar o êxito alca~çado na eXecução 
orçamentãria consolidada dos órgãos e entidades que 
compõem o Complexo Administrativo da Capital daRe­
pública. Empresas que vinham dando continuados pre­
juíZoS passaram a apresentar significativo superávit. 

Por isso mesmo, opinamos pela aprovação do presente 
Projeto de Resolução. 

Sala das Comissões, em 16 de maio de 1985.- Lo­
manto Júnior, Presidente- Octávio Cardoso, Relator­
João Calmon- José Lins'- Roberto Campos- Jutahy 
Magalhães - Martin~ Fübo - Gastio Milller -Salda­
nha Derzi --Albanq Franco - Roberto Satumino • 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente -
lido vai à publicação. -

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
I'<'~Secretãrio. · 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 129, DE 1!185 

Introduz modificaçlo na ConsOlidação das Leis do 
TrJtb.alho, com vistas a vedar a concessão de férias a 
empregado em período que colnclda com sua convo­
caç_~o para servir no júri. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' f~crescentado ao art. 134, da Consolidação 

das Leis do Tra-balho, o seguinte§ 3"': 

§ _39 __ Ao empregador serã. vedado conceder 
férias ao empregado em período coincidente com a 
stl_a convocação para servir como jurado. 

_Art. 29 Esta ld entrará_ em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrâri~. 

Justificação 

Apresentado em atendimento a reivindicação específi~ 
ca da As,:t~iação dos Jurados de Minas Gerais .­
AJUR-MINAS, tem o presente projeto de lei o objetivo 
de consignar na lei a proibição expressa de os emprega­
dores concederem férias a seus empregados em período 
que coincida com a sua convocação para servir como ju­
rados . 

Há, na verdade, segundo comprova a experiência, ca~ 
sos de patrões que liberam o seu empregado para a pauta 
do_tribunal do júri local, mas simultaneamente lhes con­
cedem fér_ias vencidas ou mesmo normais. 

Tal procedimento anula, evidentemente, o repouso 
que o empregado usufruiria no período das férias. 

Sala das S.:SSões, em 22 de maio de 1985. -Nelson 
Carneiro. 

(Às COmissões de_ Constituição e Justiça e de Le­
gislação Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 130, DE 1985 

Altera a redação dos ardgos 116, 145 e 146, e hlse-­
re ()8-rtigo 151 na Lei nv 1.711, de 28 de outubro de 
1952: 

O C~ogressoNa'cional d~ret!;l: . ~ 
Art.-li Osaris. 116,145 e 146da Lei n"' L7ll~de28 

de outubro de 1954- Estatuto dos Funcionârios Ptlbli­
-co.n;wis ,da Uni~o_. passam a ter a seguinte redaçàQ: 
~- . · «Art. t't"6, -APós ~adadecêniO de efeÚv~Õ C:xercl-

ci'o, ao funcionário que-a requerer, conceder-se~á_ li­
-- _c~p.ça especial de seis meses com todos os direitos e 

vantagens de seu cargo efetivo. 
§ .I 'l A licença especial de que _trata este artigo é 

extensiva aos servidores regidos pela Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT. 
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§ 29 Não se concederâ licença especial se hou~ 
ver o servidor em cada decênio: 

a) sofrido pena de suspensão; 
b) faltado ao serviço injustificadamente; 
c) gozado licença: 
l. para tratamento de saódepor prazo superior 

a 180 (cento e oitenta) dias, consecutivos Ou não; 
2. por motivo de doença em pessoa da famí1ia, 

por mais de 120 (cento e vinte) dias; 
3. para o trato de interesses particulares; 
4. por motivo de afastamento do cônjuge, 

quando servidor civil ou militar, por mais de 90 (nõ­
venta) dias. 

Art. 145. Conceder-se-á gratificação: 

XII. de Natal. 
Art. 146. A gratificação adicional por tempo 

de serviço serã concedida na base de 5% (cinco-por 
cento) por qilinqUênio de efetivo exercfCío. -

§ }9 A gratificação qUínqUenal será calculada 
sobre o vencimento ou salário do cargo ou emprego 
estabelecido em lei. 

§ 2" Esta gratificação hlCorporawse aos proven­
tos da aposentadoria e é extensiva aos servidores re­
gidos pela Consolidação das_ Leis do Trabalho -
CLT. 

§ 39 O tempo de serviço prestado pelo servidor, 
anteriormente ao seu- ingresSo no ServiçO Público, 
será computado para efeito de aplicação deste arti­
go. 

§ 49 O direito à gratificação de que trata este 
artigo começa no dia imediato àquele em que o ser­
vidor completar o qUinqUênio, independente de re­
querimento. 

' ....... ~-~-. ....... .,,....... ... , ~ .................... . 
Art. 151. A gratificaÇão de natal corresponde­

rã a 1/12 (um duodécimo) da remuneração ou dos 
proventos anuais do servidor." 

Art. 
cação. 

29 Esta Lei entra enl-vigor ita data de sua PUDH-

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Administração Pública aplica aos seus servidores re­
gimes jurídicos diversos. Aos funcionários,. "stricto sen­
su", aplica-se a Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952 
mais conhecida como Estatuto dos Funcionài'ios Públi~ 
cos Civis da União. Já as relações de trabalho com os 
empregados ou trabalhadores públicos se regem pela 
Consolidação das Leis Trabalhistas, convindo ressaltar 
que _cresce a cada dia o r-ecrutamento desta dltima cate­
goria. 

Há décadas, os funcionários p6blicos esperam pelo be­
neficio da Gratificação de Natal (139 salãrio) concedida 
aos trabalhadores em geral pela Lei n9 4.090, de 1962. 
ya!e d~ta~S! q_ue alguns Estados-membros e Municípios 
Jâ I_nstrtucronalizaram esse beneficio. 

Marcantes diferenças existem entre os dois regimes 
jurídicos e talvez por isso mesmo não se dispôs i União a 
instituir um terceiro regime previsto--no art. 106 da atUai 
Carta Magna. Ad in vês, fala-se e se discute muito_ acerca 
da uniformização ou unificação dos dois regimeS-existen­
te~: o estatutário e o celetista. Quando, poi-ém, se;: cqncrc> 
tizará tal proposta? Talvez fique para as calendas gregas. 

A discriminação verificada no trataffienio conferido 
. aos estatutários e aos celetistas não se explica, nem mui­
to menos se justifica, mormente no_ que tange--a certas 
vantagens, como é o caso da Gratificação de Natalina ou 
139 .salârio, concedido a estes e negada àqueles. Tal pro­
cedimento fere frontalmente O- princípio da isonomia 
constitucional, expressamente agasalhado em nossa su­
perlei. 

De outra parte, afigura-se extremamente injusto que a 
uns (estatutários) se ofereçam adicional Por _tempo de 
serviço e licença-prêmio e a_outros (celetistas) se neguem 
tais vantagens. Mais injusto e incomp-reensível ainda pa­
rece.o t;~tament? discr~inatórlo dentiO do mesmo reg_iM 
me JurtdJco, p01s é sab1do que muitos órgãos estatais 
concedem tais beneficios a séuS servidores regidos pela 
CLT. 
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Com o o_bjetivo de obviar essas gritantes discrepâncias 
entre oS dois rcgirii.csjurídicos dos servidores, é que esta­
mos Propondo eniendas aos arts. 116, 145 e 146, da Lei 
n9 1.711, de28 de outubro de 1952 (Estatuto dos Funcio­
nârios Públicos Civis da União), que tratam da "Licença 
Especial" das. "Gratificações" e dQ, .. Adicional por Tem­
po de Serviço". 

_ Por outro lado, _seguindo a sistemática do Estatuto, 
julgamos adequado inserir um artigO definidor da Grati­
ficação de Natal, aproveitando, para tanto, o fato_ de o 
dispositivo origfn"al ter sido vetado quando da sanção da 
Lei, em 1958. -

Destarte, no momento em que estão a soprar os ventos 
da Nova República, no momento em que o próprio Go­
verno promete conceder o 139 ao funcionalismo público, 

- e~pero que esta Proposição encontre o apoio dos Con­
~ gressistas e chegue à sanção presidencial antes de de­

zembro próximo. 
Sala das Sessões, em 22 de maio de 1985.- Carlos Al· 

berto. 

(Às Comissões de Constituíção e Justiçã e de Ser­
viço Público Civil,) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os projetos li­
dos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Sabre a Mesa, resoluções que vão ser lidas pelo Sr. 19-
Secretãrio. 

São lidas as seguintes 

RESOLUÇÃO N• 9, DE 1985 

Prorroga por 90 (noventa) dias o prazo concedido 
à Comissão Parlamentar de Inquérito criada pela Re· 
solução n9 2, de 1985, destinada a investigar e anali­
sar as causas ijUe determinam a intervenção no Banco 
Sulbrasileiro S.A. e no Habitasul 

O Senado Federal resolve: 

Artigo _!mico~ Ê _prorrogado por 90 (noventa) dias, 
nos term-os dci-_ãitigo 178 do Regimento Interno, o prazo 
concedido à Comissão Parlamentar de Inquérito criada 
pela Resolução n9 2, de 1985, destinada a investigar e a­
nalisar as causas que determinam a intervenção no Ban­
co Sulbrasileiro S.A. e no Habitasul. 

Sala das Comissões, 22 de maio de 1985 . ...,.,._Aderbal 
. . Jur:~mª - A~cides &~ldanha- Ale~__a_ndre_ Costp- Al~­

vir Leal - Carlos Alberto - Carlos Chiarelli - Cid 
Sampaio - Fábio Lucena - Gabriel Hermes - Gastio 
Müller- Hélio Gueiros- Helvídlo Nunes -João Cal­
mon- José Ignácio Ferreira- Josê Lins- Jutahy Ma· 
galhies - Lomanto Júnior - Lourival Baptista - Luiz 
Cavalcante - Marcelo Miranda - Moacyr Duarte -
Niv:llldo Machado- Odacir Soares- Raimundo Parente 
- Roberto Saturnino - Roberto Wypycb - Saldanha 
Derzi - Virgflio Távora. 

RESOLUÇÃO N• 10, DE 1985 

Prorroga por 90 (noventa) dias o prazO-concedido 
à Corilissílo Parlamentar de Inquérito cria~ pela Re­
solução n'i' 99, de 1982, destinada a investigar a crise 
na Previdência Social brasileira. 

O senado Federal resolve: 

Artigo único. E: prorrogado por 90 (rioventa) dias, 
--nos termos do artigo 178 do Regimento Interno, o prazo 

c:onced.iôo à Comissão-Parlamentar de lnquêrito criada 
pela Resolução n" 99,. de ~982, destinada a investigar a 

_crise na Previdênci~J, Social brasileira. 

Sala da Comissões, ein 22 de maio de 1985. -Aderbll 
Jurema -Alcides Saldanha --Alexandre Costa- Alte­
vir Leal ~ Carlos Alberto - Carlos Clúarelli - Cid 
Sampaio-;- Fábio Lucena- Gabriel Hermes- Gastio 
~üller - Hélio Gueiros - Helvfdlo Nuoe!l - Joio Cal-

inon::.:. José lgn:íci9 Ferreira- José Lins- Jutahy Ma* 
galhães --Lonianto Júnior- Lourival Baptista- Luiz 
Cavalcante - Marcelo Miranda -- Moacyr Duarte -
NiVildo MachadO - Odacir Soares- Raimundo Parente 
- Roberto Saturolno - Roberto Wypych - SaJdanhli. 
Derzi - VlrgOio Tjyora. 
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RESOLUÇÃO N• 11, DE 1985 

Prorroga por 90 (noventa) dias o prazo concedido 
à Comissio Parlamentar de lnquérito criada pela Re­
solução n9 52, de 1980, destinada a investigar o fun­
cionamento do Mercado Financeiro do País. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. 1:: prorrogado por 90 (noventa) dias 

nos termos do artigo 17_8 do Regimento Interno, o prazo 
concedido à Comissão Parlamentar de InqUê:rito criada 
peta Resolução n" 52, de 1980, destinada a investigar o 
funcionamento do Mercado Financeiro do Pafs, 

Sala da Comissões, em 22 de maio de t 985. - Aderbal 
Jurema -Alcides Saldanha- Alexandre Costa- Alte­
vir Leal - Carlos Alberto - Carlos Chiarelli - Cid 
Sampaio-;- Fábio Lucena- Gabriel Hermes- Gutio 

_Müller- Hélio GueJros- Helvfdlo Nunes- Joio Cal­
mon-_ José ~gnácl~ Ferreira- José Lins --:_Jutahy MaM 
galhies - Lomanto Júnior - Lourival Baptista - Luiz 
Cavalcante - Marcelo Miranda - Moacyr Duarte -
Nivaldo Machado - Odacir Soares - Ralmuudo Parente 
- Roberto Satumino - Roberto Wypych - Saldaoba 
Derzi - Virgílio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os documen­
tos lidos contêm subscritores _em número suficiente para 
constituir, desde Jogo, Resolução do Senado, nos termos 

-do art. 178 do Regimento Interno. 
Sobre a Mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 

}9-Secretário. 

1: fida a seguinte 

Porto Velho (RO), 20 de maio de 1985. 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, em 

obediência ao disposto no artigo 43, alínea. "b" do Regi­
mento Interno, que nesta data me afasto do exercfcio do 
mandato de Senador pelo Estado de Rondônia a fim de, 
nos termos do -artigo 36 da Constituição, assumir o car­
go, para o qual fui nOmeado, de Secretário de Estado. 

Atenciosas saudações, - Claudionor Roriz. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) Com relação ao 
expediente que vem de ser lido, a Presidência adotará as 
providênCias necessárias para a convocação de seu su~ 
plente, 

Sobre a Mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
19-SecretáiíO . 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 118, DE 1985 

___ No~ t~rmo~d~ art. 313 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de interstício e prévia distribuiçãO de avulsos 
para o Projeto de Lei do Senado n9 93, de 1985, de auto­
ria da ComisSão-Diretora, que reajusta os àtuais valores 
de vencimentos e proventos dos servidores ativos e ina­
tivos do Senado Federal, -bem como os das pensões e dá 
outras providências, a fim de que figure na Ordem do 
Dia -da sessão seguinte.· 
- Sala dis Sessões, em 22 de maio de 1985. - Murilo 

Badaró. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ---Aprovado o 
_r_equerimento, o projeto a que se refere figurará na Or­
dem do Dia da sessão seguinte. 

Há oradores inscritos. 
CQncedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carflei­

ro, que falará como Líder dQ PTR. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder, pronuncia O seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O ex-Ministro da Agricultura Alisson Paulinelli em 
entrevista concedida hoje ao programa da TV~Giobo 
"Bom Dia B'rasil", deClarou que a crise na agricUltura 6 
fruto direto da falta de poder aquisitivo do assalariado 
brasileiro, que vem sofrendo nos últimos 5 anos uma imM 
posição-- irreaf dos salários e que só com uma correção 
justa teremos reafivada a economia interna e conseqüen­
temente estaremos resgatando a dívida social com o 
povo brasileiro. 

Não temos defendido outro ponto de vista nesta Casa, 
além de reclamar para que os reajustes de trabalhadores 
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'e funcionãrios públicos civis e militares sçjam feitos em 
uma mesma data, ou semestral, ou, trimestral ou· ainda 
em outra periodicidade, mas que se faça para todos os 
assalariadoS numa só vez, evitando-se que os. preços se­
jam revistos quase que mensalmente, em conseqüência 
de alterações salariais de categorias profissionais diver­
sas, tal como vem ocorrendo. 

Estamos todos suportando os reajqst~ dos preços dos 
prodUtos de primeira necessidade que foram feitos no 
com~rcio em virtude do aumentado salário mínimo, em­
bora 'não tenham sido alterados os vencimentos das de­
mais categorias profissionaiS. O mesmo ocorrerá em ju­
lho, quando forem aumentados os servidores públicos. 
Serão então os trªbalhadores que nessa oportu~idade 
deverão suportar os novos preços resultantes desse rea~ 
juste que não os beneficia. 

Precisamos acabar com esses aumeritõs em diferentes 
dias, evitando s_obrecarga de pfeços em cate'gorias que 
não foram beneficiadas com aumentos salariais e acima 
de tudo, q~e a coiTeção mínimS. seja de 100% do JNPC, 
além de em cada reajuste acresc:ermos Percentual que 
vise em curto espaço de .tempo readquirir as parcelas de 
salários perdidas nesses últimos anos. 

Somente corri este comportamento, em nosso enten~ 
der, poderemos reabrir as lojas"e fábricas fecha4a~ no 
passado qUinqílênio e abrir as portas para acolher o 
imenso exército de desempregados, infelizmente superlo­

. tando todos os centros prbanos e em todos os pontos do 
Pais. · 

Ao fazermos este registro, queremos renovar nossa 
posição, jâ agora apoiada pelo ex~ Ministro da Agricultu­
ra, que, candidato à presidência da Confederação Nacio- · 
nal da Agricuftura, apresenta eSsa reivindicaçã,o como 
bandeira da maior importância. 

Coma disse Tançredo Neves, o trabalhador já pagou 
sua parte na dívida social e cabe agora a implantação 
correta de uma nova política salarial, que por certo ajU­
dará em muito a conquista do equiHbrio perseguido pe­
los atuais responsáveis pela economia do Brasil. 

Chegou a hora de somar esforços na luta contra a re­
çessão. (Muito bem!) 

d SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. Ht':LIO GUEIROS (PMDB- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador_.)- Sr. PresiM 
dente e Srs. Senadores: + 

~ propósito do insólito, injusto e impatriótico alijç,­
mento do Estado do Patá d_a Seçretaria-Executivª do 
Projetp Grande Carajâ!t, objeto de um pronunciamento 
meu, ontem, neste Plenário, quero comunicar à Casa que 
enderecei ao Presidente José Sarney o seguint~ telex: 

Presidente José Sarney. 
Palácio do Planalto - TELEX 
Brasflia 
.. ~a Velha República, que tanto combatemos, 

foi com o apoio e pr~stígio de V. Excia. que a ferro­
via e·o porto de escoamento do ferro de Carajás fo­
ram para o Maranhão. 

••Acreditávamos que com a Nova República, 
para a qual juntos corttribuímos, elegendo Tililcredo 
Neves e elevando V. Excia. à Presid!ncia. da Re­
pública; fosse possível ao Parâ manter a Secretaria­
Executiva do Projeto Grande Carajás, reconheci­
mento mínimo ao nosso Estado, onPe Deus plaritou 
em seu subsolo a riqueza. que outros desejam admi­
nistrar, a despeito dos .paraenses. 

.. Lamentamos. que o Governo da Nova Repúbli­
ca haj11 preterido o nome do economista Armando 
Dias Mendes, de r.ecorihecida envergadura moral e 
intelectual para o exercício do cargo. 

.. Quarido pleiteamos a presidência da Eletronor­
te para os Estados da Amazônia, V. Ex.cia nos re'cu- · 
sou atendimento, rogando no.ssa compreensão, 'pois· 
que não lhe ficaria bem subtrair do Maranhão cargo 
já anteriormente conquistado. 

.. Lamentamos que, com relação ao Pará~ V. Ex~ 
da. não nos reconheça o direito de· manter um pa- · 
raense na Secretaria do Projeto Grande Carajâs. 

PIÁ RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

.. Aceite nossos votos de sucesso à sua adminis­
tração e à Nova República, como contou com os 
nossos votos para a Presidência da República. 

Saudações cordiais. Senador HéliO Gueiros.~' 

Sr, Presidente e Srs. Senadores, ontem, falei a fespeito 
de um uso da Velha República que deveria ser mantido 
pela Nova RePública m·ru; não o foi, qual seja, a manuM 
tenção de um paraense à frente da Secretaria do Projeto 
Carajás, projeto, êomo eu disse, que tem toda a sua base 
física no Estado do Pará- tudo é ex;trafdo do Estado do 
Pará e levado )lara fora e não temos o direito nem a 
oportunidade de opinar sobre nada, porque não existe 
um paraense envolvido em todo o mecanismQ que nor~ 
teia e dirige o Projeto Carajâs; a única coisa que nos res~ 
tava Úa aquela Secrataria EXecutiva, mas essa mesma 
nos foi tomada. 

Agora, quero falar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
sobre um abuso da Nova República que deveria ser eli­
minado, mas atê.agora não foi: quero referir~me ao fa­
mo~o Decreto~ lei n~' 1.164, de )'i' de abril de 1971', que de~ 
clara indispensáveis à segurança e ao desenvolvimento · 
nacionais terras devolutas situadas na faixa de 100 quilô­
metros de largura, em cada lado do eixo de roçlavias na 
Arilazônia Legal e dá outras providências. 

·O Sr. Benedito Ferreira - Çonstruidas e por cons-
truir. · 

O SR. Ht':LIO GUEIROS - Chego iâ, nobre Sena­
dor! 

Veja o absurdo, Sr. Presidente: a União const_ruiu es­
k_adM_ em S~o P11ulo e não surrupiou nem um metro 
quad,rado de São Paulo; construiu estradas em Minas 
G!<tais tt não.tomoq um metro quadrago do territ§rio de 
Minas Gerais. . 

O nobre Senador- João Lobo: intramuros, me adverte 
para não usar o termo surrupiar. Quero que S. Ex• me dê 
um nome mais õ:ldequado, porque com qma canetada no 
papel se retiram 100 quilômetros de cada estr~da que se 
constrói na Amazônia Legal, não sei como se deva classi­
ficar esse at_9 ~enão como s.~rrupiamento. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Vlrgflio T~vora- Permite V. Ex' um apa!te? 

O SR. Ht':LJO GUEIROS- Vou jâ chegar lâ! Peço 
aos eminentes colegas alguns minutos para concluir meu 
pensamentO e concederei aparte aos ilustres Senadores. 
_ M_~s verifiquem V. Ex•s que o Nordeste também foi, 

efltrCcõrtado de estradas e rodovias e ninguém tomou 
um pedacinho de terra do N ardeste; todo o Brasil foi be~ 
neficiado por rodovias federais, mas ninguém se lembrou 
de cobrar nada de retorno. Na Amazônia, porém ... 

O Sr. Virgílio Távora - Vasta Rf:giilo! 

O SR. HtLIO GUEIROS - sr: Presidente, e Srs. Se­
nadores, veio a Revolução e deScobriu que a Amazônia 
tinha que pagar um preço alto, se é que ela queria ter al­
guma rodovia federal. E, a I~' de abril de 1979, foi baixa­
dQ esse DecretoMlei, declarando indispensáveis à Segu~ 
rança Nacional as terras devolutas situadas na faixa de 
100 qUilômetros de largura, em cada lado do eixo de: 
vârias rodovias jâ construidas, em construção ou em 
projeto. S uma qalamidade! ê. uma calamidade! 

E, agora, V. Ex•s vão pensar, naturalmente, que só 
existem estradas construrdas ou em construção, mas não 
e'xiste nenhuma em projeto. V, Ex•s vão ter a informação 
de que há estradas que não existem realmente mas já 
forçaram o Estado a· entregar, de .. mão beijada'', para a 
União, terras na faixa d~ 100 quilômetros de largura em 
cada lado do eixo da rovodia. Por isso, Sr. Presiâente e 

-<-Srs. Senadores, neste meu pronunciamento, estou-me re~ 
ferindo ao DecretoMlei n\' 1.164, que especifica 18 rodo­
vias na Amazônia . 

Não é c;:xatamente sob.re' esse Decreto-lei que eu quero 
falar, porque acredito que um decreto tão complicado 
como esse, Com 18 rodovias esboçadas ou em cons­
truc'ão, necessita de maior estudo para ser retificado ou 
alterado. ' 

O Sr. Benedito Ferreira· - Mas, antes que V. Ex.• 
mude de assunto, eu gostaria de aparteá-lo. 
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O SR. HtLIO GUEIROS - Pois não, desculpe-me 
V. Ex• Qqu o.apã.rte a V. Ex•, com 111~ita honra. 

O Sr. Vir'gílio Távora- Aliãs, estamos os dois na fila. 

o s~~-B~~edito Ferreira·----Eu diria, n'obrC-Senildor 
HéliO GueiroS- e V. Ex• é jurista- talVez .lo afã de ad­
jetivar, eu lembraria que V. Ex• colocaria melhor a pala­
vra usurpação. 

O SR. Ht':LIO GUEIROS - Muito grato pelo eufe­
mi~mo. Muito obrigado! 

O Sr. J:lE!n~ditQ ferreira- Mas a verdade~ que, no Es­
tado de Goiás, temos um caso mãis sério: temos tetras· 
loteadas pelo IDAGO, que não eram mais terras devolu­
tas, porque, pela lei estadual, as terras devolutas consti­
tuíram pat~imônio do JDAGO- Instituto de Desenvol­
vimento e Colonização, da reforma agrâria do Estado­
e essas terras já medidas, demarcadas mas, às vezes, ocu­
padas já por assentamentos promovidos pelo IDAGO e, 
de repente, todas essas terras são usurpadas por esse fa­
moso decreto. Veja V. Ex~ qile depois de certa altura, o 
Estado de Goiá~, que é rasgadO ao meio pela Belém­
Brasília, tem toda a sua limitação geogrâfica pelos Rios 
Araguaia e Tocantins alcançada pelos famosos cem qui­
lômetros de cada lado, Pois bem, foi exatamente essa re-, 
gilio, que -erã objeto da g.rilagem organizada, industriali­
zada no Estado de Goiá-s pelos famosos fazendeirOs do 
asfaltç, QU grileiros, e na época eu, apressadamente, sau­
dei esse decreto, e depois, percebendo a usurpação que 
ele realmente significava, voltei à tribuna pedindo que o 
Governa cuidasse, antes e sobretudo, das terras usurpa­
das pelos grileiros. Mas, lamentavelmente essas conti­
nuam sub jbdice, arrastando-se nos tribunais essas ações, 
ardilosamente industrializadas pelos grileiros, mas 
sobretUdo ~~tribadas no nosso preciosismo'jurfdico, que 
não permite nunca o deslinde dessas terras; lamentavel­
mente, temos áreas enormes no Estado de Goiâs, não 
são queijo nem rapadura, não pertencem à União, não 
pertencem ao Estado, porque sub judice e, o que é mais 
graVe, propostas como fiz a:qui, no Senado, e alguns até 
q~e _J;~essoªlm~nte !~vei a_Q_E?;ecutivo de então para coibir 
esse abuso da grilagem, sequer tomaram conhecimento 
delas. Mas as terras que jã estavam loteadas, em fase até 
de expedição de títulqs, todas essa!} foram usurpadas no 
Estado de Goiás. Logo, a minha solidariedade com V. 
Ex•, mas ela r-Calmente não tem seq'uer sentido, porque 
somos companheiros de infortúnio, nessa causa de usur­
pação do patrimônio de nossos Estados, 

O .SR. H.t!UO GUEIROS - Muito grato ao aparte 
de V. Ex', que dá testemunho valioso para o protesto 
que estou fazendo, nesta hora, sobre essa espoliação, 
essa mutilação no território de nossos Estados. 

Quero dizer a V. Ex•, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
que ~ a execução, a validade ou a vigência desse Decre;o­
lei importou na subtração de 72% do território paraense, 
foram .cOnfiscados Pela União, através de uma canetada 
dessas; de um Decreto-lei redigido na véspera e, no dia 
seguinte, levado à publicação no Diário Oficial e imedia­
tamente poSto em vigência. setenta e dois por cento do 
território do Estado do Pará passaram pai-a a órbita,: a 
jurisdição da Unilo, de modo qUe o meu Estado, hoje, é 
um. Estado descontrnuo, é cheio de DiStrito Federal pelo 

· meio: o Estado vai .. andando," vai querendo colonizar e 
aí empaca pofque ali é um Distrito' Federal; .. anda" mais 
um pouCo e empaCa· novamente porque hâ um outro Dis- · 
trito FederalJ e assim sucessivamente; o fato é que, hoje, 
temos apenas, do noss_o territórip original, 28%. ~ real­
mente, espantoso/ 

Tem o aparte o nobre Senador Virgflio Távora . 

O Sr. VlrgOio T'vora - Emine'ntC Senador, não são 
novos tempos, novas gentes, novos dirigentes? Simples­
mente estã na hora dos pactos, estã na hora de·outros 
hor'izontes se descortinarem, assim ouço falar todo dia. 
Tem V. Ex•, como representante distinguido do Pará, e 
d~ Amazônia como ·um todo, o direito e quase a obri­
gação de apresentar projeto remediando a situação. V. 
Ex' o faz e não tenha a menor dúvida: de que a Oposição 
apóia, V. Ex~ tem ó prestígio suficiente para obter de 
seus pares, também, o que faltar para 35 Senadores. 
Aprovamos isso aqui por maioria, mandamos para a Câ-, 
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mara dos Deputados e estamoS certos de que seus cole­
gas de re'presentação da Amazônia se'rão_ também vito­
riosos, lá. Quanto 1;1.0 mérito, realmente, naquele tempo, 
o que o, Governo pensava era justamente a colonização à 
margem dessas estradas. Não deu certo. Foi um'a tentati­
va e a tentativa não tendo dado certo é justo que-v. Ex• 
hoje, clamando co-ntra ela, também apresente um remé­
dio, que não tenha dúvida, serâ apoiaélo pela quase iôta­
lidade, senão a totalidade desta Câmara Alta do Pafs. 
Vamos a ele. 

O SR. HtLIO GUEIROS- Sou Inuito grato ao emi­
nente Senador Virgilio Tá vara, Pelo valioso apoiO e soli­
dariedade antecipadas que dá a u·m Projeto de Lei, Ql!e 
vise consertar esta dramàtica situação nO "território do 
rileu Estado. E queio dizer a S. Ex'" que por acreditar na 
Nova República é que venho hoje;-- aqui, e frisei que on_­
tem falei de um uso da Velha Repúbli~a que deveria ser 
mantido e não foi; hoje falando de um abuso da_ Velha 
República que deve ser destruído, mas a~é agora não foi: 
Se nãO acreditasse de que a Nova República fosSe sens(­
vel a esse meu reclamo, .evidentemente não estaria aqui a 
falar neste momento. 

O Sr. Virgílio Távora- Veja V Ex' como esta é uma 
ocasião magnífica, para nósjustamenfe festarmos-estas 
boas intenções. da Nova República. Vamos restituir aO 
Parã, pelo menos essa parte relativa aos IOO km laterais 

das estradas enumeradas por V. Ex• 

O SR • .HJ!:LIO GUEIROS- Grato a V. Ex' QUero 
dizer que existe- não sei se é folclOre ou é verdade, mas 
no Brasil, às vezes não podemos distinguir o que é verda­
de do folclore e o que é folclore da verdade- conta-se 
que, quando o Governo mandou a minuta do Decrêto­
Iei para ser datilografado, il datilógrafa, inadveriiÇamen­
te, colOcou um zero a mais, e ufn zero à direita vale mui­
to! _O Governo, originalmente, havia pensado em reser­
var apenas lO quilômetros de cada lado da rodovia, mas 
a datilógrafa, ou por descuido, ou por vista ·curta, resol­
veu colocar mais- um zero e ficaram 100 quilômetros de 
largura em cada lado do eixO ·da rodovia. Na verdade, 
parece meio anedótico, mas vemos que talvez isso tenha 
um fundo de verdade, porque parece incrível que o Go­
verno fosse retirar 100 quilômetros de Cada lado da rO-­
dovia na Amazônia p"ara constrliír essa eStrada. 

O que estou pretendendo ainda não é revogação total 
do Decreto-lei nO? l.l64, que isto ta..lvez demaride muito 
estudo, porque são 18 rodovias federais na Amaz.ônia; eu 
só queria que a· Nova República revogasse; pelo '!!enos, 
o Decreto-lei n~> 1.473. Vou dizer por qUê: -no-D"eCreto-lei 
n{> I.l64J7"I, a última estriiáa erã a BR~l56 com o Seguin­
te itinerãrio: trecho Barra do Gar.ças, Xavantina; São 
Félix do Araguaia, na extensã,o aproximãda de 6SO_qu~­
lômetros. Veio o Decreto-Ieí n~' 1.473 e modificou so­
meilte esse item 18 da BR-156 para a·crescentar o seguiii.­
te: trecho Barra do Garças, Xavantina, São Félix do 
Araguaia- e aí é que vem o Parâ na história- Altami­
ra, que é um Muni.cipio do Pará. 

Agora, vejam a diferença; enquanto não havi~ chega­
do a Altamira, a extensao-âa estrada era de 650 Km; 
quando chegou a Altamira, a extensão passou para ~ .600 
Km;· quer dizer, num adendo, num apêndice de .um 
Decreto-lei, o Governo. ·retira do meu Estado 200 mil 
quilôme;tros quadrados, 4 vezes Alagbas, 2 vezes Sergípe, 
2 vezes Pernambuco, 3 vezes o Rio Grande do Norte, 
quase todo o Nqrdeste numa tocada só. É realment~ ina­
creditável o que se fez com .a Amazônia nestes últimos 
'tempos . 

Mas, Sr. Presidente, estou pedindo apenas a revo­
gação do Decreto-lei nl' 1.473 para restituir apenas esses 
200 mil Km~, que nos estão tomando d_o Parã, através 
desse Decreto-lei. Para isso, o-Governador_do meu Esta­
do endereço-u-expediente ao Presidente José Sarney, pe­
dindo a S. Ex' que mande estudar a possibilidade dare­
vogação imediata deste DecretO-lei n~> t .473, para ver se 
nós retomamos, pelo ·menos, esse trecho de mil quilôme­
tros que nos querem tomar de Xavantina a Altamira. 

Espero, Sr. Presidente C: Srs. Senadores, que esse nosso 
apelo, esse nosso. clamor seja ouvido pelo ilustre Presi­
dente José Sarney. 9 Pará precisa retomar o_seu.terri­
tório. Não é possível co~tinuar co~n: essa mutiJação e 
essa espoliação, porque sabe V. Ex• que toda essa área 
foi tomada seril um tostão de indenização e não nos de­
ram nada em troca. O detalhe que quero frisar é que, 

nesse trecho do Decreto-lei n~> 1.473, entre Xavantlna e 
Altamira, nãO exj§_te n~nhuma estrada con_struída, não 
existe nenhuma estrada em construção, não existe' Coisa 
.algulnã-,--Só existe mato,- selva e nlais nadã, não- eXiste 
coisíssima alguma. O Estado perdeu 100 quilômetro_s de 
um lado e--'_:1_00 qUilômetros do outro, portant0-100 -mil 
quilômetros quadr~dos. Então, repito, não existe coisa 
alguma nessa área, nem cOnstrução, nem por construir e 
nem projetada; mas jã está eliminada, porque a lei diz 
q_ue essa estrada cbega até lá. 

O SJ'. He_Ivídio Nunes- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. H€LIO <;;-UEIROS...;... COm muito prazer. 

O Sr.·Helvídio Nunes- Nobre Senador Hélio Cuei­
ros,_ que,ro oferecm:' um ... achega" despretensiosa à preo­
cupação de V. Ex• em identificar as razões verdadeiras, 
que levaram o Governo Federid, em 1971, a baixar o 
Decreto-lei n~" 1.164. O Sena-dor Virgflio Tâvorajá Ofere­
ceu. alguns esclarecimentos e eu, de minha parte, gostaria 
ãpenas de lembrar a V. Ex• que as coisas na Amazôniã. ~ 
não podem ser calculadas e medidas, da mesma maneira 
que são calculadas e medidas no Çentro-Sul e no Nor-

--=- deste, q!Jer dizer, a medida, lá, na Amazônia, ao invés de 
metr_o· deve ser miliâmetro, tamanha a extensão daquela 
área. De maneira que, por esta razão, e adotando esta 
medida ~ miliâmetro, que é uma unidade de compri­
mento equivalente a 10 mil metros, me reservo para exa­
minarconveníe'ri.te o mérito da proposição de V. Ex•. na 
oportunidade em que tivermos de apreciá-lo nas Co~is---."" 
sões Técnicas ·desta CãSii. 

_ O sR. Htl.IO GUEIROS'- Nobre Senador Hel:v_ídio 
Nunes, quero dizer a V. Ex' que, deSde muitO cedo, garo­
to, aprendi um piovérbiO, um ditado,_ que_ condenava 
dois pesos e duas medidas. Agora, vejo que, Já velho, en­
contro alguém que defenda a justeza ou justiça deste cri­
tério de dois pesos e duas medidas. Acho, nobre Senador 
Helvídio Nunes, que por maior respeito que tenl:;la a V. 
Ex•- tenho e muito e grande estima, V, Ex• sabe disso: 
prefiro achar que não é justo qu·e se tratem as mesmas 
Unidades federativas com dois pesos e d_uas medidas. Se 
a União não cObrou nada de terras devolutas ao longo 
das rodovias constrúfdas em todas as demais-regiões do 
Brasil, não tem porque, nobre Senador Helvídio Nunes, 
quando chega a vez e a hora da Amazônia, resolver ficar 

. dona do território que desde a República foi entregue a? 
nosso Estado. Eu_ acredito, nobres Senadores e Sr, Prest- . 
dente, que o Presidente José ,Sarney será sensível a ~sa 
nossareivindicação, ao expediente levado à sua ~onstde­
ração, para que seja imediatamente reVogado_ esse 

_'_decreto-lei que dará de volta ao Estado esses mil quilô· 
-metros. Quero dizer a V, Ex'S que essa é uma área que 
passa pela Serra os Carajás, donde se está extraindo o 
minério de ferro que já está sendo .exportado. E quando 
o Governo dP meu_Estado preteitde ter de volta o domf­
nio sobre essa área, ele quer ver se entra de alguma ma­
neira na repartição'do bolo do ProjetQ CarajâS. Porque, 
na situação atual, O Governo .do Pará não vai r~eber 
coj_s_a alguma com a exportação do minéii.õ d~ _(erro pelo 
Porto de Madeira, no Maranhão. Mas, se o domínio des­
sa ârea for recuperado pelo Governo do meu Estado, nós 
vamos ter d,in~ito,_ pelo mcmC)s, ao que se chama de dízi­
mo. 

O SR. PRESIDENTÉ (José Fragelti, Fazendo acionar · 
·-a Cã.tfipainh<i.) - Nobre Senador, peço que conClua· o 
---seu_.pronuJlcia~~n-~o, p_?i~-~ seu tempo está esgot~do. 

O. SR. HtLIO GUEIROS - Já a_tenderei a 5Qlici­
tação de V, Ex~. Sr. Presidente. 

_ O díiiiiiO ê .a dêciiitâ parte"-âo valor do Imposto sObre 
Exportação e para V. Ex'S terem uma.idéia de como isto 
não é grande coisa, basta dizer que o Estado_ do Parâ, no 
ano passado, e;xpoi1.ou I trilhão de cruzeiros em miilério, 
e as exportações de Carajás ainda não haviam começS:do 
- exportou 1 trilhão de cruzeiros, mas só r;cebeu da 
cota parte do Imposto Único sobre Minerais,- 6 bilhões 
de cruzeiros: Leva-se 1 trilhão; deixa-se os buracos -
porque em matéria de exploração min~al, só fica buraco 
no .Estado do Parã como ocorre no Estado de Minas Ge­
r~s- e se dá como recompensa apenas 6 bilhões de cru­
zetros. 

O Sr. Alexandre Costa- Permite V. Exf- um aparte? 
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O SR. HltLIO GUEffiOS - Pois não. Ouço, com 
muita honra, para concluir, o aparte de V. Ex•, nobre Se­
nador Alexandre Costa . 

O Sr. Alexandre Costa- Nobre Senador, não sei se 
com-preendi "beni e queria que V. Ex• me esclarecesSe. 
Parece-me que V. Ex• ê contra um decreto-lei que desa­
prop-riou, por iriteresse social, 100 quilômetros às mar­
gens das rodovias federais. B esse o decreto? 

· O SR. HltLIO GUEIROS - Isso é o que V. Ex• pen­
sa~ Mas não houve desapropriação. Houve apropiiàção. 
Se tivessem desapropriados os 100 quilômetros de cada 
lado e nos pago, era. uma fâculdade, uma atribuição do 
Governo da União. Mas não houve nada disso. Houve 
uma subtração gratuita, graciosa, de 72% do território 
do meu Estado, sem qualquer compensação, -

O Sr. Alexandre Costa- v.·Ex• vai me deixar con· 
cluir o meu aparte? V, Ex' é um jurista eminente, não 

-pode me dizer isso. Sàbe que, por interesse social, ... 

O SR. HWO GUEIROS- Não fui eu quem fiz o 
decreto-lei. 

O Sr. Alexandre Costa- ... só se pode efetivai,-quan­
do o Governo vai em juízo e efetiva a desapropriação. 
Como? Pagando ao proprietário o justo preço. Isto não 
aconteceu. 

O SR. Htuo GUEIRÓS - Mas não houve isso. 

O Sr. AleXandre Costa- Acho até que, pelo tempo, já 
caducou esse decreto. -

0 SR. HtLIO GUEIROS - Não houve isso; Sena-" 
dor. É isso que eu quero- esclarecer.a V, Ex• quiser me 
dar o prazer e a honra de ler o decreto·lei. 

O Sr. Alexandre COsta- :Não eStou duvidando. 

O SR. HtLIO GUEIROS- Quero dizer a V. Ex• que 
o decreto-lei não fundamenta nada .. Há muitos c;iecretos­

, leiS' e P-ortariaS. 

_O SR. PRESIDENTE (José Fragelli. Fazendo soar a 
campainha.)- Advirto a V. Ex• de que o seu tempo jâ. 
eStá terminado. · 

OSR. Ht:LIO GUEIROS.:_ Vou iâ terminar, Sr. Pre­
sidente. 

O Sr. Alexandre Costa- Es.tou procurando me orien­
-tar pelo que V. Ex• fala. 

O SR. H€Lià GUEIRO·s - Há_muitos decretos e 
portarias que tê~-_ ·~considerando isso, considerando 
aquilo,. considçrando aquilo outro'~. Mas esse, não; ele 
simplesmentC?.diz assim: · 

· .. Art. li' São declarados indispensâveis à segu­
rança e ao desenvolvimento naciõnais na Região da 
Amazônia legal, definida no art. 2"' da Lei n9 5. 173, 
de 27 de outubro de 1966, as terras devolutas situa­
das nas faixas de 100 quilômetros de largura de cada 
lado do eixo das seguintes rodovias já consti:ufdas, · 
em .const~ução ou em projeto." 

Não fala em desapropriação, não fala em nada. 

O Sr. Alexandre Costa- V. Ex' sabe' que isto tinha 
como objetivo fazer a reforma agrária à margem da ro­
dóvia. Se não foi feito, é o Brasil. Nós vivemos o Brasil 
da derriogogia; como já se inic.iou a demagogia da refor­
ma agrária agora, V.. Ex• vai esperar 4 ou 5 anos, e irá v~r 
muita confusão em jornal, muita gente· se promovendo,, 
causando até pânico na Nação, mas não vai ver nunca~ 

_reforma agrãriã, Porque reforma agrária nãO ~ isso, re­
forma agrária não ê dividir pedaços de terra e entrega-los 
aos humildes camponeses do Brasil. Muito obrigado. 

O SR. Hl:LIO- GUEIROS- M·uito grato, nobre Se­
nador Alexandre Costa, mas quero dizer a V, Ex• que, 
apesar da sua incredulidade, eu acreditp numa reforma 
agrária· nõ" Brasil se o Governo' estiver realmente ~!Dpe­
nhado nela, Também acredito que não se faz reforma 
agrária Seni alguma: periit. sC:m algwri preço; de graça não 
se fªz nada, especialmente uma reforma diffcil e compli~ 
cada como o é a refo"rina agrária. De modo que, acredito 
que o Brasi_l pode fazer a sua reforma agrãria dentro da 
ordem; dentro da legalidade, mas com um pouquinho de 
sacrifidõ íaftibém para alguém que, talvez nã~ queria 



1402 QuinJaCfeira 23 _ _ DIÃRIO DO ÇONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

abrir mão do que terã que abrir, para que haJa essarelor-
ma. ___ _ 

Sr. PreSidente, agradecendo a generosidade proverbial 
de V. Ex• para com este orador, eu desejo reafirmar mi--­
nha confiança de, que- o Presidente José ~arney, destl:!­
vez, ouça os anseios, do povo do Parâ, e acabe com esse 
abuso terrível que foi essa desapropriação de terras no 
meu Estado. __ _ _ 

Era o que eu tinha a dizer, S(. Presidente. (Muito bem! 
P..dmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Coíicedà a 
. palavra, como Líder, ao nobre Senador Murilo Badaró. 

O SR. MURILO BADARO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE Á REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ !'UBL!CADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE .(Passos Pórto) --Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto I.:.ucena, como 
Líder. · 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRO/YUNClfi 
DISCURSO QrlE,~ENTREGUE À REVÍSÃO DO_ 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

mente ao FGTS ou a um dos programas de custeio -
pode utilizar parte de sua poupança para viagens aos lu­
gares de sua escolha, neles buscando simples recreação 
ou os lneios mais úteis e·encazes- de recuperaçãO de seu 
d_es_.g"M:t§. físico e merilà.l. ~~- __ _ 

A recreação turística, todavia, não permite apenas a 
reCllper-ãÇão orgãnk:a das PeSSõas; proporciona-lhes, 
ta~pl;>ém, a possibilidade de ampliação de conhecimentos 
e o contato estreito con1 outras-Culturas. Restaura forças 
e energias, e ao mesmo tempO faz acumular novas e im­
portantes experiências pessoais. 

Novos camin_hos abrir-se-ão à pje"na Integração riãcio- · 
na!, pelas oportunidades de permuta dessas_ experiências 
e contatos, ampliando dessarte a comu_nbão entre brasi­
leiros, no vaStoCainpo hUmano e social. Novos motivos 
de iecre:ação. B.os t"r~b~lhadores e estímulos de ren-oVação 

_·aos Ci:uninlióS -d.i !nteg_ra:ção. o·_Brasil visto peJOS seus fi~-
lhos, conheCido Pela realidade_ do que é e ayalfa_do_Po 

. que pretende ser. _ 
Parece-nos que ê imperativO- facilitar a formação de 

-novas e IJlaiS amplas correntes turísticas nos longos cami-
- ~ho~.~ealidades e P.~~_e!!_c.~~~l~ades do Br~~ _À custa ~es-

sas c_orrevtes, u!lla vez _generosas; expandtr-se-lro raptda­
_mente a indústria do turism~ e· as áreas' de prestaÇão de 
s~_iço_s. '---- ____ _ 

Milhões de brasileiros, por exemplo, almejam conhe-
. cera Amazônia; rião o fazem, pOr absoluta falta de recur- . 

- Altevir Leal- Raimundo Parente- Alexandre Cos- - sos. Assim, também, o Nordeste, o Sul, o ~rasil-Central, 
ta- Amériço de Souza- Aderbal_ Jurema- Carlos-~-- ~c_om todas as suas decantadas riquezas_ naturais, rema­
Lyra - Amaral Peixoto - Roberto Saturnino - Ama-~--- l:)J;:Scem desconhecidas, ~lo mes!llo motivo,_ da grande 
ral Furlan .:.... Fernando Henrique Cardoso - Severo· . maioria dOS nOSSos irffiãos. -- -~ 

COMPARECEM MAIS OS SRS, SE:NADORES: _ 

Gomes- Roberfo Campos- Marcelo Mir~rida -_Sal- __ ·Entre a~ conquistas modernas do homem se inclui~ do 
danha Derzi - Jorge Bornhausen- Lenotr Vargas~ laZer, que se alarga à medida em que avança a civilização 

o SR. PRESIDENTE (MartinS Filho) ___:.Sobre a me- _tecn()~ógica. Dar ensejo 11; que _esse _lazer se tFansforme. 
sa projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 1~'-Secretârio. 11um mstrume~to de a~phaç~o do dtâl?~o com'! seu se-

' -Inelhail.te colocá-lo em condições de utilizar efetlvamen-
. ~lido o seguinte te_a_ ricr~ção, para o _fim de_a_cumular co~hecimentós, 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nol31, DE 1985 
... --:1:;,1- . . ._ -,,_ 

Cria9 "Fundo de Recreaçio Turfstlca" e detenni~ 
na outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

·Art. 19 Fica cii3.do Q.'"FundC de RCcreação Turísti­
ca"1 destinado a proporCionar viagens de recreio a todos 
os empregados participantes do FGT~. PIS e PASEP. 

Art. 29 O Fundo de Recreação Turística serâ consti­
tuído com recursos do FGTS, do PIS e do_ PASEP .. 

Art. 31' O regulamento do Fundo disporâ sobre a 
forma de participação dos beneficiários, bem como 
sobre as percentagens com que o FGTS, o PIS e o EA­
SEP contribuirãg para a sua constituição. 

Art. 41' O Poder Executi~o regulamentará a pr'esente 
lei no prazo de 120 (cento e v:inte) dias, a contar da sua 
publicação. . _ 

Art. 5~' Está lei entra.em, Vigor na daW. de sua publi­
cação. 

_ Art. 6?_ . Revogam-se as disposições em contrário. 

Justfficaçio 

A criação de uxQ. .. Fundo de Recreação Turistiêâ" _ 
justifica-se por dois motivos principais: assegurar aOs 
trabalhadores em geral o aces-so a uma noVa alternativa 
de lazer. e contribuir de forma vâlida para a expansão do 
turismo no Brasil. 

Os empregãdos, quaisquer que sejam eles, poderão u­
tilizar as parcelas do FGTS, do PIS e do PASEP, recolhi­
das ao Fundo, para viagens turístiCas liVremente escolhi­
das entre cidades do País e do ext~ribr, quando no gozo 
de suas ferias regulamentares. __ _ 

As atrações t,1" ' • ..acas, enc.ontradas em grande número 
. ~o territó'rio pâtrio, exercem sobre os brasileiros inegável 

fascíníõ. Não obstante; é incomum qUe os trabalhadores, 
sobretudo aqueles que vivem de salârios, tenham oportu­
nidade de conhecer as belezas naturais~ as graildes obras 
arquitetônicas de.Eeu imenso PaíS. __ _ 

A. cilrência de recursqs iCssalta, portaflto, como fator 
determinante da ausênci.a quase completa de recreação 
turística entre os nossos trabalhadores, e como óbice à 
expansão do turismo, como indústria, eritfe as classes as­
salariadas. 

O Fundo idealizado na proposição supriría-essa lacu­
na. O empregado a ele vinculado- Cviõculado original-_ 

forças, energias, ao mesmo tempo que, cnando. novas 
possibílidades de expansão do turismo, eis as aspirações 
~do Fundo que ora se idealiza instituir. 

Convencidos de que poderosos nlotivos concorrem 
. para a instituição do FundQ preconizado no p~~jeto, em 
favor de seu estudo,. aperfeiçoamento e fl_n~ apr~v~ªf) 
Cncarec·em~ O ãpOí'anfento de tantos qcantos têm assen­
to nesta Casa. Afinal, noutras nações, de robusta e expe­
rimentada indústria turístic'a-:-__ e avançada legislaçãO so­
cial -~ os trabalhadores jâ conquistaram o direito à es-

- - pécie de lazer abordada na i_niciativa. 
. ---- Sala das Sessões, em 22 de maio de 1985. - Ralm.undo 

Parente. 

( is Comi;$ões de CoriStituição e Justiça e d'e Eifuw. 
-cc«ã_o_e Culturd.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins FilhÕ) ~O prO}~o 
lido .serâ publicado e remetido às comissões competen-
~tes:-- - -- ----- -------

_A_ Presidência convoca sessão extraordinária a 
-~i'eaJ.iiar-se h-oje, às 18 horas e 30 minutos, ·destip.ada à 

-ãPieciáçãO das seguintes matêri.B!i: 
-Projeto de Lei do Senado n9 93, de 1985; 
-Projeto_ de Resolução 11~' 8, de 1985; 
Mensagem l-t~'207;de 1984treferente a eScolha·do Se­

-nhor Raymundo Nonnato Loyola de Castro Embaixa­
dor do Brasil junto ao Estado_Qo Coveit_etpara,_c_~ül'!_­
tivamente, exercer a_ função de Embaixador do Brasil 
junto à República Democrâtica Popular do lêmem; e 

Mensagem n9 I OI, de 198.5, referente a escolha do d_ouw 
tor Luiz Philipp:C Vieira de Mello para exercer o cargo de 
Ministro do Tribunal SuPerior do Trabalho, em vaga 
destinada a magistnidQ na Justiça do Trãbalho, _d~pr­
rente da aposentadoria do Ministro Palehú Mac_edo Sil­
va. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) . 
SObre a Mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 

· 19-Se_cretário. 
É lida a seguinte 

Brasília, 22 de maio de 1985. 
SC:õ.bor Presidente, 
Tenho a_ honra de comunicar a Vossa ~xcelência que 

me ausentarei do Pa'ís, a partir de 26 de maio corrente, 
_tendo em vista que fui dCsignac:lo, na qualidade de 
Meinbro àõ Grupo Brasileiro da União Inu::tparlamen­
tar, para integrar a Comitiva Brasileira que participarâ. 

Maio de 1985 

do Sim pósío r nterparlamentar sobre o desarmamento re­
lativo às armas convencionais, a se realizar na Cidade do 
México, de 28 a 31 de maio de 1985. 

Sendo só para o m-omento; valho-me do ensejo para 
reitarar-lhe os meus protestos de distina consideração. 
:Atenciosamente, - Alfredo Campos. 

O SR. PRESIDENTE.(Martins Filho)- O expedien­
te-lido vai à publicação. 

O SR: PRESIDEN_TE (Martins Filho) --Esgotado o 
tempo destinado _ao Expediente . 

PasSª-se à - · 

ORDEM DO DlA 

Sobre a Mesa, req~erimento que serâ lido pelo Sr. l'i'­
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQuERIMENTO No 119, DE 1985 

(Palavras do Ministro Marco Maciel Durante 
Reunião do Ministêrio-- 7-5-85:) 

talecimento e o aprimoramento do FINOR. 

~ PAREcER No 89, de 1985 

REQUERIMENTO No 120, DE 1985 

Deputados. 

Esta a nota, Sr. Presidente, e agora a indagação que 

Nos tennos do art. 198, alin~" "d", do Regimento In­
/terno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que 
as matérias constantes dos itens n~'s 3 a 7 sejam submeti­

~ das ao Plenário em 19, 29, 39, 49 e 59 lugares, respectiva­
mente. 

~ Sala das Sessões, 22 de maio de 1985.- Martins Filho • 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em votação 
o requerimento que acaba de ser lido. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta-
dos. (Pausa.) · 

Aprovado . 

O Sr. Moacyr Duarte- Sr. Presidente, é manifesta a 
falta de quorum, razão pela qual requeiro verificação de 
votação. 

o sR. PRitSJOENTE (Martins ·FiÍho)- ~ regimen-
'_tal_-o reQ.uerimeri.to de V._Ex• -

A ~esidência, antes de proceder à verificação requeri­
da, suspenderá a-sessão por 10 minutos; acioóando as 
campllinhas para a chamada dos Srs. Senadores. 

Estâ suspensa a sessão. 

(Suspensa às 17 horas e 30 minutos, a sessdo é rea-
berta às 17 horas e 34 minutos.) 

- - -Ó-SR. P.REsiDE~TE (Martins. Filho)- Está r~~ber­
ta a sessão. Persistindo a falta de quorum a Presidência se 
dispensa de proceder a verificação solicitada. 

O requerimento fica prejudicado. 
Em conseqüência, as matérias da Ordem do Dia, todas 

em fase de votação, constituída dos Réquerimentos n~'-s 
57 ·e 58, de 1985; Projetos de Lei do Senado n9s 26/79, 2, 

---340, 18 e 320, de 1980, ficam com a sua apreciação adia~ 
- da para a próxima sessão ordinária, 

. O SR. PRESIDENTE (Martin~ Filho)- Hâoradores 
. ,inscritos. -

Concedo a palavra· ao nobre Senador Jaison Barreto. 

, O SR. JAISÓN B<\RRETO (PMDB - SC. Pronun­
lcia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e SI'$.. Senado­
•res: 
; O Diretório Municipal do PMDB de São Miguel do 
i Oeste, no meu Estado, considerando que ao termo do re­
. gim e de 64 seguir-se-ia uma etapa de_ cristalização das es­
peranças de todos os brasileiros, decidiu promover um 

-- encontro d"as lideranças políticas" e comunitárias catari­
nenses, objetivando a discussão dos problemas que vêm 
obstaculizando o desenvolvimento regional, e o ofereci­
mento das soluções mais adequadas às respectivas so­
luções. 

Concluídos os trabalhos, que contaram com mais de 
70 PB!ticipantCii, entre parlamentares, prefei~qs, )lOfis-: 
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sionais liberais, comei-ciantes, sinçlic:ltistas, professores, 
funcionários, agricultoreS, il]roPeci.liiristas c OperáriOs, 
deliberou-se elabl.)rar a Carta de São Miguel_do_Qeste, a 
ser submetida à consideração do Presidente da Repúbli-
ca, logo no limiar do novo Governo. -

O documenio reflete, esSendaJ.Tnente, os anseios e as 
preocupações das populações das cidades di:: São Miguel 
do_ Oeste, ltapiranga, São José do Cedro, Descanso, 
Guaraciaba, Dionísio Ce!qi..teíra, GUãrU.já do Súl, Palma 
Sola, Mondaí, Romelândia e Chapecó- todas represen­
tadas no Encontro- alinhando antigas, relevantes e jus­
tas reivindicações dos habitantes do extremo Oeste dá 
Estado de Santa Catarina. 

Há pouco tempo, as cidades fronteíriças à República 
Argentiria - São José do Cêdro, Guaraciaba, São Mi­
guel do· Oeste, Descanso, Itapiranga e Dionísio Cerquei­
ra -,eram consideradas como integrantes da área de Se-
gurança Nacional. , 

Em ato baiXado ao final do últiri10 Governo, ess.es 
Municípios, entre numerosos outros de diferentes unida­
des da Federação, foram descaracterizados -c_omo de in­
teresse da sCgurança Nacional. 

Ressalte-se, igualmente, o que prescreve maior urgên­
cia para as providências que conduzam à implantação 
completa da BR-163; no trecho entre São Miguel do 
Oesté e Dionísio Cerqueil'a, passando pelos MunicfpíOs­
de Guaraciaba, Sào José do Cedro e Guarujá do Sul. 

Hoje, enc'!nti'a-se praticamente concluídO o trecho el,l­
tre São Miguel do Oeste e Guaraciaba, numa extensão 
de 15 quilômetros, aproxim-adamente, restando cerca de 
55 _quilômetros para a ligação final com Dionísio CCr­
queira e a própria República Argentina. 

Essas obras vêm sendo rei vindicadas também pelas re­
. giões Noroeste do Rio Grande dO Sul e Sudeste do Para­
I riã. Até mesmo os portenhos aguirdam junto aos brasi­
leiros a conclusão dessa importante rodovia, por encur-­
tar distâncias e facilitar o trânsíto das grandes correntes 
turísticas que demandam as praiaS catarinenses. 

Com essa finalidade~ mas também para promover o 
intercâmbio comercial e cultural entre o Brasil, a Argen­
tina e outros pafses da Améri.ca do Sul, foi instalado um 

. Porto Seco na divisa entre Dionísio Cerqueira e Iri­
, goyen. Eriquanto do outro lado da fronteira já existe a li­
, ga.ção asfãltica até a linha-aiVisórla-dós- dois paises, do 
lado brasileiro o Porto Seco, apesar de instalado, não foi 
ainda oficializado. 

Cumpre destacar, tanibêm, a sugeStão para que o Mi­
nistério dos Transportes examine a viabilidade de cons­
trução de uma ponte de concreto sobre o Rio Uruguaí, 
no ponto onde se localiza a cídade de ltapiranga, no Es­
tado de Santa Catarina; a fim de o interligar à região de 
Tenenfe Portela c 'à Grande Santa Rosa, no EStado do 
Rio Grande do Sul. 

Essa obra, reduzlndo em cent~nas de quilômetros a 
; distância entre os cenh'os Produtores e os de consumo, 
. ravor'eceria o rápido escoamento da Produção, uma vez 
que, transposto o Rio, pela ponte alta sobre o Uruguai, 
os caminhões levando alimeritos ingressariam no Estado 
de Santa Cat3.dtla"-eiOgo ating'iiiam a:' vias expressas pa­
ranaenses. 

Igual relevância merecem as seguintes sugestões: 
a) para que seja deflagrado um amplo debate nacio­

nal, visando a elaboração do_Código de Recursos Am­
bientai~ •. concentrandO disposi_ções _do Código ~forestal, . 
de Águas e de Mineração, além da legislação concernen~ 
te à Caça e Pesca, no qu:il se Sl:ribua aoS muniCíPios a 
competêilcia e a autonomia Para a promoçãO--do reflo­
restamento e para a proteção do meio ambiente; 

h) para que seja estendida aos municípios a compe­
tência de aplicar o Jmposto Territori3fR.ural~ cabendo­
lhes o investimetno mínimo obrigatório d'e 50% da arre­
cadação na preservação do ·Solo, ãgua e reflorest.amento 
com essências nativas da própria região, em cada exercí-
cio; e, -

c) para que os municípios possam exercer a compe­
tência de utilizar os incentivos fiscais deferidos à~ empre~ 
sas obrigadas ao reflorestamento, a fim de aplicá-los em 
projetos- a serem desenvolvidos nos-· seUs te!ritó~ios, 
reservando-se aos técnicos leg;;tlmente habili'tados das 
Prefeituras e do CREA as tarêfas de elaboração, e a estes 
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organismos a incumbência de' administrar e n;calizar a 
reSpeêtiya execuçãO~- · --- -

Tais 'sügeStões'resultairi da lamentável constatação de 
que o TNCRA e o IBbF-são dois InstitutOs que não se 
conciliam: um exige qu_e se preservem as reservas flores­
tais; O o-utro, porCi,ue esSa reserVa não foi derrubada, 
para dar lugar a· algum tipO- àe cultura, registra a área 
como latifúndio iiriprodUtivo. -

Já não·se encontram, no Extremo Oeste de Santa Ca­
tarina, as niatas·nativas. Os programas de reflorestamen­
to, desenvolvidos pelo IBDF, além de distantes da re­
~iãO, fubstituiram pelos "pinheiros americanos" a -Origi­

. nãria. __ ~·Araucãria Angustifolia", que se dissemiJ]ava pe­
lãS -regiões Serrana, Oeste e Extremo Oeste catarinenses. 

A Argentina, gue em suas matas naturais não tinha o 
"pinheiro brasileiro", desde 1939 promove a reposição 
_de suas_r§_ervas florestais com o plantio·da "Araucária 
Angu~tifolia". Logo- enfatiza a .. Carta de São Miguel 
do Oeste"_-, esse País vizinho, que .. chegou a ser um 
d.os nossos 1_11aiores.compradores dessa iniiualável espé­
Cie de made1ra, passará a: ser um dos nossos maiores for­
J).ecedores _de madeira de pinho". 

Finalmente, Õ documento consigna a advertênci~ de 
que ê imperativa a--revisão da polítiCa de fomentO do tri­
gO, e a reativação, por interesse social, dos Moinhos Co­
I?n1~-is-:--Afêm ~isso; -p~rã ~~ibir Õ mo11op6UÇ! de peque­
nos grupos que man_obram a produção da farinha de tri-

. go, urge a liberaçãõ de novos registros de Mofnhos In­
du~~_fÍ_ais, a~s_egurandq-se-lhes a distribuição de quotas 
de trigo industrializâvel. 

-Corrlo se sabe, atê a década de 70 grande número de 
Moinhos.COiolliais espalhavam-se pélo Extremo Oeste e · 
por outras regiões de Santa Catarina, pélo Paraná e pelo 
Rio Grande do Sul. Destinavam-se á moagem, em escala 
mínima, de tf-igO, milho e- centeiq, cõnsllmidos rla ali­
mentação animal e fia subsistência familiar dos pequenos 

. prop_~ietârios de terra,' arrendatárioS, parceiros ou meei­
ros. 

O fechamento dos Moinhos Coloniais determinou a 
queda imediata da produção de trigo e de centeio, cau­
Sando graves prejuízos à economia nacional e à dos três 
Estados, porquanto.os agricultores pararam ~mo culti­
vo., .. limitando-se a adquirir as farinhas_ nos mercados. 

Ós g_ollernos ignorãram qu·e os MOillhOs ColoniâiS, 
propici3ndo a cuffuta dô trigo e do centeí'!, _como produ­
tos destinados _à slt'bsistência dos trabalhador~s rurais, 
asseguiãvã a- diminuição das despesas; que os mesmos ~ 

Moinhos produziam a farinha de milho, altamente con­
sumida no melO rural; que, de modo geral, estavam ca­
Pacitãdos par8 o beneficia.inento do arroz, tambêm culti­
vadO para a alimentação familiar, destinando-se o exces-

• so, assim como o do trigo, para a venda. 

Favoreceram as multinacionais do setor, em detrímen- · 
to das nacionais, com isso determinando' a queda genera­
lizada na produção de alimentos b~sicos, sobretudo nas 
_regiões h~ pouco i~e.!:J!i~cacl_~s. 

_---,;:..:_- Congratulando-me com a feliz, oportuna _e necessária 
iniciativa do Diiet6rio Municipal do meu Partido em 
São Miguel do Oeste, desejo registrar, em coilclusão que 
O'EriColltro, cujos resultados estão sintetiZados no docu­
i!i_ento ~ile3:J!l_i'!_h~9-à_ !'f~_sid~~Cia da República, consti­
~Ui ~l~ã.nte cOntr~~uiç~o -~--~~_:~Sã. do desenvolvimento 

-de Saqta CB:iãJliiª' 

· E consignar, na A ta dos trabalhos do Senado da R e-
--pública, ·à reflexão, estudos e providências do novo Go-

. verno, as principais reivindicações relacionadas na .. Car­
ta de São Miguel do Oeste", apenas acrescentando que 
elas se inscrevem, pelo que significam para o futuro ecQ-_, 
nõmfcQâe-santa:_Catariná e pã-ra a felicidade de sua gen-

-te; entre as que_ mOu6'ífiiVJmente merecem Prioriiãrlo --
atendimerito. -- - -

Era p~que tinl!a _á g_iz~r,__Sr_. _President~ (Muito_ bem!) 

~ q_§R. P){E!!;~D~I.E~artins j='ilhº) - Conce~º- :t 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. · 
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O SR. LOpRIVAL BAPTISTA(PfL- SE. Pronun­
cia o s~griírite discurso.)-~ Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: -

O Itamarati sempre foi e essa é Uma das suas carac­
teríSticas tradiciOnais, um celeiro de valores da mais a!t~_ 
cat~gor_ia enriquecendo a cultura nacional com um ex­
pressivo contingrente de escritores que pontificam na 
Academia Brasileira de Letras, no jornalismo e nas Uni­
versidades, como historiadoreS, romancistas, poetas, en-
saístas, e crítiCOS da literatura. -

Bastaria mencionar apenas nomes como Guimarães 
ROsa~ Pascoal Carlos Mã.gn-o, ViníCíUS de Moraes, João 
Cabral de Melo Neto, Antônio Housaiss e o nosso atual 
embaixador nos Estados Unidos. Sêrgio COi-rea da Cos­
ta. 

Um desses expoentes'da íntelectualidade brasil~ira é o 
diplomata Josê Guilherme Merquior, cujos livros já o 
credenciaram à imortalidade· acadêmica, mas sobrétudO, 
à admiração das novas gerações. u_njversitárias que cons-
tituem, talvez, o seu maior e melhor público. · 

Esta ligeira digressão ocorreu-me depois de ler um dos 
seus mais _lúcidos artigos, publicado no Jornal do Brasil, 
de ·20 de niaio pasSado, do qual, aliás, José Guilherme 
Merq'uiol-, ê um dos mais assíduos e prestigiados colabo­
radores. 

Refiro-me, Cipf?éí_ficamente, ao seu depoimentÓ sobre 
o saud(_)SO Bilac Pinto, uum Varão Mineiro", q_!le solici­
to seja incorporado ao texto deste sucinto pronuncia­
mento. 

Trata-'se de uma homenagem póstuma aó ex-Ministro 
do Supremo Tribunal Federal, ex-Presidente da Câmara 
dos Deputados e ex-Embaixador na França. de cuja · 
equipe JoSê Gtillherme Merquior participava, como um 
dos seus principais assessores em Paris. 

Embora concisa, ·a avaliação feita pelo escritor sobre 
Bilac Pinto, destaca na personalidade desse insigne brasi­
leiro recém-falecido - o "Varão Mineiro",- alguns as­
pectos do seu desempenhp ·como diplomata, político e 
jurista. 

Josê Guilherme Merquior enaltece a atuaçao de Bilac 
Pinto no cenârio nacional, esclarecendÓ que ele ..... vi~ 
nha da Revolução de 3:0, do manifesto dos mineiros e da 
tedemocratizaçãO de 45 ... " Em Bilac Pinto- concluiu o 
ilustre articufista- estofo de governante a quem o_ desti-. 

--m:n:tegou duas vezes, em Minas e no Pafs, o poder, havia 
muito dos fundadores de modernizações decisiVas. Sua 
maior lição serve de antídoto a uma das piores pragas do 
nosso passado: o demônio da inobjetividade. Até seu 
amor à terra era uma paixão pelo moderno; uma obsti­
nada con~ribuição pessoal às imensas potencialidades do 
amanhã (e não do longo porvir) brasileiro. Bilac Pinto, 
fazendeiro tecnificado, era apenas um outro ângulo do· 
jUrista do objetívo, e do EII].ba1xador que divulgou lá fo­
ra, cOm tranqílilidade e lacônica eloqaência, a realidade, 
a promessa e a grandeza do Brasil moderno. 

-Era-m estes os brevés comentários que desejava tecer à 
margem deSse magnífico depoimento sobre Bilac Pinto 
- vélho e querido amigo, cujo desaparecimento, nesta 
hora difícil das ·transformações políticas, econômicas c 
·sociais que o Brasil atravessa, toda a Nação lamenta, 
comó uma perda irreparável, porque exatamente agora. 
é que mais. imprescindíveis e úteis seriam os ensinamen­
tos e conselhos de sua fulgurante inteligência. 

Era o que tin.ha a dizer, Sr. PresideQte. 

DOCUM11NTO A QUE-SE REFERE O SR. 
LOURIVA[BAPTISTA EM SEU" DISCURSO: 

Jornal do Brasil ~ se,&uflda-feira, 20-5-85 

UMVARÃO MIN-ÉIRO 

. Andam cruéis as parcaS coffi Minas: depois de terem 
levado Gustavo Capanema, acabaffi de levar -em plena 
agonia de Tancredo Neves- outro grande mineiro, Bi­
lac Pinto (190S_-_a2_)._.El!i _Q,_Q§ _q_ue jn_tegr~m sua equipe de 
EmbaiXador em Paris, nos anos sessenta, no crepúsculo 
do reinado de De Gau11e: Bilac era um chefe de missão 
ultrapresente e escrupuloso,. empenhado em restaurar o 
bom nível de nossaS r~lações com a França, um pouco 
abaladas desde a "guerra das lagostas". Em 1965, o Ge-, 
neral visitara o Brasil de Castello_Branco; mas âinda ha-
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via muito a recompOr, a plantar e colher.,Pela boa mesa 
mineira de Bilac e D. Carminh<i. Passaram a desfi!ar altas 
expressões do pensamento francês; Claude Lévi-Strauss 
e Raymonde Aron; juristas exponenciais COmo V edel, 
Waline e Duverger ... No modesto palacete da Rue de 
L~Amiral D'Esta.ing, eles discreteavam com ministros do 
Gabinete Pompidou (Louis Joxe, Edgar Pisani, GisCard) 
e personalidades brasileiras de vivência e projeção inter~ 

. nacionaü;: Gilberto Amado, Paulo Carneiro, Óilberto 
Freire, Carlos Chagas, Carlos Lacerda, Jorge Amado ... 
Com BHac, testemunhamos, em 68, os "acontecimentos 
de maio" e o impacto da invasão da Tcheco-Eslovãqub: 
a conversão do revotucionarismo de esquerda em revolta 
contrac~ltural e a reafinpação do ünperialismo ~oviéti:. 
co. 

Assistimos também à pré-história da detente Leste~ 
Oeste. a cuja soinbrâ reluzia a glória do gaulismo. O pró­
prio Bilac era, ideologicamente, bem gaulista: propugna­
va uma política externa independente e Um Executivo 
forte e agilizado- o Executivo iilscrito na nossa Consti~ 
tuição castelista de 1967. · 

Anos antes, encarnando um udecismo ''nacional", ele 
fora o autor da lei de criação da P.etrobrás. Sob Castello 
-conforme recém-lembrou, nestas páginas: Carlos Cas~ 
tello Branco - resistiu, como p'residente da Câmara, à 
idéia de mandarmos tropas para o Vietnam. ' 
~'que Bilac, havendo co~jurado, em 63-64, as Eorças 

· Armadas contra a "guerra revolucionária", nem por isso 
.deixou de situar-se como uma liderança civil eminente.. 
mente, altiv.amente soberana. Em Paris, acompanhava­
com ·angústia o endurecimento do _regime, o pfogresso 
dos Atos Institucionais e das medidas de exceção. No 
auge do v_órtic~ autoritário, despediu-se· da Emb~ixaqa, 
defendendo alto e bom som numa c-oncepção liberal­
democrática do movimento de março - concepção que 
seu setenato no Supremo só faria confirmar~__Tim_brou 
em tratar com glacial desprezo os vários dedoduros_den­
tre a inquieta colônia l:!rasileira na França, pululante de 
cassados e auto-exilados. 

Certa vez, um terceiro-secretário comuni,cou-lhe: 
-Embaixador, antes que algué'm o faça, quero dizer­

lhe que ontem convidei para jantar, em minha casa, o 
Dr. Valdir Pires, ex-Consultor-Geral da __ República n_o 
Governo· Goy.lart,, hoje professor aqui e qUe conheço e 
admiro desde meus primeiros passos no Itamarati. 

-Obrigado pela sua comunicaçãO. Sei que é um ho­
mem de bem e um brasileiro de grande valor. 

Nesse clima, os sócios atletas da delação - esses ve:r-_ 
mes humanos cujo habitat são os surtos autoritârios -
pósitivamen.te rião tinham vez. 

Qual terá sido o eixo íntimo da atuação cívica deBilac 
Pinto'? Sua cultura jurídica imtir~sioriava pela precisão 
desempoeirada, a relevância direta ao mundo. contempo-­
râneo. Nunca lhe ouvi, nunca lhe li um desses renitentes 
pedantismos até ontem ainda tão comuns no jargão dos 
juristas bacharelescos -essa tribo _em boa hora alijada 
pela hegemonia do economista e do tecno~atª (por mais 
que estes, a seu turno. também tenham acun;tulado uma 
larga dose de verbalismos ofuscantes). Catedrático de 
Direito pOr concursO memorável, Bilac pôS muita volú~ 
pia em administração e edição- numa e.~écie de revi­
são deliberadamente_moderna do velho trinômio "políti­
ca. magistério--e letras", tã<? afeiçoado pela tradição mi­
neira em matéria de vida pública. 

Bilac críou na Câmà-ra Uma das bibliotecas melhores e · 
mais ágeis -do continente. Porém não terá sido o mais po- · 
pular dos seus presidentes, porque seu sentido rigoroso 
da ética parlamentar entrou em rota de colisãO-Com- o-­
clientelismo mais Cínlc_o do que cívico de alguns caciques 
no Congresso da época. Seu círculo de convivência signi­
ficava, por si só, nãõ unià representação de- elite, mas 
uma autêntica. elite da representação: Pedro Aleixo, 
Adauto Lúcio Cardõso, Aliomar Baleeiro, Aforiso Ari­
nos, Luiz Viana Filho, Mem de Sã, Daniel Krieger, Os: 
waldo Tfí8ueiro, [)Jalma Marinho, Herbert Levy:, Qs_c_a_r 
Correa, Auretlailó Chaves, Lourival Batista, Célio BOr-­
ja, Josê Sarney ... _E. ma~s tarde, no Supremo,__de novo 
Baleeiro, João Leitão de AbreU; Xavier de Albuquerque. 
Em 1962, Bilac levou boa parte da UDN a sufragar o 
nome de SanTiago p"ara Primeiro-Ministro, em sucessão 
a Tancredo Neves. Com Roberto Campos, ele seria, en-

tre as lideranças castelistas, a mais próxima, por afinida­
des de índole progressista, desse espírito superior, meu 
inesquecível paraninfo, que se Chamou San Tiago Dan­
tas - por sinal sócio de Bilac na Editora Forense. 

Bilac Pinto_ vinha_ da Revolução dr; 30, e, SQbretudo, · 
do_Ma.nif!!sto dos MineiroS-e da redemoc_rati:Zação dC 45. 
No declínio liberal-populista da nossa IV República, o 
jogo poUtico~convertído numa fatídica e atrasada versão 
interna da guerT3.-fria, lançou-o' inicialmente numa pola­
rização direitista,'resposta ao blefe do populismo-radiCa­
lizante de então. Entretanto seu pendor era a moderni­
za-ção poHtica, 'sem fanatismos doutrinâriàs. Leitor de 
Samuei_Huntington (A ordem política nas sociedades em 
mUdançã~-1968), que fez traduzír entre nós, preocUpava­
se mais com o nível de institudonalização pOlítica do que 
com o ·grau do fervor ideológico. 

E foi desse ponto de vista que namorou a estabilidilde_ 
do México em desenvolvimento ou, principalmente, o 
cCriirismÕ atuã.Iizador, mOdirnizanie, da V -R,_epública 
fraQCeSa. Na-llístóiia da França,_ desde a queda de Napo­
leãO, ha regimeS de Centro de õfigem liberal, como a Mo­
narquia de Julho (1838) ou a Il RePública, e sistemas 
centristas autoritários ou semi~autoritãrio_s, cOmõ õ Se­
gundo Império (1851-70) _C?ú a V República sob De 
daultf::NO BraSil~ o EStado~Noy_o_foi um regime delQ_rça 
assentado num centrismo social. Já a NQva Re_pribtica 
nasceu sob _Q signo do centrismo liberaL 

Hoje em dia, até certo pcinto, é meno~· importante- sa­
ber se algo ou alguém é de direita, de esquerda ou de cen-_ 
tro do que saber _de que centro, esquerda ou direita se 
tra_ta:" dasJorm~Ções arcaicas, liberalona_s, fascistóides 
ou bolcheviques, ou c;!as suas metamorfoses modernas, à 
vontade diante da' técnica, da economia e da sociedade 
do nosso .tempo? Na Françã, por exemplo, h-á muito o 
centro virol.i'liberal, tecnocrático, com Giscard e Ray­
mond Barre, enquanto boa parte da esquerda se conver~ 
teu aos imperativos da racionalidade econômica_ e da_ so­
ciedade informatizada (o mittertandisino de Fabius)j e a 
velha luta entre conservadorismo antímoderno e comu­
nismo_antieconômico parece agora um conflito antedilu­
viano,- condenado ao museu -da- históriã -sOCiã.l.-

Em Bilac, estofo de governante a quem o destiÕo ne­
gou duas vezes-:- em Minas e no País- Q poder, havia 
muito dos fundadores de modernizações decisivas. Sua 
'maior liçãoserVe dl! antídoto a uma das piores pragaS-do 
nosso passado: o demônio da lnobjetividade. -Até seu 
amor à terra era uma paixão pelo mod~no; uma obsti~ 
nada contribuição pessoal às imensa·s-j:lotencialidades d9 
amanhã (e não s_ó do longe porvir) brasil~iro. Bilac, fa­
zendeiro te_cnifiçado, era apenas um outro ângulo do ju­
rista do objetivo, e dO Embaix"ã.dor que dtvlllgou lã fora, 
com- tranqtiila, lacônica e eloqüência, a realidade, a pro­
messa e a grandeza do Brasil m.oderno·. 

J o.sé Guilherme Merquior.- Ensafsta e críticO 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- C.oncedo a 
palavra ao nobre Senador 'Nelson Carneiro. 

OSR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Numa Assembléia realizada em abril último, a Asso­
ciação dos Municípios do Vale do Rio dos Sinos, ope­
rante instituição que abrange vinte e ci:iiCo muiüdpios 
gaúchos, aproVou, unanimemente, moção no sentido -de 
que o Banço Central do Brasi_l obtenJla a revogação da 
Resolução n_'i'- 991, do _COnselho Monetário_ Naci_p_nal, 
que praticamente inviabiliza a obtenção de empréstiinos 
pelos -munic1pi0s, -para atividá:des de de5~nvo1vimento. 
-São compreensíveis -as medidas tomadas para evitar a 

pr'ClgfeSSãõ ôo nosso endividamento externo, agravado 
peloS empréStimos tOmados pelos Estados_ e pelaS Prefei­
turas no exterior. 

Entretanto, forçoso reconhecer_ que a má distribuição 
âo produto da arrecadação tríbutáfia nacional, beriefi­
ÇJaãK: ~~ll!l~_o cõm s_~s~nfá_o_p_or _c:~n_to! __ enquànto aos 
M'unicíj}iOS tOca poucO tTiais de dez por cento~ não deixa 
outra alternativa à administra-ção municipal: aumentar 
oS tributOs Ou conti-afa.r effiPrésii'mós .. : -

Ninguém ignora que, __ das nossas dívidas de noventa e 
CinCO bilhões de dólares aos- bancos_int~wacionais, os 
municípios -rião entram sequer com três- por cent6. os-
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maiOres devedOri!SSaO jUstarilente, as ·empresas estatais, 
qUe continuam ampliando seus dispêndios, apesar da 
política de retÍ'ação financeira do Governo. 

Ao aprovar a proposição do Prefeito Municipal de 
Campo Bom, a Associação dos Municípios do Vale do 
Rio dos SinOs adVertiu que a Resolução n_l' 991, do Con~ 
selho MonetáriO Nacional, principalmente no seu item 
lU e respectivas alíneas, ''está impedindo que as Prefei~ 
turas MuriiCiP!ii:S bUsquem empréstimos pa'ra desenvol~ 
verem suas atividades, prejudicando ainda ffiais o cresci­
mento dos municípios". 

PrecisamOs aprimorar a mentalidade municipalista 
que ressurge no Brasil, permeabilizando as Suas inspi­
rações também os altos órgãos da política fin:inceíra, 
que preCisam capacitar-se de que o fulcro da.Federação­
ainda é o municíPio, célula social, econômica e polítiCa 
da Nação. 

Era o qué tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bein!) · 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão MUller. 

O SR. GASTÃO MüLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia 0 seguinte discursO.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res· Na reunião do Mini_stério, realizada no dia 7 de maio 
último, o Sr. Ministro Marco M3ciel fez um importante 
pronunciamento. O assunto é de amplit1:1?e na_cional, . 
pois, educação é e serã sempre o melhor mvest!mento. 
que se pode fazer numa nação civilizada. A exposição do 
Sr Ministro da Educação começa com uma afirmação 
caiegórica: .. Nenhum brasileiro pode ficar a al~eio à 
dramática situação em que se encontra a educaçao em 
nOsso País". · · 

O Sr. Ministro da Edu~ção faz uma análise :ucinta. 
da problemática dâ. Universidade, do Ensino BáSICO, do 
Desporto, fala também sobre o problema dos Recursos 
Fi.nanceii'os, paralelamente, a Ação Social. 
- Para clareza da manifestação do Sr. Ministro da Edu­

cação; desejo que conste dos Anais desta Casa, esse labor 
do referido Ministro. 

''Educação 
Nenhum brasileiro pode ficar alheio à dramática 

situação em que se encontra a educação em nosso 
Pãís. --

NeS'te sentido, merecem atenção especial a 
problemática -do ensino básico e a crise da Universi--:­
dade. A educação superior impõe-se como a de 
maior premência. O ensino básico, entretant~, 
apresenta~se como prioritário à vista de sua ma~m­
tude e importância na formação das novas geraçoes, 
A propósito, cabe observar que sé encontra fora da 
escola cerca de um terço das crianças, na faixa etária 
de 7 a 14 anos. 

Universidade 
No que concerne aos problemas da Universida­

de, é de assinalar-se que o Exceletíssimo Senhor Pre­
sidente ~pública institUiu comissão nacional, com 
a finalidade de fornecer subsidio~ à formulação de 
uma nova política para a educação superior, qiie 
aténda às exigências do des_envolvimento e aos an­
seios- demoCráticos da sociedã.de brasileira. 

Esta Cõiníssão deverá, igualmente, estudar a 
questão da Universidade não 'somente a partir de 

_ _§_ua~ funÇões tt~~icionais, mas sobretudo tendo em 
Conta a: necessidade de incorporar as cfescentes de. 
mandaS de ul:na socieda,de coetânea da mais impor­
tante revolução tecnológica da história. 

Ensino Básico 
O enSiriO bâsiCo, por--seu turno, reclama bem 

mais que uma decidida e articulada ação dos gover­
nos fedei!iT, estaduais e municipais; sua viabilidade 
passa hlevita v"elmente pela mobilização -de todos os 
segmentos sociais, pois é imprescindível que o 
problema educação bãsica se converta em inequívo­
ca e visível demanda social. 

~ nesp-orto 
N01,1tro plano, ênfase vem sendo especialmente 

.co!_lferida _à ela,bor_ação de uma proposta pai a a área 
- dos desportos; visando a, entre outros aspectos, eli-
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~inar a excessiva tutela do Governo no setor e, con­
seqüentemente, promover a .desconcentração e des­
centralização dessas atividades. 

Ações estão sendo empreendidàs, em articulação 
com os Estados e Municípios, no sentido de incenti­
var o desporto escolar enquanto atividade de for­
mação do indivíduo como cidadão, de promover o 
desporto comunitário - inclusive aquele voltado 
para o desenvolvimento de talentos -e o desporto 
especial para o deficiente. 

Recursos Financeiros 
Em verdade, o financiamento à educação e ao 

desportp consigna questões críticas no 'Curto prazo. 
A programação de desembolso de recursos para o 
Ministério da EducaçãO, fixada em j~neiro deste 
ano, evidencia a imposibilidade de sequer cobrir as 
despesas de custeio e as de pessoaL Além do mais, 
os recursos do Tesouro alocados, em favor do Minis­
tério vêm sOfrendo, no último qüinqüênio, extraor­
dináriO redução em termos reais. ' 

Emenda Calmon 
Os recurso orçados para o exercício de 1985 dC:­

notam urn increm.ento nominal de apenas 43,2% em 
relação ao ano anterior, por conseguinte bem infe­
rior à expectativa de inflação. Vale aduzir que a pró­
pria composição dos gastos vem assumindo caráter 
restritivo, porquanto .a ~mortização e encargos fi­
nanceiros, que representavam, em 1981, apenas 
1,6% do total de gastos do Ministério, aborvem hoje 
cerca de 9% de seus recursos, em detrimento das 
despesas de manutenção. 

Ademais, o atual orçamento aprovado em 1984 
não observa o preceito constitucional que Obriga a 
União a aplicar 13% da receita de impostqs na ma­
nutenção e desenvolvimento do ensino. De fato, es­
ses recursos representam apenas metade do total 
que deveria ser alocado em virtude de norma cçmsti­
tucional. 

Daí estar o MEC submetendo do Excelentfssimo 
Senhor Presidente da República proposta de abertu-
ra de crMitos adicionaiS. -

Ação Social 
Devo, por fiffi, salientar que as iniciativas adota­

das pelo Ministério da Educação têm-se fundamen­
tado. em diretrizes fixadas pelo Presidente da Re- 1 
pllblica - - confo-rm-e instruçõe~ contidas no 
discurso-programa de 17 de março de 1985 - que 
guardam consistência com o "ComPrOmisso coin a 
Nação", pacto político constitutivo da Aliança De­
mocrática. Ca'racteriiaffi-Se pela democratização, 
descentralização e participação postulados que ins­
piraram o estabelecimento da Nova República." 

(palavras do Ministro Marco Maciel I?urante 
Reunião do Ministério - 7-S-85.) 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Martins Fi.lho)- Concedo a 
palavra ao· nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
O trabaJho que apresentei agora é resultadO das minu­

ciosas pesquisas realizadas por eminentes estudiosos, 
como é o caso do notável engenheiro João Gqmes, de 
nossas vias navegáveis interiores. 

Pena que os dispositiVOs legais e;xistCntes, instn,amen­
tos já ultrapassados pela dinâmica do desenvolvimento, 
não permitem que a competência desses homens alcan­
cem o ideal a extrair-se das nossas águas. 

MiSter se faz a necessidade preinente de·um órgão que 
especificamente cuide do apr-oveitamento múltiplo das 
nossas hidrovias, pois não mais se justifica toda a poten~ 
cialidade existente em nosso País, esbarrada em .disposi­
tivos caducos, .que emperram até o aproveitamento hi­
drâulico na p'rodução de energia elétrica, hoje jã estima­
da em mais de 200.000.000 KV. 

'Em 8 de março de 1869, o· navio Saldanha Marinho, 
mOntado em Sabarâ- MG, realizou a primeira viagem 
experimental no Rio das Velha~. Foi conseqü8ncia de 
estímulos proporcionado pela Assembléia de Minas Ge­
i'iús que ofereceU:~ no ano de 1866, um prêmi'!, 4e 50 c~m-

tos ao 'primeiro empresário que estabelecesse no Rio das 
Velhas navegação regular de vapor. 

A rede hidroviária brasileira está avaliada em cerca de 
50.000 Km, dos quai.s 36.000 Km naturalmente navegâ­
veis; e assim distribufda: · 

.Qaciã Amazônica (inclusive Tocantins/Araguai:i)-
22.200 Km · 

Bacia do São Francisco - 2. 700 Km 
Bacias do Nordeste - 2.800 Km 

· Bacia da Lagoa dos Patos - l.200 Km 
Bacia .do Prata -- 6.000 K m (Paraná - Paraguai -

Urugua-i) 
Bacias do Atlântico Norte:Nordeste-Leste - 2.500 

Km 
A exemplo de importantes ligações fluviais existentes 

no mundo inteiro, aqui no Brasil, alêm desta vasta rede 
hidroviária·que a natureza nos legou, permitem as nossas 
gtártdes baçias hidrográficas serem interligadas, sem 
maiores dificuldades t~cnicas, propiciando extensas vias 
navegáveis, capacitadas ao' transporte de grandes mas­
sas, além da& suas inúmeras utilidades do aproveitamen~ 
to que as tornam economicamente viáveis. 
· As bacias hidrográficas jâ examinadas, e que pela sua· 
grandiosidade podem ser interligadas, depois de analisa­
das suas sucessivas etapas de valores, isto é, ponto de vis­
ta exclusivamente técnico onde serão considerados os fa­
tores cartográficos, geológiCos e hidrográficOs, ·os falares 
de natureza econômica, a questão regional e o problema 
da natureza polrtica e de segurança naCional, são: Para­
guai - Ara~ai; Paraná - São Fraricisco; ·Paraguai­
Óuaporê; Pai-3.nâ- Paraguai e lbicuí- Jac~í, além da 
colossal ligação Orinoco estuário do Prata, que estudado 
em 1943 pelo corpo de emgenheiroS do exército americâ.­
no iinha como objetivo principal escoar a borraCha ex­
traída da 'região amazônica at~ a .Venezuelci evitando-se 
o perigo dos ataques submarinos. Esta última ligação, vi~ 
ria do OrinocofCarial de· CassiquiarejNegrofAmazo­
nasjMadeira - Mamoré - GuapõrêfJaurú - Para­
guai/Paraná estuãrio, numa extensão de cerca de 9.000 
Km, e sem maiores dificuldades técnicas, a não ser o tre­
cho Porta Velho- Guajará Mirim (encachoeirado) e a 
travessia do divisor Aguapeíf Alegre pouco extensa. 

Em 18 de maiO de 1933, o então Presidente dos EUA 
Franklin Dejano Roosevelt sancionÓu o projeto de lei do. 
Congresso, de iniciativa do Senador George W. N orris, 
de Nebrasca, e do Deputado Lister Hill, do Alabama, 
criando a TVA- Tennesse Valley Autority, como em­
presa pública,_ e com atribuições de empresa privada, 
pãra o controle integrado de todo recurso d'água e do 
desenvolvimento do Vale de Tennessee; uma das regiões, 
mais põbres e atrasadas dos Estados Unidos. · 

Essa empresa sediada em Knoxville (TennessCe), ê ad­
ministrada por um Çonselho de 3 (três) Diretores, no­
meados pelo Presidente da República depois de aprova­
dos pelo Congresso Nacional. 

O projeto inicial da TV A, calcou-se nas recomen­
dações da US Army Côrps o f Engineers, datadO de 1930, · 
e seu ato de criação reconheceu a água como recurso na­
tural básico, e suas metas principais de prioridade, fo­
ram: controle de enchente e drena'gem de bacias, com a 
recuperação de· terras; ·navegação e produção de energia 
hidrelétrica. ·-

0 grande êxito da empresa é o principio da múltipla 
apficaçâo de recu~so d'água e a independência, o quanto 
possível, da ação dos governos'federal, estadual e muni­
cipal. 

Hoje a TVA executou tamanhas e tão significativas 
obras de engenharia, para o controle de vazão, atravês 
de barragens eclusadas, que não s6 permitem a melhoria 
de navegabilidade do rio como e muito especialmente a 
produção de energia elétrica, que transformou radical­
mente a região, outrora pobre, rium grande celeiro de 
produção agrícola, de indústria às margens do rio de ter­
minais de petróleo, fâbdca de produtos quiniicos, usinas 
de forç8., fábricas de alúminio, papel, alimentos, silos de 
cei'eãis, _cimento. e proporcionando uma excelente eco­
nomia' de frete para as principais mercadorias transpor­
tadas ao longo da hidrobia. e operando mais de 3 (três) 
gr&.ndes represas, transformando o Vale do· Tenncasee 
numa dás. r~gi2es .inais ricas e desenvolvid~ 4~ EU~, 
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demonstrando assim .um clássico exemplo, como pode 
uma hidrovia desenvolver uma região pobre e atrasada, 
tornando para Os norte~americanos uma empresa de or­
gulho nacional. 

Eril· nosso imenso territ6rlo. com cerca de 50.000 km 
de extensão de vias navegáveis, o que representa uma po­
tencialidade de fontes altamente expressivas de riquezas 
variadas, e· com as mais. brilhantes sugestões dos eminen~ 
tes. técnicos que, desde 1869 com o Dr. Eduardo Morais 
.!!.tr~yés_ de seu livro Navegação Interior do Brasil, e hoje 
técnicos do .quilate do Dr. Portugal, Dr. Requião,' Dr' 
Isa João Gomes e tantos outros estudiosos ilustres dos 
rioSsOs rios, nio foram ainda, infelizmente, consideradas· 
as. fundamentais opções econ_ômicas qÚe representam o 
aProveitamento múltiplo desses grandes mananciais. 

A procura inceSsante e criação de sistemas de trans­
portes, que sObretudo possam tornar a circulação de 
bens, econômica e tecnologicamente mais adequadas,·~ 
de importância vital para o desenvolvimento de um pa(s 
e a relação básica que deve ser estabelecida entre o trans­
porte e a economia é a de sua participação na formação 
de produtos internos brutos. 

Teoricamente poder~se-â até generalizar .esta apre­
ciação afirmando que a cada: bem de consumo adquirido 
num determinado país, o custO de transporte entra com· 
uma parcela de trinta por cento do seu custo, daf avaliar­
se a dimensão da importância do setor de transporte ria 
economia geral. É evidente que para conclusões mais 
precisas seriam necessárias considerações adicionais, es­
sencialmente quanto ao estâgio de desenvolvimento eco­
nômico do País. e notadamente suas características geo­
gráficas. A potencialização dos resultados condicionam­
se aos sistemas melhores adequados àos meios de trans­
portes utilizados, e a,ssim far-se-iam as interligações mo­
dais rigorosanlente de aCordo com o plano definido de 
eficiência e econom,ia:, sem a prioridade, a não ser excep­
cionalmen~e. de atendimento imediato. · 

E esta rede de grandes e importantes rios que cobre 
grande parte do nosso País e ainda rião suficientemente 
aproveitada dil--se-ía por fatores de ordem fisica, econô­
mica e política, representa inquestionavelmente um prê­
mio e um desafio aos que detêm as r~deas do poder no 
Brasil. 

To dos sa6emos que os elementos constituintes da es­
cala progressiva de um pafs fundamentam-se na edu­
cação e na capacidade de trabalho do seu povo, respal­
dado pelo apoio,- ~ompetência, decisão e dignidade de 
um governo. · 

Os COmponentes desenvolvimentistas são dispostos 
nessa cadeia variada ~e recursos naturais que o Brasil 
possui, basta que haja empenho e seriedade para 
explorá-los, e as crises se superam ou inexistem, simples­
mente, exige-se o que é obrigatório e inerente ao homem, 

·cumprir bem o seu dever, atento às disparidades sociais, 
com a elevação dos conceitos de criaturas humanas. 

As despretensiosas parcelas de cunho sociológico que 
procurei inserir na abordagem técnica da modalidade­
transportes hidroviârios são r'eflexos de preocupação do 
atendimento também às populações ribeirinhas, 'margi­
nalizadas na referência. humana do existir, e para as 
quais sobreviverem às margnes de um rio só ~ possível 
através do Canoeiro ou pequenas gaiolas, se bem que a 
excepcionalidade amazônica alia o meio e o fim, por ser 
a .hidrovia o principal sistema de transporte existente na 
região, mas nem por isso foima condizente de manter-se 
vivo com dignidade. 

O .tráfego através desta imensa rede. apresenta peculia­
ridades diferentes, dada as características de cada bacia 
hidrográfica, dos aspectos sócio-ecOnômicos. da região, e 
das cargas moviinentadas e do tipo de viagem. 

D1=ntre. todas, a bacia amazônica é a que apresenta 
maior rede navegável, com rios de grande& extensões e 
excelentes Pr"ofundidades, entretanto esse presente da na· 
tureza ainda não propiciou um desenvolvimento a altura 
da tegião tão ricamente crivada de exctpcionais recursos 
no seu solo. · 

No Nordeste onde se destacam os rios São Francisco e 
Parnaíba. interligados hoje pelas linhas' de trãnsmissão 
de Paulo Afonso - Sobradinho - Boa Esperança, com 
os seus tentáculos atingindo, e promoVendo um surio de 
progreSso incessante na opciosa região nord.estin~ n~o .. · 
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foram entretanto, favorecidos pelas melhores condições 
de aproveitamento como meios de transportes, irrigação, 
saneamento básico e· etc. - --

0 Parnaíba, com o seu sistema de eclusas na barragem 
de Boa Esperança ainda não- concluída, desde 1967, pro~ 
vocando a descontinuidade de um rio naturalmente na­
vegável, desde Santa Filomena até sua foz, e extrema­
mente valioso para as economias do Piauí e Maranhão, e 
o São Francisco sacrific3.âo i:iela criniinoSi:i~deVaSfaÇão 
na sua bacia, com reflexos serífssimos à região que e1e 
atravessa, em grande parte afetada pelo fenômeno das 
secas. 

Para este rio especialmente, farei considerações mais 
detalhadas dentro da série de pronunciamento sobre o 
aproveitamento das nossas hidrovias, por razões particu~ 
lares consideradas no contexto de meu Estado. 

A Bacia do Prata, constituída pelos rios Paraná, Para~ 
guai e Uruguai, desempenha uma abrangéncia de valo~ 
res, que os destaques de excelência, merecerão seus con~ 
ceitos de avaliação quando se inferir considerações a 
cada hidrovia, 

A Bacia Paraná-Paraguai é uma das principais da 
América do Sul, e a hidrovia Paraná-Tietê quando con~ 
clufda terá a importante função de grande abastecedora 
direta dos grandes centros de consumo, porvindo daf flu~ 
xo considerável de matérias~primas para as indústrias, 
permitindo um papel descentralizante no parque da re-. 
gião paulista. 

Destacar-se-â também a potencialização energética em 
fase operacional com alto padrão de aproveitamento, 
graças ao excelente planejamento da CESP, onde a tec­
nologia brasileira aplicada no Tietê, nos mOldes mais 
avançados do mundo, demonstra a brilhante engenharia 
que dispomos além de Itaipu, que também permitirá 
num futuro remoto a ligação médio e alto Paranâ. 

Só a energia hoje existente e planejada na Bacia do Pa­
raná, a navegação, o minério, a pecuária e a agricultura 
nesta bacia e na do Paraguai, justificci.riam maior empe­
nho do Gvoerno em aplicações altamente rentâveis nas 
suas áreas de abrangências. 

A Bacia da Lagoa dos Patos, dispondo de uma rede 
navegável não muito extensa, apresenta o maior tráfego 
comerciável do Brasil, competindo em iguais e até me­
lhores c::mdições com as outras modalidades de trans­
portes existentes no Rio Grande do Sul. 
~ a única que convergem afluentes através da Lagoa 

para o grande centro popuJoso de Porto Alegre, e para o 
moderno e grande porto marítimo de Rio Grande. 

As bacias do Nordeste, com predomfnio ou destaque 
no momento para o Parnaíba jâ comentado, t~m no 
Mearim, afluentes e Itapecuru, expressivos estirões nave­
gáveis, que também deveriam ser explorados convenien­
temente por traduzirem juStificados e florescentes pro­
gressos para uma região que juntamente à Amazônica, 
expressa o suporte econômico desse colosso de fluxos 
substanciais, entretanto ainda carente da visão dos ho- _ 
mens do Governo. 

Acresce a tudo preliminarmente exposto, as vantagens 
que traduzem as explorações dos rios da bacia da Costa 
Leste, em especial do Doce 'e o Paraíba do Sul, que ser­
vem a regiões de grande potencialidade econômica, e que 
não obstante disporem de excelentes vias férreas, entre­
tanto, e, por estas razões, poderão transformar-se em 
grandes hidrovias, como suporte, não só pelo custo bai­
xo de transporte como por permitir o Paraíba ligar-se ao 
Tietê transportando assim a grancC concentração de car­
ga da região, a um porto marítimo, como contribuições 
às outras modalidades em operação. 

A nossa imensa rede navegável é em grande parte des­
vinculada diretamente dos centros populosos e mesmo 
dos portos marítimos, induzindo assim analisar-se as 
possibilidades de interligação das bacias a fim de permi~ 
tir maior facilidade no transporte de cargas e conseqilen-
te barateamento de custo. _ __ . 

Essas interligações estendem indefinidamente o campo 
de ação da navegação interior, completando assim a am­
plitude_ do raio de capacidade de total aproveitamento 
múltiplo dos nossos rios. 
.. As técnicas aplicadas às construções de barragens no 
Brasil, são internacionalmente conhecidas como as mais 

niodernas e importantes do mundo, basta que aqui cite­
mos Itaipu, Sobradinho, Paul!) Afonso e Tucuruí dentre 
tantas, pa;a comprovar o grau de tecnologia empregada 
por nossos engenheiros e especialistas. . . . 

Deter~me-ei em cada um dos assuntos h1drovtânos 
aqui abordados, inclusive na importância dos portos flu~ 
viais, e embarcaç.ões na série de pronunciamento que tra­
rei a esta Casa, e que reputo da mais significativa impor­
tância a sua im_ediata consideração por parte dos gover­
nos. 

Concluo esta minha fala na análise sobre os rios brasi­
leiros, traduzindo um trecho de conferências do eminen­
te Dr. Portugal, proferida em 31-3-76 sobre curso de es~ 
pecialização de portos e assim expresso: 

"O aproveitamento múltiplo das ãguas é tão im­
portante que levou o grande engenheiro russo Ti­
monoff a considerar a hidrovia hours concours em 
relação às outras vias de transportes, De fato, diz ele 
o -trilho, a rodovia e a aviã:çâo perseguem apenas um 
fim, o transporte, ao passo que a via de navegação 
interior pode e deve ser uma fonte de várias utilida­
des públicas. Com efeito, a água tem 3 cãricteres: o 
da matéria, para suprir as populações e as culturas 
irrigadas; o do meio, servindo de via de transporte e 
de ambiente aos peixes; e o de potencial âe energia. 
Assim, conclui Timonoff, essas c:iracteristicas de 
utilizacão, onde o transporte só intervém como par­
te de um todo, confere às hidrovias uma posição 
toda especial, como o aproveitamento múltiplo a 
que ele chamou de maximaHzação dos rios." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao !Íitimo orador inscrito, Senador Nivaldo Ma­

_cliado. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun· 
cia -o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Diz um conhecido brocardo que após a tempestade 
vem a bonança, 

Gosto de considerar a verdade contida nos broç:a,rdos, 
porque ditado pela filosofia popular. 

Assim, depois do pessimismo e do desânimo que mar­
caram o estado de espírito dos integrantes da Bancada 
do Nordeste nesta Casa, em -decorrência de notfcias vei- _ 
culadas com desenvoltura pela região, dando conta de 
que seria modificado e talvez extinto o sistema de incen­
tivos fiSCaiS, retoma a confiança no desenvOlvimento da­
quela área, com- base em grande parte nos beneficios pro­
porcionados pelo chamado mecanismo do 34-18. 

Os discursos pronunciados pelo Ministro Costa Couto 
e pelo novo superintendente da SUDENE, Dr. José Rei­
naldo, são de tal forma categóricos a respeito que não 
podemos deixar de acr'editar na mensagem que transmi­
tem, de encorajamento e de certeza, quanto aos objetiv~s 
do Presidente José Sarney, de fazer do Nordeste a mats 
importante das prioridades naciQnais. 

Requeiro, nos t~~mos do Re_Sjmento Interno, a trans­
crição, no Diário do Congresso, para que constem dos. 
Anais do Senado, os pronunciamentos aludidos, pela im­
portância de que se revestem, como compromisso inarre­
dâvel do Governo~ (Muito beml} 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
NIVALDO MACHADO EM SEU D/SC([R$0: 

PRONUNCIAMENTO DO MINTSTRO RONALDO 
COSTA COUTO NA SOLENIDADE DE POSSE DE 
JOS!i REINALDO CARNEIRO TAVARES NA SU. 
PERINTENDENCIA DA SUDENE, REALIZADA 
NO AUDITÓRIO DO MINISTliRIO DO INTERIOR, 
EM 22 DE MAIO DE 1985 

Muito se tem falado sobre o .desenvolvimento do Nor­
deste. Muito se tem falado sobre_ a miséria dqJ\lordes~. 
Muito se tem falado sobre os desníveis de desenvolvi­

- menta regional nesse País. P_ouco_se tem falad() sobre o 
potencial de desenvolvimento do Nordeste, soDre a ri­
queza dessa grande região, riqueza essa que_ começ_a ~ela 
qualidade da sua gente, São 35 milhões de habitantes que_ 
geram t 1 por cento, aproximadamente, da renda interna 
nacional. Significa, realmente, que o Nordeste tem uma 
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participação no bolo de renda brasileira muito inferior 
ao seu potencial. 

Mobilizar esse potencial para que os brasileiros vivam 
melhor no Nordeste, mobilizar com inteligência, mobili­
zar segundo os valores da Nova República, eis, a meu 
ver, a ~ande tarefl! da_ SUDENE. 

A SUDENE de José Reinaldo vai ser a SUDENE, 
também, de José Sarney. Será a SUDENE com a quat o 
Mjnistério do Interior estará solidário, dia e noite, incan­
savelmente. Sem demagogias, sem casuísmos, trabalhan­
do com coragem, colocando a inteligência a serviço do 
homem. 

Nesse sentido, entendo que a SUDENE de José Rei~ 
naldo vai ser a SUDENE que reencontrará suas raízes. A 
SUDENE que vai recobrar sua identidade. A SUDENE 
que vai reencontrar a razão de ser de sua existência, no 
âmbito do Nordeste. Não hayerá preconceitos contra a 
chaminé, nem contra a fumaça. A industrialização será 
benvinda. Não haverá preconceitos contra o desenvolvi­
mento agropecuário e com relação ao setor de serviços. 
A sua preocupação estará sempre presente e será mais 
importante. 

O grande compromisso da Sudene, do Ministério do 
Interior e da Nova República, no Nordeste, será com o 
homem nordestino, principalmente com o homem mais 
pobre, principalmente com as famílias mais carentes des­
sa região. 

O Nordeste, a no!:;o ver, é uma região credora doBra­
sil. Tenho dito e repetido. O Nordeste é uma região cre­
dora do Brasil. Ao longo da nossa história econômica, o 
N ardeste sempre doou mais ao Br~sil do que dele rece­
beu. O Nordeste não precisa de caridade, O Nordeste 
prescinde de caridade. Não precisa disso. Tem riqueZas, 
tem _gente que pode mobilizá-las e pode construir muito, 
no -N ardeste, para o bem do Brasil. 

Não entendo um Brasil desenvolvido com um Nordes­
te subdesenvolvido. A meu ver, o grande projeto de uma 
Nação, de uma sociedade brasileira livre e desenvolvida, 
passa pela redenção do N ardeste. 

Lembremos, de imediato, que José Reinaldo assume a 
SUDENE no momento em que o FINO R é objeto de es-­
tudo e avaliação, que se destinam a aprimorá-lo e a 
fortalecê-lo. Quero deixar isso bem claro, porque exis­
tem especulações de que o Governo da Nova República 
estaria cogitando, inclusive, de descartar este instrumen­
to fundamental para o desenvolvimento do N ardeste, 
que é o FINOR. Isto não procede. A instrução que hâ, 
do Exm9 Sr. Presidente da República, José Sarney, um 
nordestino comprometido com o Nordeste, é com o for­
talecimento e o aprimoramento do Nordeste. 

Em segundo lugar, José Reinaldo assume a SUDENE 
no momento em que começaremos a executar o projeto 
Nordeste, Esse projeto envolve a aplicação de 12 bilhões 
de dólares nos próximos 15 anos e quero dizer aos Se­
nhores que jâ estão prontos, para assinatura, os contra­
tos dos Estados do Rio Grande do Norte e Sergipe. 

Assume José Reinaldo no momento,= também, em que 
o Nordeste sai de um dilúviO, sa~ das enchentes, e sai m~­
chucado. Temos cerca de um mtlhão- de pessoas desabn­
gadas na região. Temas toda uma reconst~u:ão. para fa­
zer e posso lhes dizer, autorizado pela Pr~s1de~cta daRe­
pública, que o Presidente José Sarney vat apotar o Nor:_ 
deste nesse trabalh.o de recuperação e de reconstruçã_o. 
Nesse ti-aballio, que começará imediatamente e, para ts~ 
50 Sua Excelência autorizou o Ministro do Intenor a ul­
ti~ar as providências -finais para que seja lavrado o res­
pectivo Programa de Re:cuperação. 

Não é nenhum favor ao Nordeste. ~Um trabalho que 
o Nordeste precisa e que o Brasil precisa muito mais. 

Muito obrigado. 

PRONUNCIAMENTO DO ENGENHEIRO JOS!i 
REINALDO CARNEIRO TAVARES NA SOLENI­
DADE DE POSSE NO CARGO D)ô SUI'EIUNTEN,_ ~ 
DENT!; DA SUDENE. 

Brasília, 22 de maio de 1985. 
Inicialmente, quero agradecer ao Excelentfssimo Se­

nhor Presidente.José Sainey e ao Ministro R9naldo Cos­
ta Couto a confiança, que demonstraram, ao ~e convi-
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dar para dirigir a SUDENE, um dos cargos mais difíceis-­
e apaixonantes que conheço. 

O Sr. -Presidente JoSé s-arney, é profundo ConheCiàõ-r 
da SUDENE, ex-Governador do Maranhão, marcou, de 
forma brilhante e inesquecível, sua presença em favor do 
Nordeste nos debates, que aconteciam nO Conselho De­
liberativo. 

O compromisSo de campanha de Tancredo Neves e de 
José Sarney era com a prioridade e com mudanças no 
Nordeste. 

O destino fez de José Sarney o fiador desses compro­
missos. 

O Presidente é um homem do NOrdeste, o que aumen­
ta a responsabilidade do Governo Federal com- a região e 
com suas esperanças de mudança e desenvolvimento. 

Ao tomar posse na Superintendência do Desenvolvi­
mento do Nordeste, tenho absoluta consciêncía, nordes­
tino e conhecedor de seus problinúi.s;-da complexidade 
dos encargos colocados sobre meus ombros, na qualida­
de de executor direto das ações do Governo na região, 
conhecedor de minhas limitações, jamais acreditei, po­
rém, na fatalidade da pobreza nordestina. No quadro de 
gritante marginalização regiorial e de injustiça social, 
não me conformo em ver no N ardeste o maior bolsão de 
pobreza e miséria do País; 

Sei que esse é-o Sentimento dos que conhecem o Nor­
deste, dos governadores, dos ministros da região, dos 
políticos, empresáriOs;-dos· técriiCos, do clero, e garanto 
que serei mais um a ajUdar com todas as minhas forças a 
todos aqueles comprometidos nesse grande mutirão em 
favor das mudanças; 

Acredito que a chave do problema nordestino está na 
área rural, o verdadeiro foco gerador da sua iniséria. É 
preciso que os agricultores tenham terra, meiOs de pl-o­
dução e de comercialização, com que se possam susten­
tar e gerar sobras para a concretização das mudanças. 
Este será o objetivo duramente perseguido, através de 
políticas, que levem em conta as condições naturais de 
suas sub-regiões, do cristalino, do semi-úmido, da região 
sedimentar, da zona da mata, e dO agreste. E o Projeto 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Nordeste, já aprovado pelo Presidente José Sarney, 
constitui ba$~ funda_mental para alcançarmos essa meta. 

O fortªlecimento da SU D EN E é medida de significati­
va relevância e não haverá _de ser apenas imagem de re­
tórica. A SUDENE deve ser forte para ajudar o Nordes-

, te, como já foi, nO passado. · 
E nesse contexto estão os incentivos, pois o Nordeste 

__ precisa do FIN_QR. Enquanto não tivermos uma base 
econômica estabilizada, esses incentivos serão absoluta­
mente indispensáveis para um mínimo de empregos ali 
necessários às expectativas do seu futuro. 

Minha confiança no êxito do trabalho, que vamos ini~ 
ciar, aumenta com a presença no ministério deste grande 
têcnico, o Dr. Ronaldo Costa Couto, e de sua equipe, 
pois o N ardeste depende muito do seu trabalho e de sua 
visão de homem competente. 

Quero agradecer aos governadores, políticos e técni­
cos, entidades empresariais e da comunidade, a maneira 
amiga e confiante com que me recebem. Estarei sempre 
aberto ao diálogo e a discussão das idéias, e pretendo, 
com_a ajuda de todos, particularmente dos servidores da 
SUDENE, passar imediatamente ao trabalho e à mate­
rialização dos projetos voltados para o desenvolvimento 
do Nordeste. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão desig­
nando para a extraordinária de hoje, anteriormente con­
vocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Sena­
do n• 93, de 1985, de Iniciativa da Comissão Diretora, 
que reajusta os atuais· viiÕres de vencimentos e proven­
tos dos .servidores ativos e inativõ-s do Senado Federal, 
bem como os das pensões e dá oUtras providências, ten-
do ~ 
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Pareceres, sob N9s 67 e 68, de 1985, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, Pela constitucionalidade e 
juricidade; e 

- de Finanças, favorável. 

-2-
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 

n~" 8, de 1985, de autoria da Comissão Diretora, que cria 
o Pecúlio dos Servidores do Senado Federal, tendo 

Parecer, Sob nl' 58, de 1985, da Comissão 

-de_ Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
jurididdade e, no mérito, favorável. 

-3-

Discussão,_ em turno único, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 207, de 
1984 (n~' 418/84, na origem), de 12 de novembro de 1984, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Sr. Raymundo Non­
nato Loyola de Castro, Embaixador do Brasil junto ao 
Estado do Coveite, para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República De­
mocrática Popular do Iêmen. 

-4-
Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão 

de Constituição e Justiça sobre a Mensagem n'i' !OI, de 
1985_ (nY 247/85, na origem), de 6 de maio do Corrente 
ano, pela qual o Sr. Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do doutor Luiz Philippe 
Vie_ira de Mello para exercer o cargo de Mlnistro do Tri­
bunal Superior do Trabalho, em vaga destinada a magis­
trado da Justiça do Trabalho, decorrente da aposentado­
ria do Ministro Pajehú Macedo Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 36 minutos.) 

Ata da 78\l Sessão, em 22 de maio de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM:SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORES: . 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Fábio 
Lucena- Raimundo Parente- Odacir Soares- Aloy­
sio Chaves -Gabriel Hermes - Hélio Gueiros- Ale­
xandre Costa - América de Souza - Alberto Silva -
Helvfdio Nunes- João Lobo- César Cals- José Lins 
- Virgflio Távora- Carlos Alberto-...:... Moacjr Duarte 
- Martins Filho - Humberto Lucena - Marcondes 
Gadelha- Aderb~l Jurema,:__ Cid Sampaio- Nivaldo 
Machado- Carlos Lyra- Luiz Cayalcante- Lourival 
Baptista - Passos Pôrto --Jutahy Magalhães - Lo­
manto Júnior- Luiz Viana- JoãO Caimõn- iosê tg-=. 
nácio Ferreira:- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro­
Roberto Saturnino - Itamar Franco - Murilo Badaró 
- Alfredo Campos - Amaral Furlan - Fernando 
Henrique Cardoso- Severo Gomes....:..._ Benedito Ferrei­
ra - Henrique SantillO -:..:.._ Mauro Borges - Gastão 
Müller- Roberto Campos- José Frageiii - .. Marcelo 
Miranda -Saldanha Derzi --Roberto Wypych - Ál­
varo-Dias- Enéas Faria- Jaison Barreto- Jorge 
Bornhausen- Lenoir Vargas --Carlos Chiarelli --Al­
cides Saldanha - Octavio Cã.t'dOso~- -

O SR. PllM!DENTE(José Fragelli)- A lista de pre­
sença-acusa o comparecimento de 60 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 

Presidência do Sr. José Fragel!i. 

Sohre a _mesa, comunicação qui vai ser lida pelo Sr. 19-
Secretário. · 

~_lida a seguinte 

Excelentlssimo Senhor 
Senador José Fragelli 
Digníssimo Presidente do Senado Federal 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, nos 
termos do que determina o art. 43, alinea "a", do Regi­

- menta Interno, que me ausentarei do País, no perfodo de 
----5 a lO do mês de junho do corrente ano, com destino à 

Roma, para participar, como convidado, do Projeto de 
Informação Tecnológica entre os Países do Terceiro 
Mundo-ONU. 

Sala das Sessões, 22 de maio de 1985. --severo Go­
mes. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!li) - A comuni­
cação lida vai à publicação. 

Q SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
recebeu Mensagens n'i's,_l16_ e 117, de 1985 (n9s. 279 e 
280/85, na orig'em), pelas quais o Senhor Presidente-da 
República, nos termos do art. 42, item VI, da consti­
tuiçãO, e de acordo com o a ri. 29 cl"S Resolução n9 93/76, 
do S~nado Feda_ral, solicita a~torização para que as pre-

- feitulaS-niiJ.níCiPais de Jacareí e Vinhedo (SP), Possam 

contratar operações de crédito, para os fins que especifi­
cam. 

As matérias serão despachadas às comissões de Eco­
nomia, de Constituição e Justiça e de municípios. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n9 93, de 1985, de iniciativa da comissão di­
ret<?ra, gue reajusta os atuais valores de vencimen~ 
tos e proventos dos servidores ativos e inativos do 
Senado Federal, bem como os das pensões e dá ou­
tras providências, tendo 

Pareceres, sob n9s, 67 e 68; de 1985, das comis­
sões~ 

-_De Constituiçijo _e Justiça, pela constituciona­
lid_ade e juridicidade; e 

De Finanças, favorável. 

A matéria foi incluída eril Ordem do Dia em virtude de 
dispensa de interstício, concedida na sessão ánterior. 

Em discussão o projeto, em turno úOico. (Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a· dis~us­
são 

Em votação. 
Os ,Srs. Senadores que o aprovam queiram pe"rmanecer. 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irâ à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 2: 

Discussão, em turno (mico, do Projeto de Reso-· 
lução n11 8, de 1985, de autoria da Comissão Direto­
ra, que cria o pecúlio dos servidores do SenadO Fe-­
deral, tendo 

Parecer, sob n~' 58, 'de 1985, da comissão 
- de Constituiçio e J usti~;:a, pela constitucionali­

de, juridicidade e, no méritp, favcrâvel. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senador~ que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irã à Comissão de Redação. 

~ o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇi\0 
N' 8, DE 1985 

(Óa ComiSsão Diretora) 

Cria o Pecúlio dos Servidores do Senado Federal:. 

O' Sen~do Federal resolve: 
Art. 19 Fica criado o Pecúlio dos Servidores do Se­

nado Federal, corri a destinação_ de amparar a famflía de 
servidor falecido. 

Parãgrafo único. Sã'o considerados participaõ.feS do 
Pecúlio os ocupantes de cargos, empregos e funções do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, Partes Permanen-
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Item 4: 

Discussão, .em turno único, do Parecer da Comis­
são de Constituição e Justiç3. sobre a Mensagem n' 
101, de 1985 (n'247/85, naorigem),de6demaiodo 
correntt;: ano, pela qual o Senhor Presjdente 'da Re­
pública submete à deliberação do Senado a escolha 
do Doutor Luiz Philippe Vieira de Mello para exer­
cer o cargo de Ministro do Tribunal Superior do 
Trabalho, em vaga destinada a Magistrado da Jus­
tiça do Trabalho, decorrente da aposentadoria do 
Ministro Pajehú Macedo Silva. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a Me­
sa, redação final de proposição aprovada na Ordem do 
Dia da presenta sessão e que, nos termos do Parágrafo ú­
nico do art. 355 do Regimento Interno, .se não houver 
objeção do Plenário, serã lida pelO Sr. 19-Secretârio, 
(Pausa.) 

~ lida a seguinte 

PARECER N9 89, de 1985 
Da Comissio de Reda~io 

Redação fmal do Projetó de Lei do Senado n' 93, 
a• 1985. · 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A COmissão apÍ'esenta a redação finai do Projeto de 

·Lei do Senado n9 93, de 1985, que reajusta os atuais valo­
res de vencimentos e provento11 dos servidores ativos e i­
nativos do Senado Federal, bem como os das pensões e 
dá outras providências, 

Sala das Comissões, em 22 de maio de 1985.- Lenoir 
Vargas, Presidente -.Saldanha Derzi, Relator- Jorge 
Kalume. 

tes e Suplementar, assim como os aposentados. · 

ANEXO AO J'ARECER N•·89, DE 1985 

Redãção final do Projeto de I.efdo Senado n' 93, 
~ 1985, que dfspôe sobre o reajuste dos atuais valores 
de vencimentos e proventos dos servidores ativos e i~ 
nativos do Senado Federal, bem como os du pensões 
e dá outras providências. 

Art. 2Q O Pecúlio ora instituido corresponderá ao 
montante a ser descontado de todos os_ m_t!-_tuârios, no 
mês que se seguir ao do faledment9 do participante, de 
uma diária para cada óbito, a tê o máximo -de 2 (duas). 

Art. 39 O pagamento d? Pecúlio s'erã devido: 
8) ao cônjuge; 
b) ao companheiro que, na data do falecimento do 

servidor ou servidora, com ele ou com ela vivia há mais 
de 5 (cinco) anos, diSpensada "esta exigência se da União 
h ou ver fi! h os; 

c) aos herdeiros legais; 
d) ao beneficiário designado pelo servidor, quando 

ineXistirem ·as acim-a previstos. 
Art. 4' Fica a CpÍnissão Diretora autOfizada a regu­

lamentar a presente Resolução, no prazo de 90 (noventa) 
dias, e ·1 promover os estudos destinados à extensão do · 
Pecúlio aos servidores não abrangidos, inclusive os que 
oçupam cargos, empregos ou funções nos Orgãos Super­
visionados. 

Art. s,· ~ta Resolução entrarã em vigor no dia i' Qe 
maio .de 1985, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli)- As matérias 
constantes dos itens 3 e 4· da pauta da presenta sessão, 
são retirados, nos termos do art. 198,letra "e", do RegiM 
menta Interno. 

São os seguintes os itens retirados da pauta 

Item 3: 

Discussão, em turno único; do Parecer da Comis-­
são de Relações Exteriores sobre a Mensagem n' 
207, de 1984 (n• 418/84, na origem), de 12 de no­
vembro de 1984, pela qual o Senhor Presidentê da 
República submete à deliberação do Senado· a esco-­
lha do Senhor Raymundo Nonnato Loyolª de Cas­
tro, Embaixador do BraSil junto ao Estado do Co­
veite, para, cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República Democrá­
tica Popular do IE.MEN. 

O Congresso Naciónal decret~: 
Art. I Q Os atuais. valores de vencimeiltós e proven­

tos dos servidores ativos e inativos do Senado Federal, 
bem como oS das pensões, resultantes da aplicação da 
lei n9 7.260, de 3 de dezembro de 1984, são reajustados 

'em 75% (setenta e cinco'por cCnto), a partir de 19 de ja­
neiro de 1985. 

Art. 29 O ~ervidor do Senado Federal quando inves­
tido em cargo, em comissão ou função de confiança do 
Grupo DAS-100 perceberá a gratificação de nível supe­
rior a que se refere o 3rt. 79 do Decreto-lei nS~ 1.820, de 11 
de dezembro de 1980. 

Parâgrafo único. O disposto 'neste artigo aplica-se ao 
funcionário aposentado _com fundamento no art. 430 da 
Resolução n' 58, de 1972, e alterações posteriores, desdé 
que fizesse jus à referida gratificação, na atividade. 

Art. 3' Fica elevado para Cr$ 8.300 (oito mil e tre­
zentos cruzeiros) mensais, por dependente, o valor do 
salário-f3.míl[a. --.- _ ~- " . _ 

Art. 49 As despesas com a execução desta Lei corre­
rão à. conta do Orçamento Geral da União para o E­
xercício de 1985. 

Art. 59 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, com os efeitos financeiros a pãrtir de 19 de janeiro 
de 1985. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- A redação fi­
nal lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
19-Secretârio. 

~ lido e aprovado o seg~inte 

REQUERIMENTO NJ 120, DE 1985 
Dlspema de pubUcaçlo de redaçio final. 

Nas termos do art. 356 do Regiment~ Inierno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo--
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tação, da redação final do Projetó de Lei do Senado n9 
93, de 1985, de iniciativa da Comissão Diretora, que rea­
justa_os atuais valores de vencimentos e proventos dos 
servidores ativos e inativos do ·Sena,do Federal, bem 
como os das pensões e dá outras providências,, 
~ala das Sessões, 22 de maio de 1985:- Jorge Kalu­

me. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Aprovado o 
requerimento, passa-se à imediata apreciação da redação 
final. 

Em diScussão a redação finaL (Pausa.) Não havendo 
quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a redação final perma-

neçam sentados. (Pausa.) · 
Aprovada. 
:Aprovada a redação final o projeto vai' !l Câmara dos 

Deputados 

- O SR. PRESIDENTÊ (José Fragelli) - Nada mais 
havendo a tratar, Vou encerrar a presente- sessão desig­
nando para a s~são ordinária ~e amanhã, a .seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno úniC-o, do Requerimento n' 57, de 
1_985, de autoria dos Líderes Gastão Müller e Moacyr 
Duarte, requerendo, nos termos do ar.t. 371, e do Regi­
mento Interno, urgência para o Oficio S/2, de 1985, do 
Governador _do Estado do Rio Gr.:inde do Norte, soliciM 
tando autorização do Senado Federal para realizar ope­
ração de crédito externo no valor de cinqOenta milhões 
de dólares. 

.2 

.. Votação, em turno único, do 'Requerimepto n' 58, de 
1985, de autoria dos Líderes Gastãd MOller e Moacyr 
Duarte, solicitando, nos termOs do art.' 371, c~ do Regi­
mento Interno, urgênCia para o Ofício n9 S/8, de 1985, 
atravês do qual o Prefeito municipal de Anápolis (GO), 
solicita autorização do Senado para que aquela prefeitu­
ra possa realizar operação de emprastimo externo no va­
lor de USS 3,500,000.00 (três milh~s e quinhentos mil 

, dólares.) 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 26, de 1979, d.e autoria .do Senador Orestes 
Quêrcia, que acrescenta parágrafos ao Art. 517 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, tendo 

Pareceres, sob n's 184 e 185, de 1984, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça·, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
- de Legisla~ão Social, favorável. 

4 

Votação, em primeirO turno, do Projeto de Lei do SeM 
nado n9 2, de 1980, de autoria do Senador Humberto Lu­
cel)a, que dispõe sobre a escolha'e a nomeação dos diri-' 
gentes das Fundações de Ensino 'Superior, tendo 

Pareceres, sob n's 747 e 748, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridícidade, com voto venCido, em sCparado do Senador 
M oacyr Dalla; e 

- de Educaçio e Cultura, favorável. 

5 

Votação em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 340, de 1980, de autoria da Senadora Eunice Mi.:. 
-ehiles, que· acrescenta parágrafo útlico ao art. 373 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, facultando à empre­
gada com prole o direito à jorn.ada de trabalho ieduzida, 
com remuneração proporcional, tendo 

Pareceres, sob n's 445 a 447, de 1984, das Comissões: 
-de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicídadt; 
- de Legislaçilo Social, favorâvel; e 
- de Finanças, contrário, com voto vencido, em sepa~ 

rado, do Senador Jorge Kalume. 
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6 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelim-inar da 
constitucionalidade, nos termos do Art. 296- do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 18, de 
1980, de autoria do Senador ltalnar Franco; que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico, tendo 

Pareceres, sob n9 1.032, de 1980 e n9 415, de 1984, da 
Comissão: = - ---- • 

-de Constituição e Justiça, 19 Pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade; 29 Pronunciamento: (reexame soli­
citado em Plenário)- ratificando seu parecer anterior. 

7 

Votação, em 'primeiro tUrno (apreciaÇão preliminar da 
juridicidade, nos termoS do art, 296, do Regimento In­
terno), do Projeto de Lei do Sen:ado-n9 320; de 1980, de 
autoria do SenadOr Pedro Simon, que revoga a Lei o9 
6.815, de 19 de agosto de 1980, que-define a situação jurí­
dica do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacional 
de Imigração e dâ outras providências, teildo _ 

Pafecer, sob n"' 1.144, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estã encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 44 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 21-)-85 
E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, para encaminhar a votação.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Em rápidas palavras, quero dizer apenas que a Banca­
da do PMDB, reunida, decidíu votar essa mater:ia, atenta 
à situação econô.mica do Rio Grande do Stil e à grave 
crise social que se gerou naquele Est3.do, terido ein vista 
a situação de vinte e cinco mil emprega.dos desséS "con- · 
glomerados financeiros. · · 

Devo dizer que, tendo eni vista uma intervençãO feíl:'a 
na semana passada, neste plenário, pelo Senador Jutahy 
Magalhã'es, ao estranhar a urgência urgentíssima piua 
essa matéiia, fUi solicitadO-Pelo nobre Líder do PDS, Se­
nador Murilo Badaró, a assiná-la desde o dia 12. 

Ainda assim, face às controvérsias réinantes deritrO da 
minha própria Bancada e do. Senado, achei que devía· 
mos aguardar pelo menos uns quatro dias, e só depois, 
então, é que anuímos em encaminhar à Mesa O requer:i~ 
menta de urgência urgentíssíina, de acordo Com o Regi~ 
mento, 

Creio que a matéria Cstâ bastante esclarecida e agora, 
Sr. Presidente, vamos aos votos, para que, amanhã, o Se­
nhor Presidente da República, de acordo com as suas 
atribuições coristitucionals, a--examine nó p·f!rfOdo que 
lhe resta, para que tome uma decisão definitíva em tOrno 
desse assunto, dessa matéria que foí, i,nclusive, de iriieiã­
tiva de Sua Excelência, sendo de salientar que, pela pri~ 
meira vez, depois de 20 anos de regime autoritário, no li­
miar da Nova República, a· Poder Executivo enviou ao 
CongresSo Nacional urD projeto de rei ·sobre assuntO de 
natureza econômiCo~financefr.a, o que represen·ta uma-re~ 
tomada q.o prestígio e· das atribuições do Poder Legislati~ 
vo no Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO .SR. 
V/RGfL/0 TÃVORA NA SESSÃO DE 21-5~5 E 
QUE.ENTREGUEÀ REVI$ÃO DO.ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discu"rso.)- Sr. PresidCntee 
Srs. Senadores: · · -

É com muito prazer e honra que, em nome da Lide~ 
rançà do PDS, faço este Senado ciente da nota emitida 
pelo eminente ex-Ministro do PIMejamentO-Antônio 
Delfim Netto, antes as aleivosias que lhe foram jogadas 
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por um representante do poder público, que deveria me~ . 
lhor cuidar dos seus deveres. 

Eis o seu teor, Sr. Presidente:. 

"Ao tomar conhecimento das acusações formu­
ladas pelo Sllbprocurador José Arnaldo da Fonse­
ca, ·a Ex-Ministro Çhefe cia· Secretaria de Planeja­
mento R._elfim Netto fez as seguintes declaraçõés: 

A proPosta de requerimento do subprocurador 
suscitando questão de competência não poOe ser 
transformada em peça condenatória, expondo-se à 
execraÇão o nome de um cidadão pelo simPleS fato 
de haver exercido a administração pública. 

o requerimento é acompanhado de peça ac.usa­
tória na qual se condena, a priori, perante a.opinião 
públíca, a ação do administrador para merecer a pe­

- .. cha. de corrupto, promovendo-se a sua desonra. 
Co.ristitui corrupçãq a tentativa de salvar uma insti­
tuição financeira ameaçada de cOlapso? 

COmo se comportarão os fUturOs Subprocurado­
res 'd8. Repúbliça ao avaliarem a recente destinação 
de dois trilhões de cruzeiros determinada pela admi­
flí.StrãÇão econOmiCa da Nova República para con­
tornar a emergência que viveram duas instituíÇõeS 
financeiras paulistas na semana passada? Pode-se 
inserir nesta ação a incidência de corrupção? 

A acusação é absurda. E a forma como foi dada a 
divulgação é lamentável já tendo produzido o mal 
esperado. 

A prática da· fiscalização .dos atos dos adminis­
tradores públicos não pode se transformar em veí~ 
culo de ultraje à honra e à decência das pessoas, sob 
pena de se t9ritar' inadministrâvêl a coisa pública." 
Esta a nota, Sr. Presidente, e agora a indagação que 

faz o PDS, em nosso nome: Por ql.!e pediu o Çioverno da 
NOva República autorização ao Legislativo para. a in­
jeção de 900 bilhões de cruzeiros no Sulbrasileiro, quan~ 
do, sem fazer o mesmo procedimento, injetou em duas 
instituições bancárias paulistas 2 trilhões _de cruzeiros? 

Aí se justifica, a reunião, for~ de calendário, reunião 
extraol-dinária do ConSelho Monetário Nacional, para, a 
fftUlõ de disCiplinai- o socorrO àS entidades bãrlcârias em 
dificUldades, levar à paulicéia muito mais do dobro da­
quilo que durante 104 dias discutiU o CongreSS.()Nacio­
nal se al.ltOrizava o.u. não. 

O Sr. Murilo Badar6- Permite V. Ex~? 

O SR. VIRG[LIO TÁ YORA- Com prazer, eminen­
te Líder. 

O Sr. Murilo Badaró- Tem o MiniStro Delfim Netto 
-· in_ie_ira ·r_izãb n~_sua indign2ção e n:a sua revolta, ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Que é nossa! 

O Sr. MUI-ilo .8ad3:i-'ô- ... diãrite dil aleivoSia do afil­
culado do Subprocurador da República, qUe, ao proçu~ 
rar definir uma matêria de competência jurisdicional, faz 
projetar, perante a opiníão pública, os efeitos danosos de 
uma denunciação ainda não submetida à decisão· final 
-dos tribunais. Dessa 'fOrma, Sr. Senador Virg'íliO Tá.Vora, 
queremos apresentar a nossa solidariedade, e soJ:>retudo 
assirialãr eSte fato~- que V. Ex•, com tanta pr~cisão:, fez 
refei-ência. ~ que, há cerca ·ae umi selnana, o Governo, 
por unla decisão de ai-bítrió, "praticou um a: to de socorio 

_a· UQ1_a entidad~_fln.a.(tceira,.;. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Duas! 

O Sr. -Murilo Badaró- ... ou a duas .entidades finan­
ceiras, o que estava no seu dever e na sua responsabilida­
de - não há o que questionar --para não colocar em 
risco ·o siStema todo, sem que se acoimasse contra. esse 
ato qualquer prática de irregularidade. Agora, o que não 
se pode- e tem razão a nd_!a- é administrar-se a coisa 
pública quando se processa o uso indevido das palavras, 
para inju~iar e piua ca!Ut)ia.r. 

o···sr. C~ar Câl~-- Pe'Dliite V. Ex• um aparte, nobr~ 
Senador Virgílio Távora? 

"O SR. VIRGILíó TÁVÜRA--.·Com prãzer, nobre 
Senador Çesar Cals. 
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O Sr. Cesar Cals- Nobre Senador Virgílio Távora, 
creio que V. Ex• está tendo um gesto de nobreZa, trazen­
do aqui, com a sua voz, a indignação do ex-Ministro 
Delfim Netto. Na verdade, essa indign'ação procede, 
porque fica muito difícil para o homem público, que dei­
xa a sua função de Governo, onde procll!:ou, de todas as 
maneiras~ prestar serviços ao seu País, inclusive procu­

. rando sanar todo o sistema financeiro, - e nãO estou 
discutindo' casos específicos - mas na verdade um pre.. 
julgamento é um verdadeiro absurdo, pode-se dizer que 
essa é uma atitude revanchista, e aquilo que sei que o 
saudoso Presidente Tancredo Neves não desejaria que 
acontecesse._ Ele cansou de dizer a esta Nação que não 
iria tomar atitudes revanchistas, principalmente sem jul­
ga-mento. 

Que se faça o julgamentO, que se conclua o julgamen­
to, que se punam os culpados, e terá todó o meu apoio. 
~as não pode um Subprocurador da República prejul~ 
gar, já que não transitou na decisão dos tribunaiS. Na 
realidade., como disse V. Ex~- e tudo isso se passando, 
quando a Nova República repete o fato,. e sem consultar 
o Congresso - socorre - e estou certo de que deveria 
socorrer_:...._ ~s duaS entidades paulistas. Estou certo de 
que deveria socorrer, porque não se pode colocar em ruí­
na todo o sistema financeiro brasileiro. Mas não pode, 
ao_mesmo t~mp~, co_m_4_~is pesos e duas medidas socçr­
rer essas duas entidades e condenar, sem julgamento 
aquele que,_ também tomou a mesma atituO.e, na época 
em que a de~isão era dele. 

O .SR. VIRGtLiO TÁVORA - Eminente Senador 
Cesar Cals, V .. Ex• que foi colega do Ministro Delfim 
Netto, cOlocou justamente a· questão nos seus devidos 
pontos, como hoje em dia, quem está praticando em es­
cala superlativa o mesmo proéedimento - que nãb va­
mos aqUi analisar, porque achamos justo- podejoga'r 
pedra em quem dentro das suas atribuições, da. mesma 
maneira agiu? 

O Sr. ~enedito Ferre.ira- Permite V. Ex~ um apart~? 

O SR. VIRG1LIO TÁ VÓRA- Com prazer Ouvimos 
o Senadoi Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira -Senador Virgílio T~vora, 
peOi -a V. Ex~ permissã.o para,_partidpar do seu prOnun­
ciamento, porque, realmente, nada pior do que o ataque 
covarde; nada pior do que atacar aquele que hão tem 
con·dições de revide e, no entanto, aquele que foi chama­
do de super.ministro, por alguns, por deboche, mas mes­
mo esses que debochavam faziam-lhe justiça, porque foi 
o homem que tr~balhou neste Pafs.em defesa do interesse 
púb!ico, consecutivamente, 15 a 16 horas por dia, todos 
os di.a,s, de todas as semanas. O melhor horário para en­
contrar o Ministro Delfim Netto era .às 6 horas e 30 mi­
nutos ou 7 horas, ao pê do elevador do seu Ministérío e a 
outra hora era após às 22 horas, quando S. Ex• deixava 
seu gabinete_de trabalho.· Mas, na realidade, é muito fáCil 
ser "engenheiro de obras feitaS". Aí estão os noss.os ad­
versãriÇ>s, ontem na Oposição e hoje no Governo, experi­
mentando a,gora. as. dificuldades de administrar um Pais 
de um povo contraditório, de um povo que, lamentavel­
mente~ não podendo comprar bicicleta, comprou auto­
móveis; de um povo que tem 27 milhões e 420 mil do­
micílios na zona urbana e na rural e desses só f milhão e·· 
811 mil nãO têm foião a 8:ãs. Vale dizer: quase 6 milhões 

oode_do_!Tlicílios da zona rural qUeimam_g_ãs iffipõrtado. 
---Daí o grande deticit, a grande dificuldade nóssa, na dívi­

da externa; 63 bilhões de dólares foi ·o crescimento da 
nossa dívida externa em função do· iiosso -crescente con­
sumo de petróleo. Delfim Netto foi muit3.SVei:eS chama~ 
do de incoerente mas, em realidade, quem pode, quem 
consegue. administrai este País, CUjo Ministro ·da Fazen­
da que a:í está emposSado- 30 dias após o iníCiO da sua 
_g~stão, e havia, de público, de dizer que o País era inad­
mi~istr~_vei~_Log·o temos a oporiunid3.de, a esta altura, já 

. de r~gistrar q!ie. os adveisãrios d!; .Deffim Netto, pelO me­
nos os mais sensatos; aqueles que'-agiram como .. Maria 
que. vai COm as outras" .e que precipitadamente julgaram­
no mal, estão aí, _agora_, por certo, perplexos diante das 
dificuldades que terão que enfrentar daqui para"'frente. 
Muito obrigado a V. Ex~ 
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O SR. VIRGfLIO TÀ VORA - IncorporamO-s com 
prazer o aparte de V. Ex• eminente Senador Benedito 
Ferreira; demonstra que ainda hâ pessoas sensatas nesta 
terra. 

O Sr. Luiz Vian.a - Permite V. Extt' um aparte? 

O SR. VIRGlUO TÀ VORA - Com muíto prazer, 
ouvimos o- eminente--senador Luiz Viana .. 

O Sr. Luiz Vi'ana- Senad_or Virgílio Távora, desejo 
apenas, em poucas palavras, dar a minha solidariedade à 
iniciativa que V. Ex• teve, com muita fe1icidade, não diM 
ria na defesa, porque acho que o Ministro Delfim- Netto 
não precisa de defesa, mas nas observações que faz sobre 
a injustiça que há e sobretudo o mau precedente que se 
pode criar, admitindo que os homens públicos sejam jul­
gados não pelos homens políticos, pelo Senado, pe~a_ CâM 
mara, mas pelo Judiciário, sobre.tudo em ações que são 
apenas subjetivas e cuja intenção, cuja .conseqüência, 
cuja objetividade, nós realmente não temos meíos de 
avaliar. Imaginamos que todo Ministro é obrigado a toM 
mar decisões, a promover medidas que podem estar cc:_r-. 
tas, podem estar erradas, podem dar certo, podem nao 
dar certo, mas nem por isso deverão estar sujeitos a uma 
apreciação do Judiciário. Eles· estão sujeitos, Sim, à apre­
ciação política, à apredaçãõ do Senado, à apreciaçã·o da 
Câmara, jamais do Judiciári_o, que não tem qualqu~r ele­
mento para poder avaliar se a decisão, se a ação, se a de­
terminação de um MinistrQ de Estado, foi ou não_basea­
da na estrita medida das suas atribuiçõeS. 

O SR. VIRGIL!O TÁYQRA-'- Agrado;emos () apar­
te de V. Exf-, Senador Luiz Viana, sempre brilhailfe-, sem-. 
pre e·scorreito, ao qual não se sabe o que mais admirar. 
se a forma ou se o mérito. 

O Sr. Lenoir Var_gas - Permite v_. Ex .. um aparte? 

O SR. VIRGIÚO TÀ VORA- Com prazer, eminenM 
te Senador Lenoir Vargas. 

O Sr. Lenoir Vargas- Também quero dizer uma pa-· 
lavra de apoiamento às consi~erações feitas por V. Ex' 
em torno desse comportamento dúbio de um Governo 
que propaga uma posição e usa, depois, uma outra. Veri· 
fica V. Ex .. que neste Cas'o, por exemplo, do Sulbrasileiro, 
o Governo envia para o Congresso um pedidô de abertu­
ra de crédito, e é da obrigação do Congresso :manifestarM 
se sobre o ·assunto, e depois diz que aquela não é a su_a 
posição, que aquela posição v~i sacrificar~ vai .PertUrbar 
a vida econômiCa -e financeira do País. Quer: dtzer, é um 
Governo de dubil:!dades, está dos dois lados, está~ favor 
e contra ao mesmo tempo. De--modo qUe essa agressão 
ao antigo titular da Pasta do Planejamento,reflete, mais 
uma vez, essa ambigOidade que existe no atual Governo 
da Nova República. -

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Muito agradecido a 
V. Ex .. pelo aparte esclarecedor .que dá, eminente Sena· 
dor L~noir Vargas. - --

O Sr. Lomanto ~únior- V. Ex' me concede urri aparM 
te? 

O SR. V1RG1LIOTÁVOR~ -Com prazer ouvimos 
o Senador L omanto .Júnior. 

O SR. V1RGILIO TÁVORA- Com pta'zer, eminen· 
te Senador Carlos ~lberto. 

O Sr. ~arlos Alberio- Senador Virgflio Távora, mui­
- to já se_ falou aqui acerca do trabalho, do talento, da ca­

pacidade e da firmeza do ex-Ministro Delfim Netto na 
condução das coisas públicas. Certa: vez es.creVi um arti­
go sobre o trabalho do Ministro Delfiffi Neitç:t, que foi 
publicado no Correio Braziliense e em vários jornais do 
.Páís. O titulo _di2:ia: .. Bode Expiatórío da RePública". 
Gostaria, na hora em que aparteio V. Exf-, para ser soli­
dário com o discurso que V. Ex' profere, na defesa do 
Ministro Delfim Netto, de dizer que ele foi o ·bod~ expia­
tóriO da Velha ·e vai ser o bode expiatório, agbra, da 
Nova República. É o meu aparte. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Grato, eminet';Lte Se­
nador Carlos Alberto. V. Ex~. que tanto privou çom o 
Ministro Delfim Netto e o conhecia, juiz é do seu ~raba· 
lho. . 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, amigo de S. Ex~, quan· 
do rio fastígio, admirador da sua extraordinária C!lpaci­
dade de trabalho e do seu talento invejáy~l. _g_Qzando da 
sua intimidade e de sUa mais .estrita confiança, qu~ndo 
na defesa que aqui fazia dos postulados que se h os afigu~ 

_ JaVamjustos_c.certos, por ele defendidos, neste momento 
em que está despojado do poder, em que se lhe procura 
jogar todas as culpas da República, qu~emos dizet aos 
Srs. que, continuando com a m'esma amiZade, com a 
mesma admiração, aqui estaTeinos para defender e ~~?ara 
mostrar realmente que o que a República lhe deve, 4ão ê 
nada que possa se medir com palavras. . · 

Recordamo-nos de uma das últimas vezes em que jun­
tos estivemos, e, aqui, Sr. Presidente, atendo ao pregão 
-de V. Ex•, terminando a nossa oraçà9: .. perguntam o que 
é que eu fiz neste País para que esta inflação tivesse ,atin­
gido ao patamar de 200%, tornando intolerável a ví4a do 
assalariado pobre, mas por que não me perguntam 9 que 
eu fiz para eVítar que, como na Argentina e em optros, 
países nossos conhecidos, essa inflação não tivess(1 che­
gado ao patamar de 500-ou 600%?" 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Pois não, nobre luce­
na. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O terrtpo de 
V. ~· está esgOta'do 'nobre- Senador Virgílio Tâ'(C?ra. 

O sr: Ftibio LUcena- Sr. President~. com a S~a pe;­
missão. Senador Virgflio TáVora, adversário ferre~ho do 
Ministro Delfim Netto cheguei, certa vez •. a cham~-lo da­
quela tribuna de traidor da Pátria, mas ele estava;no Po­
der ,e_eu emitir meujulgat):lento diante_ de um hom~m que 
; tem Piimãs c~n.dições de exercer o-"Pod'er. nevo co;hfessar 
_a V. Ex•, e o faço·corit toda a Trarique:Za e sínce:ridade •. 
que não concordo com o atual procedimento que está 

-sendo adotadO pelo Governo, em- relação à fi&urã. do ex­
Ministr~elfim netto. Eu entendo que o Ministério 
-público, eittendo eu -não, entende a lei, que o Ministério 
público é o fis-cal da lei e da sociedade, mas, pelo nome 
que o Minístt-õ deixOu, na História do País, com erros e 
cóin_aeci_i-_tos e pelo respeíto, a que ele se frripôs, pefante 

- -grande parte dos Senadores da República, Senadores do 
galhardão e do_ cc::mtor~o,_ por exemplo, de _ _y. Ex• e~ en­
-(eridO ~Qe- ek não mer_~ce o tratamento que está tendo. 
No particUlar receba, Por conseguinte, a rriinha incondi­
cional e irfC:strita solidariedade. 

O Sr. Lomanto .Júnior -.Senador Virgilio Tâvora, 
quero juntar a minha palavra à j~~tiça que V. Ex• _f a~, 
nesta hora, ao Ministro Delfim Netto. Os hom_ens pubh- 0 SR. VIRGILIO TÀ VORA -O aparte de V. Exf-, 
cos são,- sem dúyida alguma, expostos, cotidianamente eminente Senador, mostra justamente a nobreza de cará-
ao pelourinho da maledicência pública, sobr~tudo a9ue- :_ter que reveste, nã.o uma, mas várias manifestações que 
les que passam, aqueles que apeiam do poder e nãdtêm estamos habituados a ouvir, de V,- Ex• nesta Casa. 
mais a força, sofrem as injUstiças de julgamentos apr'eS- Sr. Presidente e.Srs. Senadores, nenhum melhor fecho 
sados~ Todos nós a·companhamos o trabalho do Minis- para este nosso pronunciamento do que justamante o 
tro Delfim Netto, a sua competência, o seu eSpírito aparte'que acabamos de'receber_do_ilustre vice-Lfder do 
público; se- erros c.omefeu e dev~ ter c_ometido muit9L__ -PMDB._ 
tudo fez para ordenar a economia brasileira. Portanto Era 0 que tínhamos a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
receba V .. Ex'- a minha 5olidariedade ao sei,!. pronuncia-
mento, dos mais oportunOs, fazendo justiÇa a ·um hoM ATO Dp PRESIDENTE N9 84, DE 1985 

mem que, agora, apeado do poder, começa a ser julgado, O-Presidente do Senado Federal, no· uso das atri· 
e a ser julgado apressadamente. -Oti1Çõe5Q.Ue lhe comerem oS artigOs 52Jtenl-J8, e-91, -in· 

O Sr. Carlos Alberto- PerrOite V: Ex .. um aparte? ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com~ dele-· 
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gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n:__ 
2, de 1973, e revigorada pelo Ato n9 12, de 1983, da Co­
misSão Diretora, Resolve exonerar, a pedido, Sérgio de 
Castro Neves, do emprego de Assessor Parlamentar, ASM 
3, do Quadro de Pessoal CLT, a partir de l 9 de maio de 
1985. 

Senado Féderaf, em 21 de maio de 1985.- José Fra­
gelli, Presidente do Senado Federal. 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
CONGRESSISTAS 

4 .. Reunião Ordinária, realizada 
em 9 de maio de 1985 

Aos nOve dias do mês de maio do ano de mil novecen~ 
tos e oitenta e cinco, às dezessete horas,. presentes os Se­
nhores Senadores Nelson Carneiro, Presidente. Passo·s 
Pôrto e João Lobo e senhores Deputados Raul Bernar· 
do, Nilson Gibson, Raymundo Urbano e Francisco Stu­
dart e o Doutor Luiz do Nascimentp Monteiro, reúne-se 
o Cons.elbo Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Congressistas·IPC, a fim de tratar de assuntos diversos. 
Lida e aprovada a ata da reunião anterior, o Senhor Pre­
sidente inicia os trabalhos dando ciência aos Senhores 
Conselheiros dos últimos ínvestimentos realizados na 
forma estabelecida anteriorménte, ficando, desde já, au­
torizadas duas aplicações para este mês. Por sugestão do 
Senhor Conselheiro Deputado ~aul Bernardo, a terceira 
merecerá novo estudo para posterior deliberação. A se­
guir, foram apreciados e aprovados os seguintes proces­
sos: -=- de·concessão de pensão:'ao ex-parlamentar Wal­
dir Betinã.fi, deferida ad referendum, pelo ex-Presidente 
do IPC, Deputado Furtado Leite .• com parecer favorável 
oferecido pelo Senhor Conselheiro Raul Bernardo; ao 
ex·parlamentar Carlos Augusto de Oliveira, igualmente· 
deferida ad referendum, com parecer favorável do Se­
nhor Conselheiro Jutahy Magalhães; ao segurado facul­
tativo Eurico Jacy Auler, aposentado pelei Senado Fede­
ral, com parecer favorável do Conselheiro Jutahy .Maga­
lhães; ao segUrado facultativo Fernando Oliveira de 
Lara Rezende, aposentado pelo Senado Federal, com 
parecer favorável do Sen~or Conselheiro Raul Betnar· 
do; ao segurado facultativo José Conceição Barbosa Ta- · 
vares, aposentado pelo Senado Federal, com parecer fa­
vorável do Conselheiro Raul Bernardo; a Alzira da Silva 

-- Macedo, viúva do ex-pensionista do IPC, Á bel Ferraz de 
Macedo, com parecer favoráv-el do Conselheiro Nilson 
Gibson; a Zélia Santiago Rezende, viúva do ex­
pensionista Oclai_r de Mattos Rezende, e seus filhos me­
nores com parecer do relator Conselheiro José Ribamar 
Machado, .pelo deferimento; a Deolinda Bittencourt 
Barreto, viúva _do ex-Segürado Isidoro Pereira da Silva, 
com parecer favorável do Conselheiro Francisco Stu· 
dart; a Míriam Amora de Assis Republicano, tia e tutora 
da: menor Márcia de Assis Republicano Rodrigues Mar­
tins, filha da ex-pensionista. Gilda Amora Republicano, 
com-parecer favorãvel do Cõnselheiro Carlos Wilson; a 
João de Deus Vizíoli, segurado facultativo, aposentado 
pelo Senado Federal, com parecer favOrável do Conse­
lheiro Luiz do Nascimento Monteiro. FOí-cOnçedido 
auxílioMfuneral a Octacflio Santiago Rezende, filho do 
ex.·pensionista Oclair de Matios Rezende, processo com 
parecer favorável do Conselheiro Francisco Studart; 
igualmente a Alzira da Silva Macedo, viúva do exM 
pensionista Luiz do Nascime~to Monteiro. Foram inde~ 
feridoS os auxílicis.doença requeridos por Marli Alvim 
Cerri e Florizel Leitão da Silva, segurados facultativos, 
por fal~·a de amparo na Resolução n"'l/85, acompanhan­
do parecer do relator Conselheiro Raymundo Urbano. 
Concediao auxílio-doença a Lúcia Santos Tomeliri, se­
-gurada facultativa, com parecer favorável do Conselhei­
ro Luiz_do NascimentO Monteiro. O Senhor Conselheiro 
Raul Bernardo, relatando o pro·cesso que trata da ins­
crição -de funcionários dO PRODA.SEN e do CEG RAF, 
sugeriu fosse o mesmo encaminhado ao Consultor Jurí~ 
clico do IPC para opinar sobre as implantaÇões legais do 
casQ. Falando, ainda, quanto à matéria relacionada à 
computação que se deseja implanta. para a dinamização 
e modernização dos serviÇos do IPC através--do PRO.: 
DASEN, entende que a matériajâ foi objeto_ de exame e 
deferimento pelo Sena~or Moacyr Dalla, ex-Presidente 
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do Senado Federal. Sugere, por isso, um contato pessoal 
do Presidente do IPC Senador Nelson Carneir.o com o 
Senador José Fragelli, atual Presidente do Senado Fede­
tal, para que possa ser concretizada a pretensão. A 
mação foi acolhida pelos presentes. Em pauta a redaçã~ 
que trata de nova Resolução para disciptinar o auxílio o 
auxílio-dpença foi a mesma aprovada sem qualquer alte­
ração em ·seus artigos, pai' unanímidade., passando a vi­
ger a partir de sua publicação no Diário do CongresSo 
Nacional. A nova Resolução tomará o n~' 6/85, revoga­
das às disposiçõeS em co'ntrário. Nada inais havendo a 
tratar, é encerrada a reunião às dezoito horas e quarenta 
e cinco minutos. E, para Constar, eu-Zlldã Neves deCar~ 
valho, Secretâria, lavrei a presente ata que depois de lida 
e aprqvada, será assin8.da Pelo Senhor Presidente. -As: 
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

Republicada por haver saído com incorreções. 

RESOLUÇÃO N• 6/1985' 

Regulamenta a concessio de auxílio~doença e dá 
oqtras pro'Vidências. 

O Conselho Deliberativo do Iostituto de PrevidênCía 
dos CongresSistas·IPC, no uso de suas atribuições, 

Resolve: 
Art. J9 conceder através do Fundo Assistencial do 

IPC, dentr.o dos limites estabelecidos e em virtude de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção!!) 

despesas· com trª"tamento de ,saúde, auxílio~doença ao­
seu segurado, que requereJ;â para si e seus dependentes 
assim considerados pela legislação do IPC, nos seguintes 
casos: 
I- internamento hospitalar, excluindo-se despesas 

com acompanhante, telefonemas e outras extraordi-
nárias; --

11 - cirurgias, exceto odontológicas -e plásticas de 
qualquer natureza; 

111- exames laboratoriais e radiográficos comple­
mentares. 

Art. 29 O-processo constará de requerimento e de­
-·claração de qu<m1 nenhuma outra entidade ressarciu as 
despesas ~presentadaS, assinados pelo segurado ou_ seu 
_representante legal, anexados dos originais dos seguintes 
documentoS: 

I-· notas fiscais hospitalares ou laboratoriais e fãfu­
ras, constando respectivo CGC, e, ainda, autenticação 
mecânica ou carinibo de ~ecebimento; 

H - recibos de honorários médicos, especificando o 
·tipo~ cirurgia, constando o respectivo CRM. 

Art. 3'1 --0 prazo Pará habilitação é de noventa dias 
'improrrogáveis, a contãr da data do pagamento das des­
pesas pelo segurado. 

Parágrafo (mico. Releva-se o período do recesso par­
lamentar paia a contagem do prazo. 
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Art. 49 A Seção de Beneficios instruirã o processo 
que, examinado pelo Diretor da Secretaria será submeti­
do à apreciação do Conselho Deliberativo. 

Art. jQ O Fundo Assistencial do IPC indenizará ·o 
segurado obrigatório ou facultativo, na forma desta Re­
solução, até 3/10 (três décimos) do montante das últimas 
48 contribuições do segurado. 

Parágrafo único. Pàra o segurado que já t~nha sido 
beneficiado, a soma das contribuições será considerada a 
partir da última concessão. Apurado o valor dO auxílio, 
a este será acrescido o saldo remanescente, se houver~ 

Art. 69. Ao seguf.ado pensionista do IPC serã deferi­
do auxíli·doença até o valor mãximo de 50% {cinqUenta 
pro cerito) ~as despesas apresentadas, não podendo,_ em 
nenhuma hiPótese, ser superior à pensão. 

Art. 7Q Esta Resolução entra em vigor na, data de 
s'ua publicação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 9 de maio de 1985, · 
Ass:_- Senador Nelson Carneiro- Presidente. 

Conselheiro_ Deputado Nilson_Gi.bson. · 
Conselheiro Senador Passos Pôrto. 
Conselheiro Senador Joio Lobo. 
Conselheiro Deputado Raul Bernardo. 
.Conselheiro Deputado Franeúlco Studart. 
Conselheiro Luiz do Nascimento Monteiro. 


